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Há cinquenta anos, Hannah Arendt lecionou uma série de lições sobre a filosofia política de 
Immanuel Kant na New School for Social Research em New York; um curso que entrou para a 
história da filosofia política contemporânea pela perspicácia da sua interpretação de um clássico 
até então praticamente inacessado nas suas reflexões sobre política, e, em especial, pela sua 
polêmica proposta de que a obra de Kant possuía dois modelos claramente distinguíveis de 
filosofia política. O primeiro deles, tradicional, estaria centrado na atividade da razão prática – 
portanto, exposto na Crítica da Razão Pura, na Crítica da Razão Prática e na Metafísica dos 
Costumes – enquanto que o segundo, “a filosofia não escrita” de Kant, se articularia a partir da 
atividade da faculdade de julgar reflexionante na Crítica da Faculdade de Julgar e nos ensaios 
políticos À Paz Perpétua e no Conflito das Faculdades. Desde a sua publicação em 1982, o 
curso de Arendt despertou inúmeras polêmicas nos estudos sobre filosofia kantiana 
(Kantsforschung) e no pensamento político atual: considerações sobre seu método de 
interpretação, críticas à sua recusa filosófica da razão prática e inspirações diversas para buscar 
“políticas sensíveis” voltadas para as interrelações sociais de pessoas. Nesse sentido, podemos 
dizer que o objetivo deste estudo é reunir, reorganizar e, com sorte, abrir algumas possibilidades 
de consideração sobre a reflexão política no pensamento de Kant. Para isso, nos colocamos em 
questão a função política e social que o conceito de sensus communis pode conter enquanto um 
“sentido comunitário” que resulta da faculdade de julgar reflexionante – ou seja, uma reflexão 
orientada para a sociabilidade, a comunicabilidade e a publicidade dos modos de pensar em sua 
pluralidade e, inclusive, em seus conflitos políticos e sociais. Sugerimos, com isso, uma 
investigação conduzida pelas disputas filosóficas e políticas que permeiam os dois principais 
ensaios políticos de Kant após a publicação da Crítica da Faculdade de Julgar: a crítica à 
política empírica em “Teoria e Prática” e a crítica à prudência política em À Paz Perpétua. Em 
nossa análise, mostramos em quais sentidos (político e jurídico) os conflitos sociais devem ser 
mediados pela publicidade enquanto liberdade de pensamento e transparência estatal. Ambos 
são fundados numa concepção de reflexão política que, ao invés de submeter-se a priori à uma 
ideia da razão prática, sinaliza empiricamente a orientação comum do modo de pensar 
publicamente manifesto – como se passa, por exemplo, com o entusiasmo dos espectadores da 
Revolução Francesa. Com isso, propomos que o conceito kantiano de publicidade possibilita 
considerar um conceito de reflexão que é capaz de avaliar os fenômenos políticos partindo de 
uma orientação empírica, comum (popular) e social segundo as três máximas do entendimento 
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Fifty years ago Hannah Arendt taught a series of lectures on Immanuel Kant’s political 
philosophy in the New School for Social Research in New York; a course that made an entrance 
to the contemporary history of political philosophy for its acumen of interpretation of a classic 
so long unassessed on his reflections on politics and especially for its polemical idea that Kant’s 
work contained two distinct models of political philosophy. The first of them (the traditional 
one) would be centered around the activity of practical reason, therefore exposed in the Critique 
of pure reason, Critique of practical reason and Metaphysics of Morals, as for the second one, 
“Kant’s unwritten philosophy”, it would relate itself more closely to the activity of the reflecting 
power of judgement in the Critique of Judgement and in the political essays Toward Perpetual 
Peace and The Conflict of Faculties. Since its publication on 1982 Arendt’s lectures have stir 
up many controversies on the studies of Kantian philosophy (Kantsforschung) and on 
contemporary political thought: considerations on its interpretative method, criticism on its 
philosophical refusal of practical reason and varying inspirations to search for “sensible 
politics” concerning social interrelations of people. Considering this manifold reception, we 
can say that the objective of this study is to gather, reassemble and, luckily, open up a few 
possible considerations on political reflection concerning Kant’s thought. For that end, we shall 
investigate the political and social role that the concept of sensus communis may imply as a 
“community sense” which comes out of the reflecting power of judgement, that is, a certain 
type of reflection oriented toward sociability, communicability and publicity of ways of thought 
on its plurality and especially on its political and social conflicts. We suggest that such an 
investigation must be conducted through the philosophical and political contests that spreads 
through two of Kant’s main political essays published after the Critique of Judgement: the 
criticism of empirical politics in Theory and Praxis and the criticism of political prudence in 
Toward Perpetual Peace. Regarding our analysis, we aim to show in which ways (political and 
juridical) social conflict should be mediated by freedom of thought and State transparency. Both 
are grounded in a conception of political reflection that instead of render itself a priori to an 
idea of practical reason signalizes empirically the general orientation of  the publicly manifested 
way of thought – for example, such as happens with the enthusiasm of the spectators of the 
French Revolution. At the end we consider that the concept of publicity actually conceives a 
concept of reflection able to assess political phenomenon from an empirical, common (popular) 
and social orientation according to the three maxims of common understanding (think for one 
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De uma maneira geral, em meio a uma pluralidade de métodos de reflexão 
filosófica, podemos distinguir dois modos mais comuns de orientar a leitura investigativa de 
um clássico da filosofia. Pode-se partir do caráter sistemático e orgânico da obra, buscando 
alcançar uma compreensão intestina em suas várias partes, conceitos e pressupostos para, com 
isso, construir um modelo que explique aqueles processos de reflexão e elaboração de ideias 
que lhe são próprios. Trata-se, em geral, de um método interpretativo que hoje associamos a 
uma atitude analítica e a um tipo de investigação que assume a possibilidade de compreender 
melhor certa obra do que o seu próprio autor e procura, de uma maneira ou de outra, as verdades 
e mesmo o espírito que ela pode conter enquanto pensamento. De outro modo, também pode-
se partir do caráter histórico e mundano do mesmo clássico enquanto obra e, assim, lê-lo 
segundo uma pergunta que o leitor faz a ele. Isso significa colocar as questões pelo seu 
significado contextual, procurando aquelas intenções e sentidos inauditos que relacionam um 
pensamento às suas condições materiais em certo momento de uma história do pensamento, do 
conceito, da sociedade etc. Assim como a analítica, essa metodologia interpretativa também 
almeja a criação de um modelo que responda às suas perguntas; mas, para que faça isso, o 
investigador precisa compreender o texto ao qual se volta enquanto produto de um tempo – o 
lugar no qual a obra brota e o lugar no qual ela é recebida, no passado e no presente. A essa 
atitude investigativa chama-se aqui de crítica, e a sua orientação de leitura (se comparada com 
a analítica) pode ser dita fragmentária.  
O autor desse trabalho compreende que cada uma dessas metodologias procura 
estabelecer comparações e conexões particulares, a partir dos quais julgar a obra em questão de 
modo a acrescentar a ela um valor, seja para um pensamento específico ou para uma história da 
filosofia. Dito isso, ele acredita ser importante contar que a sua própria investigação acabou por 
se colocar numa posição um tanto quanto cindida entre essas duas formas de ler um texto, 
naquela atitude decerto incômoda do estudante de filosofia, que deve entender algo que já foi 
entendido de inúmeras maneiras distintas, ao longo de séculos de comentários e estudos 
rigorosamente empreendidos por pessoas de diferentes tempos, origens e orientações. Uma 
posição que, apesar de suas mazelas, tem a possibilidade de compreender algo em comum. Em 
meio à sua situação de estudo de um clássico, cuja recepção na segunda metade do século XX 
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produziu um movimento histórico de reinterpretação que influenciou profundamente o 
direcionamento de teorias éticas e políticas em filosofia, o autor procurou não apenas analisar 
aquela obra frente às complexidades desse quadro, mas também refletir sobre o seu resultado 
filosófico mais relevante para o final do século XX e começo do XXI: os diferentes sentidos 
políticos de publicidade. Procurando mediar análise e reflexão, o trabalho que se segue buscou 
uma comparação entre as origens da questão para Immanuel Kant (o clássico) e para Hannah 
Arendt (a intérprete) e o debate acadêmico entre dois reconhecidos comentadores brasileiros 
(os contemporâneos). 
Por fim, cumpre confidenciar que o autor considerou necessária a introdução de 
uma nota preliminar por motivos estritamente pessoais. No término de um processo de pesquisa 
de mais de três anos de duração, desde a elaboração de um projeto até a escrita de uma 
dissertação, ele chegou a algumas poucas conclusões, que sem dúvida dizem respeito tanto à 
sua leitura de um clássico, uma intérprete e dois comentadores quanto à projeção de uma ou 
duas (talvez três) possibilidades de continuidade desse caminho investigativo. Entretanto, 
apesar disso, o que se exprimiu foi não somente uma decisão, mas a preferência comum e 
popular por uma posição acadêmica que se permita sair dos livros e textos de tempos em 
tempos, para observar como andam as coisas no mundo, na política, na educação e no trabalho. 
Esse é certamente um aprendizado que podemos reter do exemplo de Kant enquanto professor 
universitário de sua época: saber refletir junto com aquelas pessoas que desapercebidamente 
vivem segundo uma ou outra forma de orientação individual e coletiva; porém, que também 
saiba fazer isso não na qualidade de um mestre ou uma autoridade que tem muito a explicar, 










Esta dissertação parte de três perguntas distintas, e procura explorar a sua relação.  
A primeira pergunta possui uma importância direcionadora e indaga o seguinte: qual é a 
possível função do conceito de sensus communis na filosofia política de Immanuel Kant? O seu 
objetivo consiste em procurar a relação do sensus communis, entendido como “senso 
comunitário”, com o conceito de política (ou de campo político) a partir da investigação da 
ressonância de seus principais elementos na Crítica da Faculdade de Julgar nos dois escritos 
políticos de Kant após a sua publicação em 1790, Sobre o dito comum: isto pode ser correta na 
teoria, mas não tem valor para a prática e À Paz Perpétua, de 1793 e 1795. A segunda 
pergunta, que constitui a base teórica e metodológica da nossa investigação e, enquanto tal, diz 
respeito ao contexto em que a primeira pergunta se insere: como Hannah Arendt interpreta a 
filosofia política de Kant partindo da “Crítica do Gosto”, isto é, da primeira parte do livro da 
Crítica da Faculdade de Julgar? Essa pergunta surge da leitura do curso Lições sobre a 
Filosofia Política de Kant, e procura compreender a relação entre a distinção de dois modelos 
de filosofia política proposta por Arendt e a centralidade que a atividade de refletir e o conceito 
de sensus communis possui para a política segundo Kant. As duas primeiras perguntas se unem 
numa terceira, que consideramos a verdadeira questão a ser respondida: o que é reflexão política 
na filosofia de Kant? As dificuldades que ela pressupõe são grandes: segundo a bibliografia 
sobre o tema, Kant não utiliza essa expressão, e, portanto, se trataria de um pseudoproblema ou 
mesmo de uma distorção de seu pensamento. Há, no entanto, uma série de estudos recentes (das 
três últimas décadas) que apontam para o fato de que, se Kant não concebeu um conceito 
definido de reflexão política, é ao menos possível considerar que ele fez algo semelhante a isso, 
mas à sua maneira – isto é, que Kant, ao tratar das questões políticas relativas à filosofia do 
direito e à filosofia da história (exploradas nos escritos citados), pressupunha a função do seu 
conceito de faculdade de julgar reflexionante (reflectirende Urteilskraft). Dessa forma, a 
questão se transformaria na seguinte: qual é a função da faculdade de julgar reflexionante na 
filosofia política de Kant? Ou ainda, se levarmos em conta o produto da faculdade de julgar: 
qual é a função do conceito de reflexão no juízo político? 
O questionamento e interesse do qual compartilham todas essas perguntas foram 
apresentados pela primeira vez por Hannah Arendt em 1972, em suas Lições sobre a Filosofia 
Política de Kant. Numa célebre e instigante passagem das suas aulas, Arendt afirma que a 
17 
 
verdadeira filosofia política kantiana estava esboçada na Crítica da Faculdade de Julgar, no 
interior da Analítica do Belo: para ela, era o conceito de faculdade de julgar reflexionante que 
fundaria o princípio universal da política a partir da ideia de sensus communis, a capacidade 
humana de alargar o seu pensamento mediante um ato da imaginação. A originalidade de sua 
interpretação foi o deslocamento da centralidade do conceito de razão prática no campo da 
política, uma decisão que seria capaz de explicar uma aparente mudança na opinião de Kant 
acerca da Revolução Francesa, passando de uma consideração negativa da perspectiva de uma 
filosofia do direito para uma positiva a partir do entusiasmo dos seus espectadores. Ademais, 
em suas aulas, Arendt relacionava inúmeros conceitos que ela acreditava carregar significado 
político para Kant: sociabilidade, comunicação, publicidade, liberdade de escrita e liberdade de 
pensamento, crítica, julgamento etc. Da montagem desse quadro conceitual, ela chega à curiosa 
conclusão de que o significado profundo de uma política do sensus communis se expressa em 
um direito de visita (Besuchsrecht), em uma ideia de hospitalidade universal compartilhada por 
todos os seres humanos da Terra, em virtude do seu mero pertencimento ao mundo. Essa 
interpretação parte da distinção entre dois modelos de filosofia política na obra de Kant, e trouxe 
consigo uma série de debates entre estudiosos e pesquisadores da filosofia kantiana que 
permanecem atuais. 
Tendo partido dessa leitura, nossa pretensão de explorar e desenvolver esses 
aspectos pressupõe uma ideia de ação política – logo, de atividade política e de liberdade 
política. Portanto, o problema central de nosso ponto de partida exige uma comparação com o 
conceito de política, de modo a saber se tal arranjo conceitual (que relaciona ação, atividade e 
liberdade política) estaria presente na obra de Kant ou se teria sido colocado ali por Arendt em 
sua interpretação. Desse questionamento surgem algumas necessidades, que compreendemos e 
organizamos na seguinte ordem. Primeiro, cumpre avaliar os pressupostos da interpretação 
arendtiana, as suas questões de método tão frequentemente criticadas e o conteúdo político que 
ela vislumbrou no sensus communis, e compará-los com aqueles de Kant. Segundo, é preciso 
conceber a possível relação entre o conteúdo político da ação (sociabilidade, comunicabilidade 
e publicidade) e o conceito de sensus communis tal qual apresentado na Crítica da Faculdade 
de Julgar. Da síntese desses dois momentos, podemos ver com mais clareza aquilo que Arendt 
compreendeu como o significado de um “senso comunitário” e, por conseguinte, os seus 
direcionamentos no interior da obra de Kant. E, assim, em um terceiro momento, procurar nos 
ensaios políticos “Teoria e Prática” e À Paz Perpétua a maneira como aqueles conteúdos 
políticos são articulados nas próprias análises de Kant sobre as questões políticas de sua época 
(como a revolução, o despotismo, a guerra, a censura e a injustiça). Dessa forma, acreditamos 
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que é possível compreender não somente o significado amplo do juízo político segundo Kant, 
mas também a sua própria compreensão do campo político a partir dele, das suas dinâmicas 
históricas e dos seus elementos racionais condicionantes. 
 
I. O campo da reflexão política: duas ênfases 
 
Por muito tempo a ideia de que Kant havia escrito uma obra política foi recusada 
no interior da tradição de pesquisa acadêmica kantiana (a Kantsforschung), e isso parece ter 
sido sustentado por dois principais preconceitos hermenêuticos.1 Primordialmente, por uma 
questão formal: a centralidade do conceito de sistema parecia afirmar que a perspectiva 
filosófica era mais ampla, abstrata e universal do que as particularidades e contingências  
próprias da perspectiva política. O “sistema da crítica” era a investigação transcendental dos 
princípios a priori da razão pura, e quando muito, era visto em conexão direita apenas com o 
“sistema da metafísica”, enquanto conjunto dos princípios a priori da razão já aplicados na 
teoria (no caso das ciências empíricas) e na prática (no caso dos saberes dos costumes, isto é, 
no direito e na ética). A filosofia kantiana era tomada, como um todo, por um meta-discurso, 
uma teoria sobre o método das demais ciências e saberes, e isso transformava a política em um 
campo não-filosófico, cujos próprios princípios eram particulares demais no interior da 
arquitetônica da filosofia prática – primeiro, submetidos à filosofia transcendental, depois à 
filosofia moral e, por fim, à doutrina do direito. 
A recusa de uma teoria política kantiana parecia advir também de uma questão 
material, no que diz respeito aos objetos próprios da política. No campo político, o debate e a 
polêmica estão imersos em interesses egoístas, discursos retóricos e poder proveniente da honra, 
do dinheiro e da dominação. As ações políticas são históricas e passageiras, condicionadas por 
inúmeros fatores de difícil sistematização, como a cultura e a civilidade de uma nação, a sua 
economia comercial, a sua constituição civil e as suas relações internacionais. O próprio espaço 
da política é constituído por uma relação de forças nacional e internacional, entre Estados e 
sociedades, cuja origem dificilmente pode ser rastreada e tomada enquanto fato, e a deliberação 
 
1 Partimos da extensa e frutífera análise de Leonel Ribeiro dos Santos na Introdução de seu livro Regresso a Kant: 
Ética, Estética e Filosofia Política , na qual o filósofo lusitano se propõe a reconstruir os momentos e 
direcionamentos da Kantsforschung desde o neokantismo (SANTOS, op. cit., 2012). Também tomamos como base 
o Prefácio de Wohlgeordnete Freiheit: Immanuel Kant’ Rechts- und Staatsphilosophie de Wolfgang Kersting 
(KERSTING, “Kant und die politische Philosophie der Gegenwart”, in: op. cit., 1993) , e as considerações da 
introdução de dois compêndios, de Kant and Political Philosophy: The Contemporary Legacy (BEINER & 




sobre os assuntos que lhe dizem respeito é obscura e centrada na vontade dos monarcas, quando 
não é restrita às visões de um público aristocrata. Essa miríade de questões históricas que 
permeiam a política é regularmente apresentada nos “ensaios de intervenção” de Kant sobre as 
polêmicas filosóficas e sociais de sua época.2 Tais textos, quando não eram chamados de 
“menores” por não contarem com o “rigor” da metodologia filosófica, eram tidos por obscuros, 
confusos e – em interpretações mais extremadas – frutos de uma possível demência senil.3  
De uma maneira ou de outra, o que parecia estar no centro da recusa à política era 
a consideração de que não se tratava de um âmbito de reflexão filosófica para Kant.4 Afinal, 
como estabelecer os princípios a priori de um campo tão pouco sistemático e universal? Como 
relacionar os princípios mais abstratos do sistema às ações praticamente singulares? Enfim, 
como seria possível uma “metafísica da política”?5 Realmente, essas perguntas são difíceis de 
serem respondidas. Contudo, mais recentemente, percebeu-se que Kant talvez não pensasse 
assim, e essa histórica recusa se viu questionada em seu duplo aspecto através da seguinte 
constatação: em Kant, a política é definida como uma aplicação, como doutrina do direito em 
execução (ausübende Rechtslehre). Portanto, ela seria um campo de passagem entre o empírico 
e o transcendental, construída no processo histórico e, por isso mesmo, se encontraria em 
constante reflexão. Estudar essa passagem, a aplicação das ideias à realidade mundana, seria a 
 
2 Uma professora de filosofia política certa vez disse que lhe parecia muito estranho ser necessário esclarecer que 
uma obra ou outra de um filósofo político clássico era “interventiva”. Afinal, obras políticas não deveriam ser 
naturalmente interventivas? Por que seria necessário marcar isso? Parece-nos que a caracterização pressupõe um 
academicismo. A nomenclatura pretende ressaltar aqueles escritos de Kant que não eram voltados para o público 
acadêmico, mas buscavam polemizar com intelectuais da sociedade civil. Marcar essa distinção só faz sentido no 
interior de uma tradição de pesquisa que tomava a obra do clássico como produto de um “acadêmico nato” – um 
“homem da escola”, um professor de filosofia essencialmente preocupado com questões metafísicas. Há um tanto 
de verdade nessa crença: Kant se via de fato como um representante da universidade; mas isso não excluía seu 
interesse por questões mundanas da ordem do dia, e apenas indicava uma característica intelectual de voltar a  sua 
atenção à forma, ao método e à ideia que se articulavam por detrás de determinada polêmica pública. Assim é o 
caso, por exemplo, com a tolerância religiosa  e a liberdade de expressão (em Resposta à Pergunta: O que é 
Esclarecimento? e O que significa orientar-se no pensamento?) e com a censura filosófica  (em “Teoria e Prática”, 
À Paz Perpétua e O Conflito das Faculdades). Retornaremos a essa questão no segundo capítulo. 
3 Vale lembrar que o livro de maior impacto político, a  própria Metafísica dos Costumes, foi recebido como um 
dos vários “produtos da senilidade” de Kant e teve uma repercussão mais longa do que seria de se esperar – um 
preconceito que até hoje é reproduzido com normalidade (cf. PERES, “Senilidade Kantiana: Notas sobre a crítica 
de Schopenhauer à Doutrina do Direito”, 2004). A resposta de Hannah Arendt a esse respeito é, de longe, a mais 
sarcástica: se levarmos em consideração as reflexões de O Conflito das Faculdades, talvez seria o caso de 
invertermos esse argumento, e concluir que Kant nunca esteve mais lúcido do que em sua velhice (cf. ARENDT, 
Lições sobre a Filosofia Política de Kant , pp. 15-6). 
4 Além disso, poderíamos citar ainda outros fatores que sedimentaram o preconceito acadêmico contra a visão 
política da obra kantiana: o conhecimento histórico superficial sobre o contexto do esclarecimento alemão, a 
reprodução da imagem do “alemão apolítico” ou mesmo o processo de formação daquilo que veio a se denominar 
Kantsforschung no começo do século XX (cf. BEISER, Enlightenment, Revolution and Romanticism: the genesis 
of modern German political thought , 1992, vide 2.3 et alia, e 12; HABERMAS, Mudança Estrutural da Esfera 
Pública: Investigações sobre uma categoria da sociedade burguesa , 1962, vide 2, 3 e 4; CASSIRER, A Filosofia 
do Iluminismo, 1932, vide 6.; SANTOS, “Regresso a Kant: Evolução e Situação dos Estudos Kantianos”, in: 
Regresso a Kant, 2012, pp. 29-34). 
5 Cf. PERES, Kant: Metafísica e Política, 2004, pp. 11-2. 
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principal maneira de delimitar o campo da política. Essa abordagem que considera o conjunto 
de motivos político-jurídicos sob a tensão fundamental entre ideia e realidade foi proposta e 
defendida por Ricardo Ribeiro Terra em 1995, no seu livro A Política Tensa: Ideia e Realidade 
na Filosofia da História de Kant, no qual a teoria política de Kant foi chamada de idealismo 
político: 
No que diz respeito ao pensamento político kantiano, é preciso, então, considerar os 
textos no quadro do idealismo político e da filosofia da história, sem escamotear as 
dificuldades de articulação desses dois momentos, sem deixar de lado as 
“contradições” dos textos. Pois a peculiaridade da inserção de Kant no debate político 
de seu tempo é marcada não apenas pela transformação dos diversos conceitos 
político-jurídicos em ideias, mas pelo vínculo com a filosofia da história, o que altera 
radicalmente a posição das questões. Só assim poderemos compreender como Kant 
trabalha com conceitos tradicionais como estado de natureza, contrato social, 
soberania, Estado.6 
A teoria política kantiana parte, então, dessa articulação básica entre ideia e 
realidade: trata-se, por um lado, da forma ideal como os indivíduos concebem conjuntamente 
a legitimidade do Estado e, por outro, das divergências reais que essa forma apresenta no seu 
processo de realização histórica pelas ações do povo e do Estado em questão. A distinção entre 
“ideal” e “real” representa, num indivíduo, a distância entre os conceitos universais pensados 
pela razão e as ações particulares ou os eventos históricos intuídos pela sensibilidade – distância 
que deve ser encurtada processualmente pela ação, numa constante transformação do mundo 
(enquanto “comunidade da espécie humana”) em vista do seu melhoramento. Entretanto, a 
equivalência entre essas duas dimensões jamais pode ser alcançada, tornando o próprio 
processo um espaço de atuação. A política pode ser vista como um campo continuamente 
tensionado, constituído no julgamento dos indivíduos sobre os eventos e decisões do Estado 
segundo os critérios a-históricos do direito e a sua “tendência” de realização na história:  
A transformação dos conceitos políticos em ideias tem seu custo, principalmente 
devido à preocupação de Kant em afastar o perigo das mudanças políticas bruscas, o 
que leva a soluções de compromisso, e acarreta certa tensão em seu pensamento. A 
ideia da soberania popular, por exemplo, que funciona como um padrão para o 
governante, não é algo efetivo do povo; mas Kant não se contenta em transformar a 
soberania em uma ideia, em alguns textos não se refere nem a este padrão, deixando 
a soberania totalmente com o governante. Dessa forma, Kant equilibra a exigência das 
transformações com a recusa da revolução, restando o caminho das reformas 
progressivas, que serão executadas pelos governantes, mas exigidas pelo próprio 
antagonismo existente na sociedade. A política terá um novo tipo de "garantia": o 
desenvolvimento histórico com um sentido. A tensão entre o ideal e o real exige uma 
filosofia da história .7 
 
6 TERRA, A Política Tensa, 1995, p. 10. 
7 Ibidem, idem. Cf. IaG, AA 08: 27-30; TP, AA 08: 310-1, 312-3; ZeF, 08: 351, 356; RL, AA 06: 350-2. Há um 
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Assim, podemos ver uma importante distinção kantiana entre a ideia do direito (o 
direito natural ou racional) e o direito real (o direito positivo), existente e em vigência; o direito 
natural deduz e determina os princípios racionais da justiça – o sistema das ideias político-
jurídicas –, na qualidade de teoria, e a filosofia da história, enquanto a reflexão que organiza as 
condições humanas históricas em função da realização da ideia do direito em direito positivo, 
pode ser considerada a sua prática.8 O escopo ideal da política é sempre dado pela 
sistematicidade, do maior grau de universalidade (a “razão pura prática”) para o menor (a “razão 
comum”), de cima para baixo na arquitetônica da filosofia prática. Por isso, os princípios do 
campo da política são impostos pela moral e pela ideia de direito. Toda ação política deve poder 
ser rastreada de volta para a sua base teórica, ou seja, às suas fontes ideais na razão, segundo os 
princípios desses dois âmbitos metafísicos.  
Contudo, esses princípios não resolvem a tensão entre a ideia e a realidade: eles 
apenas tornam a política mais tensa, porque ela também passa a ser o espaço da disputa das 
ideias e das decisões sobre o seu modo de realização. As instituições governamentais podem se 
tornar justas tanto pela boa vontade do monarca soberano quanto pela legislação dos 
representantes do povo; pelo debate restrito de um público de letrados e pela educação pública 
do povo; pela maior tolerância das autoridades com os escritos filosóficos em geral e pela 
criação de um vínculo social com as universidades. A ação política pode ser orientada por 
princípios racionais abstratos, mas Kant reconhece que, mundanamente, isso é exceção.9 As 
pessoas agem por impulsos particulares, tomam para sua deliberação princípios menos 
abstratos, e muitas vezes não têm clareza para distinguir o curso de ação correto daquele que é 
melhor para si. Os princípios da razão prática competem continuamente com outros empíricos, 
como é o caso da felicidade e do prazer.10 O juízo político, a decisão sobre o modo de agir, 
também depende do lugar do qual se parte: a busca pela justiça depende da consideração de 
uma diversidade de pontos de vista mundanos, que não almejam ao dever ou à conformidade 
com os costumes, mas que, ainda assim, desempenham funções construtivas para a cultura e a 
civilidade por meio da sua contraposição à norma (o conflito social). Seja pelos olhos de um 
filósofo preocupado com o curso da história humana, de um cidadão crítico às propostas de 
 
extenso debate sobre a gênese do pensamento político de Kant, se a sua estrutura é a mesma desde os primeiros 
ensaios políticos em 1784 (notadamente Ideia de uma História Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita  e 
Resposta à Pergunta: O que é Esclarecimento?) até o período considerado “maduro”, com a publicação de À Paz 
Perpétua em 1794-5 e da Metafísica dos Costumes em 1797. Cf. NADAI, Progresso e Moral na Filosofia da 
História de Kant, 2017, pp. 363-70; TERRA, “É possível defender a legalidade e ter entusiasmo pela revolução? 
Notas sobre Kant e a Revolução Francesa”, 2003, pp. 105 -6. 
8 TERRA, “Determinação e reflexão em À Paz Perpétua”, 2003, p. 98. 
9 TERRA, “Sobre a arquitetônica da filosofia prática”, 2003, pp. 70-2. 
10 Ibidem, idem. 
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governo, um público que tem sua liberdade de expressão censurada, um monarca despótico 
interessado apenas na manutenção do seu poder, ou mesmo de um povo injuriado que assiste à 
revolução popular no país vizinho e reconhece entusiasmado a justiça naquela ação. O campo 
da política é reconhecidamente complexo, interseccionado, conflituoso e aberto.  
Agora, se passarmos a nos perguntar pelos princípios empíricos que condicionam 
as ações políticas e por sua possibilidade de realização no contexto histórico em que estão 
inseridas, iremos nos deparar com uma orientação muito diferente daquela de uma metafísica 
do direito. Na filosofia da história, a reflexão se constitui essencialmente pela crítica à política 
de seu tempo. É na crítica ao pensamento político conservador e reativo aos ideais do 
iluminismo que o próprio Kant se assume um filósofo político, engajado em debater questões 
de Estado e sociedade a partir de teorias jurídicas, éticas e antropológicas, voltando-se 
constantemente para os temas da liberdade civil, da tolerância religiosa, da educação e do direito 
do povo frente à vontade dos governantes. A crítica reflete sobre os princípios que determinam 
certas maneiras de pensar, de agir e de sentir, assim como a validade filosófica dos seus 
fundamentos, as ideias que as originam e as limitações da sua própria consistência.11 Essa é 
justamente a dimensão da reflexão política, que não estabelece os princípios formalmente e os 
impõem diretamente às pessoas e situações reais, mas opera inversamente, da particularidade 
dos vários casos para buscar, na sua comparação, aquilo que há de comum – isto é, a reflexão 
parte do empírico para chegar a algum grau de universalidade, sempre à metade do caminho. 
Isso significa que, na crítica e na reflexão que ela nos proporciona, os seres humanos podem 
perceber a fragilidade do abstrato, das suas próprias expectativas e das demais pessoas. Um tal 
modo de conceber a relação entre as ideias e a realidade a partir dos aspectos da reflexão na 
política foi denominado de realismo político por Daniel Tourinho Peres, em uma série de 
artigos publicados na última década12:  
As relações jurídicas respondem, certamente, à  dimensão determinante da  
racionalidade prática, ou seja, ao idealismo jurídico de Kant. Aqui, mas não apenas 
aqui, a  razão mostra sua face normativa. Mas como foi afirmado antes, esse não é todo 
o trabalho da razão. Uma leitura muito interessante de Kant, e que contrasta  
enormemente com o que propõe Rawls e seus epígonos, é realizada por Hannah  
Arendt. [...] O que é muito interessante na leitura de Arendt é ela  aproximar aquilo 
que seria a filosofia política de Kant da terceira Crítica, mais propriamente da Crítica 
do Juízo Estético, sobre o belo e o sublime. E com isso ela  mostra o quão importante 
 
11 PERES, “Reflexão e normativismo em Kant”, 2017, p. 112. 
12 Peres começou a desenvolver a ideia de uma análise realista da filosofia  política kantiana desde 2004, com seu 
livro Kant: Metafísica e Política. Os artigos publicados nos anos seguintes marcam o percurso dessa análise: 
“Direito, História e Esquematismo Prático” (2004), “Kant e o sentido de justiça ” (2006), “Juízo estético, juízo 
político e imaginação em Kant” (2007), “Imaginação e razão prática” (2008), “Notas sobre o déficit teórico da 
imaginação sociológica na filosofia da história de Ka nt” (2011), “Reflexão e Normativismo em Kant” (2017) e, 
por fim, “O realismo político de Kant” (2018). 
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é, para a política, o juízo reflexionante. Importante para a  política, para o juízo 
político, e não para a filosofia política, bem entendido.13 
A proposta de um realismo político na filosofia de Kant não trata de excluir ou 
desconsiderar em nenhuma parte o modelo do idealismo político, mas pretende, antes de tudo, 
reafirma-lo criticamente apontando a experiência histórica que carrega as suas ideias e 
articulações, e, com isso, as suas limitações frente à política real.14 Nesse sentido, a crítica 
kantiana ao despotismo presente em “Teoria e Prática” e À Paz Perpétua é tanto a expressão 
de uma nova teoria jurídica (condicionada pela moralidade) que é crítica às demais de sua 
época, quanto a de uma atitude questionadora, reflexiva, autoconsciente e interessada nos 
desenlaces políticos – ou seja, a filosofia política de Kant se torna mais sensível à política. O 
caráter determinante e abstrato de seus princípios ainda permanece em vista, no horizonte das 
grandes transformações futuras (a busca por igualdade e justiça, pelo fim da guerra); mas, sob 
as condições atuais, frente às disputas pelo poder, a primazia é do caráter reflexionante, pois 
somente ele é capaz de orientar os seres humanos no lugar e no tempo de suas vidas, num 
horizonte de ação limitado pela finitude. Assim, se a ênfase do idealismo político ilumina as 
tensões existentes entre as ideias do direito e a realidade da história e da ação, a ênfase do 
realismo nos fornece mais indícios sobre os modos de articula-las, desenvolvê-las e, na medida 
do possível, executá-las. Nesse sentido, realismo e idealismo são abordagens complementares, 
que conjuntamente nos dizem muito a respeito da política em Kant: 
Sabe-se que, para [Kant], a  história é, em última instância, história do direito, ou 
melhor, das instituições jurídicas que se põem no caminho da realização dos direitos 
dos homens. Por outro lado, sabemos que a política, como Kant afirma em À Paz 
Perpétua, é a doutrina executora do direito, ou, em outras palavras, é a realização 
sempre precária da ideia do direito, realização que deve ser revista, reformada, tão 
logo tal necessidade esteja clara para a faculdade de julgar e as condições sejam 
favoráveis à mudança.15 
 
II. Os métodos da reflexão política: aplicação do direito e orientação prática 
 
Partindo agora dessa exposição sobre o campo da política, cumpre apresentarmos 
alguns esclarecimentos sobre uma distinção fundamental entre o idealismo e o realismo 
 
13 Idem, “O Realismo Político de Kant”, 2018, p. 45-6. 
14 “Se é certo que não se trata de ver, como pretendeu Hannah Arendt, a  filosofia política de Kant n a terceira 
Crítica, também não se deve cometer o erro inverso e considerar que o pensamento político de Kant está, todo ele, 
contido na Doutrina do Direito, que o pensamento político de Kant consistiria, apenas, em estabelecer os primeiros 
princípios metafísicos de todo ordenamento jurídico” (idem, “Reflexão e normativismo em Kant”, 2017, p. 109). 
15 Idem, “Direito, História e Esquematismo Prático”, 2004, p. 109 -10. 
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político: se, por um lado, ambas as considerações da filosofia política de Kant contribuem como 
um todo para a compreensão do campo da política segundo ênfases complementares, por outro, 
o método de interpretação exigido por cada um é diferente, e, enquanto tal, resultam em 
orientações diferentes para a ação política. A definição de Kant da política como “doutrina do 
direito em execução” (ausübende Rechtslehre)16 (ZeF, AA 08: 370) permite a consideração de 
uma “teoria política”, isto é, a articulação sistemática dos princípios da moral e do direito em 
um conjunto de regras práticas, que devem orientar a ação política. Dessa forma, a aplicação 
do direito às condições históricas estaria solidamente amparada pelo “conhecimento da 
sociedade, da soberania, do Estado”, que serviriam, ao mesmo tempo, enquanto padrões de 
medida para a prática.17 Contudo, é a reflexão sobre a realidade a partir da pergunta pelas 
condições empíricas da prática que relaciona os princípios direto aos casos particulares; no 
entanto, isso só é de fato possível se a reflexão não parte das ideias, mas busca a oportunidade 
de realiza-las, na medida em que o agente que coloca as ideias do direito em prática se insere 
na realidade histórica (política e social) da sua época, e toma os acontecimentos do mundo sob 
a consideração da diversidade dos pontos de vista na prática – isto é, como exercício de poder:  
A Doutrina do Direito, porém, não reparte tal espaço, ela não determina onde começa 
a liberdade de um e se inicia a liberdade do outro, não é ela, digamos assim, que fará 
uma partilha do sensível, determinado o que pertence a quem, aquilo que é espaço 
público, aquele espaço do qual se está excluído, o espaço por onde se pode passar e 
aquele do qual se abster de utilizar. Ela, a  Doutrina do Direito, cuida apenas de 
apresentar que as relações humanas, aí incluídas as relações com as coisas, quando as 
pensamos como jurídicas, têm uma certa  metafísica, isto é, contém elementos 
metafísicos, e que são esses elementos que Kant “deduz” como conceitos puros. As 
mesmas relações, porém, podem ser vistas como exercício de poder. Afinal, quando 
alguém afirma algo como seu, é porque o tem sob o seu poder. Desse ponto de vista, 
não há porque pensar que a atividade, da qual resulta tantas relações, seja 
inerentemente governada por regras, mas que, pelo contrário, como afirma Geuss, elas 
são melhor compreendidas como a  conjunção de diferentes atores que “fazem juízos 
específicos a cada  contexto, que tiram vantagens de oportunidades inesperadas, e que 
contam com capacidade inovadora”. Ou seja, vistas por esse lado as ações são não 
tanto jurídicas, como são propriamente políticas. Ora, o que Kant parece recusar, ou 
melhor, a  oportunidade que ele oferece é que não precisamos ver a sociedade como 
um “sistema de ações-eventos que se dão em conformidade com leis fixas”, ou, pelo 
 
16 Há uma questão de tradução aqui: o sentido do adjetivo “ausübend”, que implica um uso procedimental, que 
transforma algo na sua própria aplicação, e a importância da conservação de “Rechtslehre” junto, enquanto 
“doutrina do direito” (de modo a referenciar as demais traduções do conceito em outras obras, tal qual a Metafísica 
dos Costumes). Nas traduções para a língua portuguesa , encontramos as possibilidades: “doutrina aplicada do 
direito” (Marco Zingano), “doutrina do direito aplicado” (Jacob Guinsburg) e “teoria do direito aplicado” (Artur 
Morão). Nas traduções para a língua inglesa: “doctrine of right put into practice” (Mary Gregor), “applied branch 
of right” (Barry Nisbet) e “applied doctrine of right” (David Colclasure). Decidimos por “doutrina do direito em 
exercício”, buscando ressaltar a ideia de processo ou de passagem, seguindo a ideia da tradução de Mary Gregor 
para o inglês. 
17 TERRA, A Política Tensa, 1995, p. 10. 
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contrário, como um “conjunto de agentes que possuem certo poder, certas crenças e 
certos interesses”. A sociedade é um e outro, é um e outro ponto de vista.18 
A consideração crítica sobre a relação entre teoria e prática política se torna central 
para Kant na década de 1790, e constitui uma ponte importante para a compreensão do sentido 
político próprio dos escritos “Teoria e Prática” e À Paz Perpétua. O conceito de política de 
Kant significa, então, que a ação política deve manter a tensão entre as ideias universais e a 
realidade para se constituir sempre a partir da “passagem entre diversos níveis do saber, 
justamente porque é o cruzamento de vários planos”.19 Mas, isso não é possível senão na prática 
da reflexão, no olhar voltado para o mundo e não para as ideias. A particularidade da ideia 
kantiana de ação política se dá nessa posição dinâmica – por vezes ambígua, contraditória e 
paradoxal no seu exercício – de criticar as ações políticas através de polêmicas públicas num 
momento, e, noutro, de transforma-las, em pensamento, em representações de ideias metafísicas 
consistentes entre si. As ideias devem simplesmente conferir sentido universal às ações e aos 
acontecimentos, e perdem seu significado regulador tão logo tornam-se teoria.  
Encontramo-nos, assim, diante de um modelo de ação política que deve refletir 
sobre a história para se orientar, mas que não pode se articular em um conjunto de regras fixas. 
Agir politicamente significa, no limite, procurar manter-se orientado, reconhecendo alguma 
racionalidade no campo político sem, contudo, pender para a teoria vazia ou a prática 
desorientada. Isso não quer dizer que não se deve especular sobre a política, mas que teorizar e 
praticar constituem coisas distintas. Cumpre, portanto, investigar as características dessa 
orientação política sem reduzir o campo político a ela. Em um certo sentido, é isso que 
buscamos fazer no segundo capítulo desta dissertação, de modo a explorar a força da prática – 
isto é, da reflexão política, do juízo político. 
A potência da reflexão política a partir da crítica também reverbera positivamente 
na especulação sobre a política (algo que, em certo sentido, pode se estender para a relação 
entre idealismo e realismo político). Nos últimos anos, Ricardo Terra desenvolveu a abordagem 
do idealismo político dando centralidade ao conceito de passagem (Übergang). Em seu livro 
mais recente, Passagens: Estudos sobre a filosofia de Kant, ele propõe a consideração dos 
conceitos de passagem e aplicação de maneira renovada: a tensão entre teoria e prática, entre 
direito e política, pode ser compreendida na sua variedade de relações (com a ética, a 
antropologia, a estética e a história), na medida em que é considerada enquanto “transição de 
um assunto para outro”, “movimento de um estágio do pensar para outro” ou “transição de 
 
18 PERES, “O Realismo Político de Kant”, 2018, p. 45. 
19 TERRA, “Determinação e Reflexão em À Paz Perpétua”, 2003, p. 98. 
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domínios heterogêneos”.20 O que está em jogo nos meandros dessas relações é a tentativa de 
compreender as dinâmicas do campo da política, o “movimento do processo”; enfim, os modos 
possíveis de articular a ação política com as ideias universais do direito da perspectiva de um 
sentido da história: o republicanismo e o cosmopolitismo. Portanto, orientação teórica da 
política (do ponto de vista jurídico) se constitui a partir de uma história das instituições civis e 
político-jurídicas. 
Ademais, se o direito tem sempre a última palavra (pois, ele é a medida fundamental 
da ação política) a política, por sua vez, é reconhecidamente “uma arte difícil” (ZeF, AA 08: 
380), uma técnica de disputa de interesses, de estratégias para exercer o poder e (eis a 
contribuição mais ampla de Kant) de polêmicas sobre ideias e aplicações. Ela possui uma 
dinâmica que continuamente destoa, desvia e escapa da sua especulação, o que torna, para Kant, 
a dignidade da ação política condicional, distintamente do direito: “O direito dos seres humanos 
deve considerar-se sagrado, por maiores que sejam os sacrifícios que ele custa ao poder 
dominante”. E Kant conclui: “[...] toda a política deve dobrar os seus joelhos diante do direito, 
podendo, no entanto, esperar alcançar, embora lentamente, um estado em que ela brilhará com 
firmeza” (ZeF, AA 08: 380). A ideia do direito, portanto, se coloca para a ação política como a 
sua condição limitante, e a sua violação constitui perda da dignidade da política. Nesse sentido, 
a ideia de direito é a “orientação negativa” da ação política: ela diz apenas o que não deve ser 
feito, de modo a evitar os erros (KrV, AA 03: 737). 
É essa orientação negativa que leva Kant a inserir-se no debate político na década 
de 1790. O principal problema que Kant identifica na política de seu tempo é o seu empirismo 
latente – é o princípio de felicidade que toma o lugar da “ideia do direito” em “Teoria e 
Prática”, e o conceito de natureza humana maligna tomado pelo moralista político em À Paz 
Perpétua. Há uma crítica ao procedimento de uma ação política empírica de partir da negação 
 
20 “A filosofia política, particularmente, é um campo em que estas noções [de ‘aplicação’ e ‘passa gem’] podem 
ser esclarecedoras, pois a política, para Kant, implica no cruzamento de vários aspectos do saber, e engloba mais 
de um ponto de vista. A política é vista em sua relação com o direito e a moral, mas ta mbém como uma prática 
que leva em conta prudentemente a antropologia, a  natureza humana; além disso, o mecanismo da natureza 
trazendo uma espécie de ‘garantia’ dos resultados da ação transforma profundamente a política. Finalmente, ao 
lado da determinação jurídico-racional da consideração pela prudência e da perspectiva da filosofia da história, 
aparece a possibilidade de que um juízo reflexionante ligado a um sentimento sublime seja importante para a 
avaliação de um acontecimento histórico, como também para a apreciação do progresso da humanidade” (TERRA, 
“Sentidos de ‘passagem’”, 2003, pp. 64-5). Cf. também a citação esclarecedora que Terra utiliza: “A ‘passagem’ 
é um modo de alternância entre ambos os polos extremos, um outro modo de interpretação do mesmo fato segundo 
dois princípios diferentes [...]. A ‘passagem’ é apenas uma mudança de ponto de vista, ambos os lados permanecem 
existindo lado a lado. Eles não são, portanto, diretamente mediados. Quando Kant escreve que eles são 
‘unificados’, deve-se entender aqui mais uma capacidade de união sem unificação, pois a heterogeneidade de 
ambos os polos é condição para a ‘passagem’” (PRIES, Übergang ohne Brücke. Kants erhabenes zwischen Kritik 
und Metaphysik, 1995, p. 118, apud: TERRA, “Sentidos de ‘passagem’”, 2003, pp. 64-5). 
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total da autonomia humana, um ceticismo moral que na política se converte na banalização 
generalizada do ser humano e, no caso do Estado, na desconsideração da sua liberdade. A crítica 
ao empirismo político – que também é a crítica ao empirismo moral – se torna o instrumento 
filosófico para a defesa da liberdade civil e a afirmação da justiça mediante o direito universal; 
mas a ênfase recai sobre a atitude de criticar, a inserção na polêmica pública mediante o 
exercício da sua liberdade de expressão. Não é à toa que os filósofos estavam sendo censurados: 
já em 1786, alguns anos antes de Revolução Francesa, numa calorosa e amplamente divulgada 
querela filosófica que entraria para a história do pensamento alemão como “a querela do 
panteísmo”, Kant defende que a liberdade civil de escrever e falar está em direta relação com a 
liberdade de pensar, que significa aqui a atividade de refletir e criticar. Inclusive, é por isso que 
Kant pode afirmar com bons motivos que: “em nenhum lugar na prática que passa por cima de 
todos os puros princípios da razão se pronuncia com mais pretensão sobre a teoria do que na 
questão acerca das exigências de uma boa constituição política” (TP, AA 08: 305).  
A relação entre liberdade de expressão e liberdade de pensamento aponta para o 
pressuposto da publicidade da ação política: a crítica, o debate e a polêmica precisam ser 
exercitados aos olhos e ouvidos de todos, pois essa é a única forma da reflexão almejar uma 
universalidade que seja de fato real e empírica. Ao comunicar-se com os demais, o agente pode 
considerar a sua perspectiva frente à variedade das perspectivas das outras pessoas que habitam 
o mesmo mundo, vivem sob as mesmas condições e refletem por si mesmos, de maneira mais 
ou menos autônoma, de modo a formar para si um pensamento e uma opinião consistente. Do 
ponto de vista coletivo, portanto, de um povo, esse procedimento de reflexão pública produz 
uma maneira de pensar compartilhada por todos os membros de uma mesma comunidade. O 
senso comum é esse meio no qual a ação e a reflexão política estão permeadas por um “senso 
comunitário” (o sensus communis), e a sua transformação só é possível conjuntamente, na 
medida em que as pessoas agem publicamente, em comunicação recíproca umas com as outras 
A orientação prática do sensus communis é, portanto, meramente comunicativa; isso quer dizer 
que as condições da ação política que ela coloca são as condições de uma reflexão pública, isto 
é, do senso comum: pensar por si mesmo, pensar no lugar e na posição de todos demais e pensar 
com consistência. Enquanto tal, o seu direcionamento espontâneo é a sociabilidade, a 
reciprocidade e, mais profundamente, a humanidade. Relacionada a tal conceito de reflexão 
pública, a ação política por excelência não pode abdicar da orientação prática para transformar 
o mundo: 
 [...] Uma constituição legal já  há muito habituou pouco a pouco o povo a julgar 
segundo uma regra a sua felicidade e os seus direitos, de acordo com o Estado em que 
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tudo até então seguiu o seu curso tranquilo; mas, inversamente, não o habituou a 
apreciar este tipo de Estado segundo os conceitos que acerca de ambos a razão lhe 
proporciona, mas antes o acostumou a preferir ainda este estado passivo à situação 
perigosa de procurar um melhor (onde se verifica o que Hipócrates pretende incutir 
aos médicos: se o juízo é titubeante, a experiência é perigosa). (TP, AA 08: 305) 
  
* * * 
 
Por fim, tendo apresentado brevemente alguns aspectos principais do campo da 
política segundo a filosofia de Immanuel Kant, passamos agora à dissertação em questão. Se 
pudermos dizer algo mais (muito rapidamente) sobre a sua estrutura, caberia ressaltar 
novamente as questões e objetos dos três capítulos que ela contém. O primeiro deles, aquele 
que coloca propriamente a questão da interpretação de dois modelos a partir da releitura de 
Hannah Arendt da Crítica da Faculdade de Julgar, trata de compreender a ideia de ação política 
enquanto reflexão pública considerando a relação entre a atividade de refletir, o conceito de 
sensus communis e a publicidade. No segundo capítulo, já conscientes do significado de uma 
reflexão pública, exploramos dois aspectos da ação política partindo da cisão entre teoria e 
prática política e a sua relação com a crítica ao despotismo em “Teoria e Prática”: o sentido 
orientador da política como aplicação do direito e da liberdade de expressão. No terceiro e 
último capítulo, buscamos explorar a ressonância do conceito de política e da liberdade de 
expressão de “Teoria e Prática” em À Paz Perpétua, e não apenas apontar para as suas 
transformações e desenvolvimentos, mas também chamar a atenção para o surgimento do 
conceito de hospitalidade universal, enquanto um tipo de orientação correlata àquela do sensus 
communis – isto é, do ponto de vista comunicativo e sensível. De resto, as considerações finais 
procuram indicar algumas conclusões dessa investigação sobre a “política do sensus 
communis”, relativas à interpretação da questão segundo Hannah Arendt, o debate entre os 
comentadores brasileiros de Kant que utilizamos nesta introdução para esboçar o registro em 







O CONCEITO DE JUÍZO POLÍTICO: PRESSUPOSTOS DA REFLEXÃO POLÍTICA NA 




Em seu livro Crítica da Faculdade de Julgar, publicado em 1790, Kant desenvolve 
extensamente os meandros da função mediadora da faculdade de julgar reflexionante, na 
medida em que sua atividade permite a passagem entre teoria e prática, entendimento e razão, 
enquanto transições entre campos do conhecimento. Neste primeiro capítulo, procuramos 
concentrar a nossa atenção naqueles elementos relacionados à atividade reflexionante da 
faculdade de julgar que possuem alguma relevância política quando a reflexão estética é 
transposta para o campo político. Cumpre notar que para essa transposição acontecer é preciso 
também traduzir a reflexão e as suas respectivas condições filosóficas para o âmbito empírico 
da experiência e da vida comum. Com essas palavras, já adiantamos algo que explicaremos 
mais detalhadamente em breve, a saber, que a transposição do conceito de reflexão do seu 
sentido estético para um sentido político precisa estar articulada com a tradução do sentido 
filosófico e escolar do conceito para o sentido comum e popular. Assim, a ideia de reflexão 
remete a algo amplamente associado às belas-artes e ao gosto, à atividade da discriminação em 
geral, e que no século XVIII significava em geral crítica.  
Hannah Arendt, quase duzentos anos depois da Crítica da Faculdade de Julgar de 
Kant, leciona uma série de aulas em New York, na New School for Social Research. Nessas 
aulas, ela estabelece uma polêmica distinção entre dois modelos de filosofia política em Kant: 
o primeiro e tradicionalmente aceito deles, exposto em obras como Crítica da Razão Pura, 
Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Crítica da Razão Prática e Metafísica dos 
Costumes, estaria fundado na atividade da razão prática, e, portanto, numa filosofia moral e 
numa filosofia do direito. O segundo modelo, uma “filosofia não escrita”, estaria implícito na 
primeira parte da Crítica da Faculdade de Julgar, a “Crítica da faculdade de julgar estética”, 
(anteriormente nomeada por Kant de “Crítica do gosto”), e se embasaria na atividade da 
faculdade de julgar reflexionante – o juízo ou julgamento, como ainda hoje é chamado –, e 
dependeria, por outro lado, da história, da antropologia e, em especial, do senso comum. Arendt 
não foi a primeira a reparar na conexão entre reflexão, gosto, crítica e juízo enquanto elementos 
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discriminadores – isto é, que remetem ao fato de que podemos, por nós mesmos, distinguir, 
separar, indagar, preferir e decidir sobre os fenômenos que nos afetam intimamente; tratava-se, 
na verdade, de um lugar comum na filosofia do século XVIII. Mas, a sua descoberta realmente 
original foi perceber que, para Kant, essa conexão partia do próprio exercício dessas atividades 
sobre os fenômenos do mundo, as sensações pessoais particulares, os próprios sentimentos mais 
privados. Tal exercício, a princípio individual, se torna tão mais potente e preciso quão mais 
compartilhado for, por pessoas de diferentes opiniões. Assim, a verdadeira importância da 
reflexão se revela na atitude coletiva da sua partilha, na comunicação das variadas opiniões, 
mesmo enquanto conversas, debates de ideias e críticas que endereçam uns aos outros sobre 
assuntos que dizem respeito a todos igualmente. O que Arendt percebe na “Crítica do gosto” de 
Kant é que a atividade de refletir, julgar e criticar depende necessariamente da formação de um 
ponto de vista universal, que não se constitui apenas mediante o raciocínio abstrato 
(determinado pela forma pura do conhecimento lógico, científico ou moral), mas, geralmente, 
a partir da orientação pública, comum e sensível a todos de uma ideia compartilhada de 
humanidade. Isso acontece porque Kant descobre essa condição da reflexão no princípio 
filosófico do senso comum, quando analisa o fenômeno social do gosto e percebe que o juízo 
estético da beleza pressupõe um sensus communis, um “senso comunitário” ou um “sentido de 
comunidade” que orienta o julgamento de todos os seres humanos, na medida em que possibilita 
a comunicação recíproca entre eles.  
Nossa proposta é compreender o que é esse segundo modelo de filosofia política 
possível de ser encontrado em Kant. Contudo, apresentar uma “filosofia não escrita” tem as 
suas dificuldades. Aqui, deve-se entender que se trata de um modelo possível de ser 
compreendido dentro dos limites de uma metodologia de interpretação das obras de Kant. Para 
conceber tal interpretação, Arendt parte de uma série de pressupostos que não necessariamente 
se aplicam ao pensamento kantiano. Por exemplo, a crítica mais recorrente à proposta 
interpretativa de Arendt é que se trata de um ponto de vista crítico da história da filosofia, e que 
essa perspectiva embaça o seu julgamento sobre aquilo que Kant de fato entendia por reflexão, 
razão prática e política. Entraremos em maiores detalhes logo a seguir; por ora é preciso ao 
menos estabelecer a nossa posição nesse debate metodológico. Enquanto alguém que de fato se 
interessa pela leitura de Arendt, devemos aceitar o seu modo de proceder e, especialmente, o 
seu ponto de partida. Isso não significa, porém, que pretendemos descuidar do texto kantiano, 
da sua letra e do seu espírito, por assim dizer; portanto, o mínimo que podemos fazer é colaborar 
criticamente com Arendt, estabelecendo as devidas comparações e acrescentando ressalvas que 
nos parecerem cabíveis. De resto, gostaríamos de pensar com Arendt. Uma vez que, em seu 
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curso, ela apresenta parcialmente alguns conceitos que, se cotejados com a obra de origem, 
poderiam inclusive acrescentar algo à sua interpretação (mesmo que apenas de um ponto de 
vista explicativo), a primeira tarefa que nos colocamos neste capítulo é a de retomar as 
principais teses arendtianas sobre a filosofia política de Kant e compará-las, em primeiro lugar, 
com a suas críticas à filosofia moral e à filosofia do direito kantianas e, em segundo lugar, com 
a sua principal fonte de leitura: a Crítica da Faculdade de Julgar. Como dissemos, tanto as suas 
críticas e reservas quanto a sua interpretação produziram inúmeras questões que ressoam nos 
estudos kantianos, arendtianos e políticos em geral até os dias de hoje. A grande maioria delas 
se pergunta até que ponto se trataria de uma interpretação possível ou, como alguns estudiosos 
sugerem, de uma “apropriação” de Kant. Nas páginas que se seguem, também apresentamos 
uma tentativa de problematizar algumas dessas questões. 
 
1. Hannah Arendt lendo Kant: reflexão política no século XX 
 
A partir de 1964, a filósofa e teórica política Hannah Arendt passa a lecionar uma 
série de cursos e seminários sobre o caráter político da obra de Immanuel Kant, nos quais ela 
apresenta suas próprias interpretações e críticas àquilo que se convencionou chamar de 
“filosofia política kantiana”. Talvez o mais conhecido deles seja aquele intitulado Lectures on 
Kant’s Political Philosophy, dado em 1970 e publicado postumamente por Ronald Beiner em 
1982. Nesse curso em particular, Arendt apresenta de maneira breve e didática uma 
interpretação inovadora da filosofia política de Kant: como ela mesma inicia dizendo, “Kant 
nunca escreveu uma filosofia política”, mas, ainda assim, é possível surpreender um arranjo 
conceitual análogo na Crítica da Faculdade de Julgar daquilo que, desde os primeiros trabalhos 
de Kant no período pré-crítico, já vinha se desenhando como um conceito de sujeito político 
vinculado à noção de sociabilidade. Assim, em treze densas lições, vemos Arendt reconstruir 
esse aparato político da filosofia kantiana a partir do todo da sua obra, passando tanto pelos 
maiores e mais famosos livros como Crítica da Razão Pura, Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes, Crítica da Razão Prática, Crítica da Faculdade de Julgar, Metafísica dos Costumes, 
quanto pelos seus ensaios tais como Observações sobre o sentimento do belo e do sublime, 
Ideia de uma História Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita, Começo Conjectural da 
História Humana, Sobre o dito comum: isto pode ser correto para a teoria, mas não tem valor 
para a prática, À Paz Perpétua e Conflito das Faculdades. Ao longo da sua reconstrução do 
quadro conceitual político, ela reorganiza o campo da política para além da moral, da ética e do 
direito, centralizando a atividade política a partir da sua relação elementar com a comunicação, 
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a publicidade e o sentimento de humanidade.  
Nas seções introdutórias, juntamente com a apresentação da questão norteadora do 
curso como um todo, Hannah Arendt dedica algum tempo às duas principais dificuldades 
metodológicas que a sua proposta de interpretação implica. A primeira delas é o ponto de vista 
de uma história da filosofia crítica, ou seja, uma interpretação que busca posicionar 
historicamente todos os pressupostos envolvidos na análise – no caso, os pressupostos do 
pensamento de Kant e os pressupostos da interpretação de Arendt sobre o pensamento de Kant. 
Por essa razão, o método de interpretação de Arendt não é analítico, pois ela não se propõe a 
reconstruir a ordem dos conceitos e dos argumentos contidos nas obras kantianas. Trata-se, ao 
contrário, de um método que reconstrói algo que não foi apresentado e definido como 
argumento ou conceito, mas como ideia; uma metodologia hermenêutica que poderia ser 
nomeada “investigativa”, que procura novas conexões entre conceitos aparentemente não 
relacionados. Em inúmeros momentos do curso, Arendt retoma excertos de livros e ensaios 
distintos das obras de Kant, trechos de correspondências com amigos, alunos e debatedores, 
notas e reflexões pessoais – uma miríade de passagens que articulam um tema comum, de uma 
forma ou de outra, a depender do seu contexto de publicação: a função social e política da 
filosofia, cuja principal marca é a justificação da capacidade comum de refletir. O que está no 
centro dessa justificação é a valorização da sensibilidade humana, a consideração do seu papel 
nas dinâmicas do pensamento e, especialmente, na sua condição mundana. Os pressupostos da 
reflexão e da sociabilidade são também os pressupostos da sensibilidade, e essa relação servirá 
de critério para a escolha das obras. Não à toa, Arendt pretende investigar a relação entre 
sociabilidade e sensibilidade na Crítica da Faculdade de Julgar; o seu objeto de pesquisa é um 
tipo de conexão, ou melhor, uma atividade mental que une a forma da relação social pública 
com a forma da percepção sensível. 
Mas logo nos voltaremos mais detalhadamente sobre o objeto desse método, o 
conteúdo da história da filosofia ocidental que ele visa trazer à tona. Por ora, precisamos 
compreender minimamente o ponto de partida dessa investigação filosófica, para sabermos 
como ele direciona a interpretação de Arendt sobre a filosofia política de Kant (ou seja, como 
ela chega até esse conteúdo). No curso de Arendt, é central a importância do seu 
posicionamento crítico ao modo canônico de interpretar a obra e o pensamento político de Kant. 
Desde as primeiras lições, Arendt nos mostra que ela articula a sua interpretação num duplo 
sentido, em relação às obras clássicas da filosofia política (Platão, Aristóteles, Spinoza, Hobbes 
e Pascal) e às interpretações canônicas da filosofia política kantiana, especialmente por Hegel, 
Schopenhauer e Marx. Ao longo do curso, Arendt compara a sua análise da obra de Kant com 
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aqueles outros pensamentos e interpretações, reconhecendo com isso inúmeras dificuldades 
hermenêuticas do seu ponto de vista.  Ainda assim, ela não as entende como falhas ou fraquezas 
da sua proposta de leitura, e nem mesmo como exigências que devem ser cumpridas para definir 
corretamente o que é a política para Kant. Pelo contrário, Arendt toma essas dificuldades como 
perguntas, buscando respondê-las a partir da comparação com outras obras clássicas da filosofia 
política. Mas o que está implícito nessa comparação é a reflexão sobre o presente através da 
investigação sobre o passado. Afinal, por que se perguntar hoje pelas reflexões de Kant sobre a 
política? Por que não Pufendorff, Grotius ou Montesquieu, na medida em que analisam a 
política segundo uma teoria do Estado? E por que não Vico, Hegel ou Marx, que investigam a 
relação entre a política e a história? As lições de Arendt, portanto, pretendem ensinar também 
por que a filosofia de Kant, enquanto permeada pela política, é tão mais relevante para o século 
XX do que essas outras duas grandes tradições de reflexão, a filosofia do direito e a filosofia da 
história. É a tentativa de resgate de uma ideia não realizada, a vereda de pensamento ainda não 
explorada de uma “filosofia política não escrita”.21  
As dificuldades hermenêuticas que Arendt reconhece em seu curso surgem da 
recepção da filosofia política de Kant, na medida em que representam o caráter crítico em 
detrimento do sistemático. A forma como Arendt reage a essas críticas é realmente instigante: 
em nenhum momento de seu curso ela procura refutá-las pelos seus próprios termos, mas 
sempre através de novas considerações deixadas em aberto nas demais maneiras de interpretar 
a obra de Kant. Partir dos pressupostos das suas respostas não permitiria a elaboração de uma 
outra filosofia política, a busca por outras possibilidades de conexão, que não seja precisamente 
canônica; o que não significa o abandono dos clássicos, e sim a sua devida releitura – uma 
renovada tentativa de reinterpretar algo que já foi interpretado inúmeras vezes. Seria essa a 
essência da “argúcia filosófica” das suas reflexões sobre Kant: partir de outros pressupostos?22 
Quais pressupostos são esses? Afinal, se ela de fato concorda com todas aquelas críticas ou se 
elas são mobilizadas por motivos de apresentação do argumento, é algo que permanece em 
aberto. Contudo, se buscarmos entender o ponto fundamental das críticas que Arendt apresenta, 
rapidamente iremos perceber um desacordo com as condições de resgatar uma filosofia política 
cujo núcleo conceitual prescinda do conceito de razão prática. Essa talvez seja a marca mais 
 
21 ARENDT, Lições de Filosofia Política de Kant, p. 27. 
22 Cf. PERES, “Notas sobre Hannah Arendt leitora de Kant”, In: Adriano Correia. (Org.). Hannah Arendt e a 
Condição Humana. Salvador: Quarteto, 2006, p. 303: “Se não é, então, o caso de atribuirmos a Hannah Arendt a 
responsabilidade pelo nascimento do interesse pela filosofia política de Kant – até porque suas lições ficam restritas 
a um público mais restrito, ao menos até sua posterior e póstuma publicação –, é preciso, porém, reconhecer que 
a leitura que ela apresenta tem enorme interesse, porque de uma argúcia filosófica rara. E é essa argúcia que garante 
a pertinência do seu texto, a  despeito de sua pouca precisão relativa à letra de Kant”.   
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forte da perspectiva crítica de Arendt sobre Kant: o caráter abstrato e solipsista da filosofia 
moral. Acreditamos que seja esse o principal motivo por detrás da sua polêmica afirmação de 
que a ética kantiana não contribui para o verdadeiro significado da filosofia política de Kant.23 
Nesse ponto, é importante nos alongarmos um pouco mais, pois ele nos diz muito 
sobre os pressupostos da sua interpretação da história da filosofia política, na qual o pensamento 
de Kant está inserido como obra histórica. Tal reserva acompanhou o trabalho filosófico de 
Arendt pelo menos desde seu livro A Condição Humana, publicado em 1958. Em um artigo 
intitulado “Da Estética como Filosofia Política: Hannah Arendt e a sua interpretação da Crítica 
do Juízo”, Leonel Ribeiro dos Santos apresenta uma visão interessante sobre a relação de 
Arendt com a filosofia kantiana. Numa formulação que remonta ao criticismo do jovem Hegel 
à moral kantiana, Santos acredita que ela vê no imperativo categórico um “pretenso caráter 
incondicional e absoluto”, que “se revela contrário à natureza específica das relações inter-
humanas, as quais precisamente se caracterizam pela fundamental relatividade”.24 Atualmente, 
segundo Santos, partindo do escopo da Kantsforschung, se tornou ponto pacífico que a crítica 
do jovem Hegel é datada e não corresponde nem ao espírito ou à letra de Kant, especialmente 
tendo em vista que a mediação da faculdade de julgar também opera na ética e no pragmatismo 
kantiano.25 Contudo, acreditamos que Santos aponta corretamente que se trata menos de uma 
 
23 “Seria um sério erro acreditar que a segunda questão – O que devo fazer? – e seu correlato, a  ideia de liberdade, 
pudessem de algum modo auxiliar nossa pesquisa. (Ao contrário, veremos que a maneira como Kant enunciou e 
respondeu a questão constituirá um obstáculo – e provavelmente também constituiu um obstáculo no próprio 
caminho de Kant, quando tentou reconciliar seus vislumbres políticos e sua filosofia moral – quando tentarmos 
sugerir como teria sido a filosofia política de Kant se ele tivesse encontrado tempo e vigor para expressá -la 
adequadamente.) A segunda questão de modo algum lida com a ação, e em nenhum lugar Kant a leva em 
consideração. [...] A questão kantiana ‘Que devo fazer?’ diz respeito a conduta do eu em sua independência dos 
outros [...]” (ARENDT, Lições sobre Filosofia Política de Kant, p. 28). Retomaremos as questões dessa passagem 
no próximo capítulo para explicar como Arendt interpreta o obstáculo que a ética kantiana impõe à política sob o 
evento da Revolução Francesa – portanto, à  atividade social dos atores. 
24 SANTOS, “Da Estética como Filosofia Política: Hannah Arendt e a sua interpretação da Crítica do Juízo”, 
Regresso a Kant, 2012, p. 524. Outros detalhamentos que Santos indica como envolvendo essa leitura negativa da 
filosofia prática de Kant passam pelo seu antropocentrismo e decorrente utilitarismo (apontados em A Condição 
Humana), e a  fortíssima concepção (presente em Homens em Tempos Sombrios e Eichmann em Jerusalém) de que 
“a razão prática é na verdade apenas um disfarce da razão teórica  e que, por isso, a  filosofia  moral kantiana fornece 
por certo uma regra universal, mas não dá o critério para decidir o que deve ser feito em concreto e para julgar o 
particular enquanto tal” (Ibidem, idem). E daí a conclusão de que “a ética kantiana, segundo a autora, decor re 
apenas do foro da consciência do indivíduo [...]. É uma moral para seres exclusivamente racionais, consiste em 
normas abstratas e formais e faz economia do pensamento e do juízo” (Ibidem, p. 526). Tendo essa interpretação 
em vista, vale conferir o discurso de Arendt proferido na ocasião da aceitação do Prêmio Lessing, “Sobre a 
humanidade em tempos sombrios: reflexões sobre Lessing”, publicado no livro Men in dark times de 1968. Cf. em 
especial: Homens em tempos sombrios, Companhia das Letras, 2008, p. 35-6. Cf. BEINER, “Hannah Arendt on 
Judging”, in: Lectures on Kant’s Political Philosophy, 1982, pp. 97-101. 
25 Cf. SANTOS, “O jovem Hegel: Subsídios para a leitura de ‘O Espírito do Cristianismo e seu Destino’”, in 
SANTOS, O Espírito da Letra, 2007, pp. 349-357; idem, “Atualidade e inatualidade da ética kantiana”, in 
SANTOS, Regresso a Kant, 2012, pp. 67-104; O’NEILL, “Action, anthropology and autonomy”, in: Constructions 
of Reason, 1989, pp. 66-77; HULSHOF, “O conceito de liberdade e a unidade sistemática entre razão teórica e 
razão prática em Kant”, in: Cadernos de Filosofia Alemã, v. 19, n. 2, 2014. 
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interpretação apressada ou incongruente, do que uma leitura que se insere numa circunferência 
hermenêutica muito maior, mirando um projeto de reformulação do pensamento filosófico sobre 
política como um todo. É num contexto de crise da tradição política frente ao fenômeno do 
totalitarismo que Arendt recoloca a crítica do jovem Hegel a Kant e, do seu ponto de vista, a 
ressonância do formalismo dessa pretensão moral incondicionada e absoluta transparece na 
irreflexão dos agentes políticos, expressa de maneira exemplar na figura de Adolf Eichmann: 
aqui, no diagnóstico do mal banal, a superficialidade dos agentes não é de ordem moral para 
Arendt, mas da forma do pensamento e, portanto, “não resulta de uma decisão, mas de uma 
carência, da incapacidade de pensar colocando-se no lugar de outrem”.26 Por isso, Arendt busca 
investigar a tradição a partir da ênfase nas atividades mediadoras na política, segundo o 
pressuposto do “repensamento das condições de possibilidade do espaço público”.27 De acordo 
com Santos, é esse o motivo histórico e político da interpretação de Arendt, o seu pressuposto 
último não sendo, então, a compreensão interna da obra de Kant, mas a busca por uma 
“refundação da política”. Assim, a descoberta de uma “segunda filosofia política” em Kant, e 
que procura se elaborar a partir da conexão entre sociabilidade, comunicabilidade e publicidade, 
só faz sentido uma vez que pode remeter ao projeto filosófico pessoal de Hannah Arendt – uma 
atitude que, para Santos, em nada prejudica a validade da sua interpretação exposta no curso. 
Para comprovar a sua opinião, Santos cita um trecho do seguinte parágrafo do ensaio de Arendt, 
publicado em 1961, Liberdade e Política: 
[...] Kant expõe duas filosofias políticas que diferem claramente uma da outra – a  
primeira é aquela que é geralmente aceita como exposta na sua Crítica da Razão 
Prática, e a segunda é a que está contida na sua Crítica da Faculdade de Julgar. Que 
a primeira parte desta última é, na realidade, uma filosofia política é um fato raramente 
mencionado nas obras sobre Kant; por outro lado, penso que se pode ver de todos os 
seus escritos políticos que para o próprio Kant o tema do “julgamento” tem muito 
mais peso do que aquele da “razão prática”. Na Crítica da Faculdade de Julgar a 
liberdade é retratada como um predicado do poder da imaginação e não da vontade, e 
o poder da imaginação é associado mais intimamente com aquela maneira ampla de 
pensar que é o pensamento político por excelência, porque nos torna capazes de 
“colocarmo-nos a nós mesmos na mente dos outros homens”. É apenas nesse contexto 
que se torna claro, do ponto de vista filosófico, por que Kant se sentiu capaz de dizer 
com tanta ênfase: “A coerção externa, que nega a um homem a liberdade de expressar 
seus próprios pensamentos publicamente, também o priva da sua liberdade de 
pensamento”. Aqui, ser não-livre reage à capacidade inata de ser livre e a destrói. 
Liberdade de pensamento, de comunhão-de-si [self-communion], como Kant coloca, 
se é para dar vida a ideias, é dependente dos outros e da oportunidade de “dizer nossas 
opiniões publicamente, de modo a ver se elas apelam às mentes dos outros”.28 
 
26 Idem, Regresso a Kant, p. 526-7. 
27 Idem, ibidem, p. 514. 
28 ARENDT, “Freedom and Politics”, in: Freedom and Serfdom: An Anthology of Western Thought, 1961, p. 207. 
A tradução para o português é nossa. 
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Nessa citação, a atividade imaginativa aparece relacionada ao conceito de 
mentalidade alargada (aquele “pensar em conjunto com os outros” que faltava em Eichmann), 
e é considerada a forma do “pensamento político por excelência”; o que está no centro dessa 
conexão é a ideia de publicidade, que faz a mediação entre a forma da ação política (a “coerção 
externa”) e a forma do pensamento. Trata-se de um arranjo conceitual que remete 
particularmente à importância política de refletir sobre a beleza e ao senso comum como 
pressuposto do espaço público, exposto por Kant na Analítica do Belo da Crítica da Faculdade 
de Julgar. Mas, o que é curioso nessa passagem é a ideia de que esse mesmo arranjo ressoa em 
“todos os outros escritos políticos”, com “muito mais peso” do que os temas que remetem ao 
conceito de razão prática. No trecho que Santos não cita, podemos ver uma primeira 
contraposição entre os dois modelos de filosofia política de Kant: Arendt entende que o conceito 
de razão prática retira o valor político da ação, pois, enquanto fenômeno, toda ação deve se 
submeter ao princípio da necessidade mecânica.29 Para ela, isso acontece porque Kant se serve, 
em sua filosofia moral, de uma teoria da intenção em detrimento de uma teoria da ação; ou seja, 
há uma contraposição entre o sentido da ação para o mundo, isto é, considerada como fenômeno 
histórico, e o sentido da ação para os indivíduos, que podem ser representados tanto como seres 
privados (no campo da ética) quanto como seres públicos (no campo do direito). Essa distinção 
seria equivalente no pensamento de Kant àquela entre os campos mais amplos e que contêm 
todos os demais, a teoria e a prática.  
Essa divisão sistemática em dois níveis produz três definições de liberdade. A 
primeira, relativa à ação, está elaborada na Crítica da Razão Pura e é chamada de “liberdade 
transcendental”, enquanto “o começar de um estado por si mesmo, cuja causalidade não está 
sob uma outra causa que, segundo a lei da natureza, a determinasse temporalmente” (KrV, AA 
03: 561; p. 429), ou ainda como “uma espontaneidade absoluta das causas” (ibidem, 474; p. 
379). Tal definição teórica de liberdade brota de uma antinomia da razão pura e, enquanto tal, 
Kant entende que ela é apenas um conceito negativo de liberdade; uma mera ideia do campo 
teórico, que não se refere a um objeto determinado da experiência, mas a um conceito pensado 
completamente em abstrato, a partir de uma necessidade metafísica da razão de buscar “a 
 
29 “Mas, para essa concepção de uma liberdade que é inteiramente independente da liberdade da vontade, pouca 
ou nenhuma importância foi atribuída em posteriores avaliações da filosofia de Kant. Também em seus próprios 
escritos filosóficos, ela é subestimada pela importância atribuída à ‘razão prática’, que designa à vontade todo o 
poder – para o bem e para o mal – nas relações humanas, enquanto a ação mesma, como será lembrada, não cabe 
ao escopo do poder e da capacidade humanas, mas é ditada pela necessidade e as leis de causa e efeito. Que um 
homem possa ser livre apenas se o “eu-quero” não é contraposto por um “eu-não-posso” interno, e que ele perde 
a sua liberdade tão logo começa a agir – quanto a esses dois princípios fundamentais da sua filosofia puramente 




totalidade absoluta das condições na relação causal” (ibidem, 561; p. 429). A função da ideia 
de uma liberdade transcendental deve se resumir a regular os limites da causalidade da natureza, 
“a conexão, no mundo sensível, de um estado com outro anterior, do qual aquele se segue 
segundo uma regra” (ibidem, 560; p. 429), de modo a permitir, no interior desse conceito de 
natureza causal, a possibilidade de outro conceito de liberdade que seja propriamente positivo 
e, por isso, constitua o fundamento do campo prático. 
Contudo, o conceito de uma liberdade prática não depende do conceito de liberdade 
transcendental para a fundamentação filosófica da existência de um campo prático, porque a 
possibilidade de tais campos está baseada na distinção de diferentes usos da razão. No uso 
teórico da razão, busca-se determinar os princípios a priori que orientam o conhecimento das 
leis da natureza (tais como as leis da física e da química); tais princípios são determinados a 
partir da atividade do entendimento (Verstand) de “conhecer o universal” (EE, AA 20: 201; p. 
20), isto é, de referir a todo objeto particular dos sentidos (fenômeno) um conceito mais 
abstrato, através das categorias do entendimento. Portanto, o campo teórico é a aplicação da 
atividade do entendimento aos objetos da natureza, aos fenômenos em geral. O campo prático 
funciona de forma semelhante, mas os seus princípios orientam o conhecimento das leis da 
liberdade (como as leis da virtude e do direito), a partir da atividade da razão (Vernunft)30 de 
“determina o particular por meio do universal” (ibidem, idem). Isso significa que o conceito de 
liberdade transcendental é negativo para o campo teórico. Porém, uma vez no interior do uso 
prático da razão, a distinção entre um sentido positivo e negativo de liberdade se faz necessária 
para a determinação do arbítrio humano, que, apesar de ser capaz de determinar a si mesmo de 
acordo com os princípios puros da razão, possui a característica específica de ser afetado por 
impulsos sensíveis que determinam por ele o seu arbítrio. Ou seja, o ser humano deve sempre 
buscar determinar o seu arbítrio autonomamente, como se fosse possível resistir à inf luência da 
sensibilidade sobre as suas próprias decisões. O conceito negativo de liberdade prática será, 
 
30 Kant nem sempre é preciso na terminologia do seu próprio pensamento: a “ra zão” é um desses casos. Podemos 
referenciar três sentidos distintos, a  depender do contexto e da atividade que são associadas. O primeiro e mais 
usual é o sentido de “faculdade superior”, isto é, a  atividade particular de raciocinar, deduzir e inferir prin cípios 
universais (sejam eles dispostos por conceitos do entendimento ou pela própria razão, como é o caso das ideias 
transcendentais). O segundo sentido diz respeito à “faculdade de conhecimento em geral”, associada de maneira 
mais ampla à capacidade racional dos seres humanos. Esses dois sentidos têm em comum o fato de serem 
conceitos, isto é, são distinções analíticas (“de escola”, como diria Kant) do ponto de vista da investigação 
filosófica e da investigação psicológica e, por isso mesmo, são abstrações do terceiro e último sentido (o mais 
amplo e menos abstratos deles), a  saber, a  atividade racional em seu estado funcional bruto, mundano e histórico, 
geralmente referida como razão comum, vulgar, sã e saudável. Contudo, essa distinção não exclui o terceiro sentido 
do espectro de análise, estando também ele relacionado a um conceito antropológico. Mais a frente, retomaremos 
essa análise quando formos tratar do sensus communis. Para maiores detalhes dessa distinção, cf. ROHDEN, “O 
sentido do termo ‘Gemüt’ em Kant”, in: Analytica, v. 1, n.1, 1993, pp. 61-75. 
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então, “a independência da determinação [do arbítrio] pelos impulsos sensíveis”, enquanto que 
o positivo será “a capacidade da razão pura de ser prática por si mesma”, isto é, de “transformar 
a forma da aptidão da máxima do arbítrio em lei universal, ou mesmo em lei suprema e 
fundamento de determinação do arbítrio, e prescrever essa lei simplesmente como imperativo 
de proibição ou de comando” (MS, AA 06: 213-4; p. 20). 
Buscamos apresentar muito brevemente os três conceitos de liberdade a partir dos 
dois principais textos citados por Arendt em seu curso – a Crítica da Razão Pura e a Metafísica 
dos Costumes – para termos uma melhor visão da sua perspectiva sobre a atividade da razão 
prática e o conceito de liberdade que é fundado por ela. Tendo em vista essas definições de 
liberdade, podemos entender o que Arendt quer dizer quando ela afirma que a filosofia moral 
de Kant não possui uma teoria da ação, apenas uma teoria da intenção moral: a delimitação do 
campo prático é regulada pelas noções de arbítrio e vontade, o que restringe toda ação ao seu 
fundamento de determinação e à reflexão sobre o seu próprio procedimento de decisão que está 
sempre em pendente entre as inclinações e a ideia de dever. Se olharmos novamente para o 
ensaio Liberdade e Política, e nos perguntarmos pelos motivos por detrás dessa crítica aos 
conceitos de arbítrio e vontade, nos depararemos, antes de mais nada, com os pressupostos de 
uma história da filosofia crítica que possui um sentido comparativo, fragmentário e 
reconstrutivo. Analisando o conceito de liberdade política na tradição ocidental, Arendt diz o 
seguinte: 
Nós vimos que a afirmação: “O sentido da política é a liberdade” pressupõe que a 
política diga respeito ao mundo como um todo e não com aqueles que vivem nele, e 
que a liberdade começa quando a preocupação com a suas vidas p rivadas para de 
compelir os homens a se comportarem de uma maneira específica. E nós vimos que 
esses conceitos de liberdade e política são a antítese das teorias sociais modernas. Este 
estado da questão é um convite à tentativa de voltar para antes da era moderna e das 
suas teorias e colocar nossa fé em tradições mais antigas. A verdadeira dificuldade no 
trato do nosso problema jaz no fato de que isso não é algo simples de se fazer. Pois, 
minha afirmação de que a liberdade é, em essência, um fenômeno político, que não 
floresce primeiramente nos reinos da vontade e do pensamento, m as na esfera da ação, 
que, para isso, requer uma esfera apropriada para tal ação e que a esfera apropriada é 
a esfera da política, está em direta contradição com alguns conceitos qu e são 
igualmente muito antigos e muito respeitados. Nem a concepção filosóf ica de 
liberdade da era da prata, como um fenômeno do processo de pensamento, nem a 
concepção cristã e moderna da liberdade da vontade são políticos por natureza; de 
fato, ambos contém um forte elemento antipolítico, que não é de maneira alguma o 
resultado da excêntrica loucura dos filósofos ou homines religiosi, mas é baseado nas 
experiências humanas de maior autenticidade no campo da política. Desenvolver aqui 
essas experiências não é nem necessário ou possível. Basta dizer que, em resposta à 
nossa questão sobre o relacionamento entre política e liberdade, a tradição é tudo 
menos unânime em dizer que a liberdade começa quando um homem se retira da vida 
comunal, da vida muito próxima  com seus vizinhos – isto é, da esfera na qual o 
processo político é ativo – e que ele encontra a liberdade, seja entregando-se naquele 
tipo de diálogo consigo mesmo que, desde os tempos de Sócrates, nós temos 
identificado com o processo do pensamento, seja em conflito consigo mesmo, na luta 
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entre a apetição e a capacidade, na qual o cristianismo depois de S. Paulo e de St. 
Agostinho pensou discernir a inadequação e o valor questionável da liberdade 
humana.31 
Podemos ver que a metodologia de Arendt busca desvendar as determinações 
históricas dos conceitos e referi-las duplamente, por um lado, aos modelos conceituais da 
tradição (no caso, as ideias de vontade, arbítrio e soberania), que são ligados aos pressupostos 
de sua época e passam a funcionar como fragmentos de rupturas, deslocamentos e 
desaparecimentos de ideias; por outro, a esses modelos soterrados pela tradição, que se tornam 
um contraponto crítico à própria história do pensamento, expondo as suas veredas que não 
foram trilhadas (uma experiência política não-individual). O espectro filosófico que Arendt 
toma para análise em Liberdade e Política a passagem do pensamento antigo para o moderno, 
investigando as origens das tradições da filosofia política ocidental tal qual as conhecemos hoje; 
e, isso, colocando os pensamentos de Parmênides, Platão, Aristóteles sobre a filosofia na pólis, 
e dos romanos São Paulo e Santo Agostinho sobre o conflito ético interno na crença da religião 
cristã em contraste com Montesquieu e Kant. Nessa passagem, portanto, podemos ver que 
aquilo que Santos entendeu como uma “refundação da filosofia política” é, na verdade, o seu 
contrário. Arendt reconhece que a sua perspectiva parece abrir espaço para um regresso à 
concepções da tradição política da antiguidade; contudo, ela mesma se recusa a tomar esse 
caminho, e ressalta que a experiência política que ela busca é constituída sempre no estudo 
comparativo de dois modelos opostos de pensamento – desse exercício reflexivo, brota algo 
como uma história em negativo, que busca rememorar e reconstruir uma ideia de política não 
realizada, através da coleção dos seus resquícios. Ao ser concebida nos meandros das grandes 
vertentes da ética cristã e da filosofia política aristocrática, o modelo não escrito aponta para as 
transformações da experiência humana na sua elaboração. Essa metodologia de crítica à história 
da filosofia é uma história do conceito (Begriffsgeschichte): contraposta a uma história do 
declínio (Verfallsgeschichte), Arendt procura “cavar sob os destroços da história, de modo a 
recuperar aquelas ‘pérolas’ da experiência passada, com as suas camadas sedimentadas e 
escondidas de significado, para como que recolher delas uma estória que possa orientar a mente 
no futuro”.32 A partir dessa metodologia, Arendt entende que um conceito de liberdade capaz 
de lidar com as complexidades da política só pode existir enquanto experiência coletiva e, 
portanto, publicamente compartilhada entre membros de um todo comum, de modo a poder 
 
31 ARENDT, “Freedom and Politics”, pp. 201-2. 
32 BENHABIB, “Models of Public Space: Hannah Arendt, the Liberal Tradition and Jürgen Habermas”, in: 




sempre criar a oportunidade de agir espontaneamente, independente das limitações do indivíduo 
e da sua preocupação com seu âmbito privado. Ou seja, a liberdade política é a capacidade das 
pessoas de determinada comunidade de agirem publicamente e em conjunto.  
Isso nos diz muito sobre a releitura que Arendt faz de Kant. A liberdade de 
pensamento e a maneira ampliada de pensar, tomadas como o modo da reflexão política 
autêntica, podem representar para as pessoas em conjunto um tipo de liberdade que não depende 
do arbítrio privado e da vontade individual (o comportamento do “eu-posso” e do “eu-quero”, 
segundo Arendt) nem do pensamento especulativo isolado da vida pública (o comportamento 
do “eu-penso”). Podemos ver, assim, que o problema central de ambas as tradições (ilustrado 
pelas velhas imagens do rei-filósofo, da torre de marfim, da vida monástica ou acadêmica, que 
inclusive são citadas nas Lições) é o seu isolamento das demais pessoas, das suas ações 
cotidianas e opiniões comuns: “Isolamento é aquele impasse no qual os homens se vêem quando 
a esfera política de suas vidas, onde agem em conjunto na realização de um interesse comum, 
é destruída”.33 Esse é o front moderno que o modelo de juízo público e mentalidade alargada 
encontrados em Kant deve combater, desconstruir e transformar. 
A crítica ao núcleo da formulação moderna do conceito de liberdade da vontade, 
que localiza o seu fator dissociativo e desagregador das pessoas concebidas como indivíduos 
particulares e privados, também aponta para o fator autoritário e dominador da elaboração de 
um corpo político representado pelo Estado. Isso nos ajuda a entender em muito como a reserva 
crítica de Arendt ao conceito kantiano de razão prática se transpõe para a filosofia do direito de 
Kant, e que enxerga na recusa ao direito de revolução o traço fundamental de uma liberdade 
política dividida entre a moral e o direito.34 A marca distintiva da vontade desse indivíduo é a 
sua impotência frente às forças superiores da natureza, das circunstâncias históricas e da 
diversidade de outras pessoas que também habitam esse mundo; uma impotência que decorre 
do seu isolamento, que não consegue se voltar para o mundo e agir criativamente nele, e que 
 
33 ARENDT, Origens do totalitarismo, p. 633. 
34 Jürgen Habermas, em seu livro Mudança Estrutural da Esfera Pública , publicado apenas um ano depois do 
ensaio de Arendt, chega a conclusões muito próximas a essas, não através de um m étodo crítico de investigação 
da história da filosofia, mas se perguntando pelos pressupostos sociológicos dos conceitos de publicidade no 
pensamento de Kant como um todo. Analisando a formação da ideia de opinião pública na passagem dos Estados 
absolutistas para o modelo republicano, ele entende a transformação da política nos termos de uma racionalização, 
moralização e juridicização do Estado por pressões econômicas, sociais e políticas advindas da sociedade civil: 
“O processo crítico contra a dominação a bsolutista conduzido por pessoas privadas que discutem a política 
mediante razões compreende a si mesmo como apolítico: a opinião pública quer racionalizar a política em nome 
da moral. No século XVIII, a  tradição aristotélica de uma filosofia da política se dissolve significativamente em 
uma filosofia moral, em que o fenômeno ‘moral’, já  pensado de todo modo em conjunção com a ‘natureza’ e a 
‘razão’, estende-se também à esfera conceitual do ‘social’ que estava prestes a surgir – entrando assim no horizonte 
semântico do termo inglês social, tão peculiarmente acentuado na época. Não por acaso, o autor de A Riqueza das 
Nações possuía uma cátedra de Filosofia Moral” (HABERMAS, Mudança Estrutural da Esfera Pública , p. 264). 
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acaba por conceder toda a importância da política à negação da liberdade espontânea e à sua 
necessária restrição a todos os demais membros da sociedade: “Agora, [na era moderna], que a 
ênfase havia mudado tão decisivamente da capacidade de fazer para a vontade de fazer, o estar-
num-estado-de-liberdade, enquanto um ideal, não podia mais ser considerado como aquele 
virtuosismo que se mostra na ação corporativa com outros; o ideal se tornou, contrariamente, 
uma idealização da soberania, da independência de todos os outros e da capacidade, se 
necessário, de assegurar a si mesmo contra eles”.35 A crítica à história da filosofia política 
consegue, por fim, por dentro dos próprios sistemas filosóficos tomados em sua historicidade e 
segundo os seus modelos conceituais, remeter o princípio essencial da ideia de liberdade da 
vontade – a saber, aquilo que Arendt chama de “eu-quero-e-eu-posso” – às experiências 
modernas da individualização da pessoa humana, do isolamento da sua ação e do seu 
pensamento, e da sua consequente insociabilidade com os demais; e todas elas produzem a 
experiência política moderna por excelência: a disciplina do povo, “a convicção de que somente 
o controle-de-si justifica o exercício da autoridade”. Segundo Arendt, essa experiência política 
da soberania permaneceu “a marca distintiva da perspectiva aristocrática até os dias de hoje”.36 
Em suma: a crítica de Arendt à tradição filosófica antipolítica da liberdade da 
vontade é intrincada e complexa; ela busca articular elementos de períodos históricos e obras 
filosóficas muito diferentes entre si, e  procura desconstruir as ideias políticas (centrais para a 
história da filosofia moderna ocidental) da virtude política e da soberania como a base da 
história da filosofia política. Dando a palavra a ela mais uma vez: “Aqueles de nós, para os 
quais toda a questão da liberdade se coloca sob a sombra do cristianismo e de uma filosofia que 
é fundamentalmente antipolítica por tradição, acham difícil de entender como a ação pode 
possuir uma liberdade que é independente da vontade”.37 Essa nos parece ser uma opinião que 
ainda ressoa em seu curso sobre a filosofia política da Kant dez anos depois; e, uma vez que 
apresentamos brevemente a sua forma e alguns dos seus pontos de articulação, esperamos ver 
com mais facilidade a sua presença numa crítica à razão prática e à ação política do Estado nos 
escritos de Kant da década de 1790.  
Como um todo, os pontos de contato entre as críticas de Arendt à tradição política 
moderna e a sua releitura de Kant nas Lições são muitos: a crítica ao ponto de vista histórico e 
jurídico, que remete a uma “teoria do autointeresse esclarecido” (a ideia de que o 
desenvolvimento cultural e político é independente do desenvolvimento moral), e que 
 
35 Idem, ibidem, p. 204. 
36 Idem, ibidem. 
37 Idem, “Freedom and Politics”, p. 208. 
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pressupõe a perspectiva privada do indivíduo sobre a vida pública38; a crítica ao conceito de 
razão antropocêntrica e autocentrada, que também faz referência ao solipsismo da racionalidade 
moderna (isto é, a submissão dos fenômenos da natureza, das circunstâncias históricas e das 
inclinações sensíveis ao aparato epistêmico e volitivo do sujeito)39. Há, porém, uma crítica que 
nos parece ser central à sua reconstrução do modelo kantiano de política não escrito, uma crítica 
que abre a perspectiva alternativa ao conceito de razão prática, e que nos indica o seu caminho 
de releitura por dentro da obra de Kant. Trata-se da crítica à atitude essencialmente antipolítica 
da filosofia, que indica a tendência à pacificação e apaziguamento do conflito e da disputa 
heterodoxa e espontânea (“desordenada”), à restrição do espaço público e da esfera política, ao 
controle das suas dinâmicas e questões e das demandas e lutas que surgem do seu interior. Para 
Arendt, essa tendência remete a uma atitude filosófica, que também reflete um fenômeno social, 
e que permanece contemporâneo: o ascetismo do filósofo e o lugar isolado da reflexão filosófica 
na comunidade. Retomando a sua análise em Liberdade e Política, Arendt reafirma que a 
filosofia política tradicional negava qualquer importância às experiências políticas como 
objetos dignos de reflexão, e tendia à solidão e ao afastamento da multidão (a turba). Para 
 
38 Aqui, há novamente uma semelhança entre as conclusões de Hannah Arendt e de Jürgen Habermas. Habermas 
entende que o conceito kantiano de “antagonismo social” é uma variação do lema de Mandeville (“vícios privados,  
benefícios públicos”) e serve como o principal ponto de apoio para Kant desenvolver “os pressupostos sociológicos 
determinantes da esfera pública politicamente ativa”, que estão sempre “atrelados à autonomia privada concedida 
pelas relações sociais dos proprietários de mercadorias em livre concorrência” (HABERMAS, Mudança Estrutural 
da Esfera Pública, pp. 274-5). Nesse sentido, Habermas entende que a filosofia política de Kant deliberadamente 
exclui mulheres, crianças e trabalhadores assalariados livres na medida em que essas pessoas não participavam do 
espaço público (justamente por suas vozes não terem nem direito ou valor social) e, por conseguinte, não podiam 
se articular enquanto parcela organizada do povo – isto é, na qualidade de um público (Publikum) propriamente 
dito. O valor da análise sociológica de Habermas da filosofia política de Kant consiste em expor o fato econômico 
de que o conceito kantiano de público pressupõe necessariamente as exigências morais, jurídicas e políticas de 
uma classe burguesa alemã ainda em formação no final do século XVIII : “No público que discute mediante razões 
são admitidos apenas proprietários privados cuja autonomia se enraíza na esfera da circulação de mercadorias e 
coincide, por isso, com o interesse em sua manutenção como esfera privada” (idem, ibidem). Para as condições 
sociais da cidadania em Kant, cf. TP, AA 08: 295. 
39 Nessa crítica está contida a ideia (também fundamental à análise de “Freedom and Politics”) da formação da 
consciência volitiva individual, que, na tradição cristã, significava a desvalorização da vida em detrimento do 
medo da morte (a experiência individual verdadeiramente autêntica, segundo Arendt). Isso também é algo que 
Arendt considera na obra de Kant. Na quarta lição de seus cursos, ela fala da “disposição melancólica” que Kant 
atribuía aos seres humanos, algo que expressava na consciência da finitude enquanto o limite inegociável dos 
anseios da razão universal (o desenvolvimento completo da humanidade, em todos os seus sentidos). Para Kant, o 
fim da vida aponta para a incompletude desse desenvolvimento, realçando o laço social da condição corpórea na 
educação e no aprendizado, na medida em que a morte de uma geração é seguida pelo nascimento de outra, que é 
formada também enquanto geração e assim sucessivamente. Pela formação e pelo desenvolvimento geracional, a  
consciência da morte ressignifica o sentido da vida através da esperança: essa é a condição mundana e comunitária 
da humanidade, que iguala todos os indivíduos humanos na sua diversidade  de povos ao longo da história. A 
valorização da  vida não parte de considerações lógicas, científicas ou morais, mas da necessidade da sociabilidade, 
da cultura e da história para o progresso da espécie humana. Cf. ARENDT, Lições sobre Filosofia Política de 
Kant, 1992, p. 34-6. Também as releituras de Michel Foucault e Martin Heidegger fazem referência à centralidade 
da noção de finitude para a filosofia de Kant: cf. TERRA, “Foucault, leitor de Kant: da antropologia à ontologia 
do presente”, in: Passagens, 2012, pp. 161-78; PIMENTA, “Reflexão e finalidade: a finitude da razão na Crítica 
do Juízo”, in: Discurso (32), 2001, pp. 193-234. 
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resumir a extensa argumentação do ensaio, Arendt utiliza em seu curso uma curta, mas 
“irreverente, vivificante, sarcástica” citação de Pascal, na qual ele diz: 
Só podemos pensar em Platão e Aristóteles sob grandes vestes acadêmicas. Eles foram 
homens honestos e, como outros, riam com seus amigos; e quanto se divertiam, 
escrevendo as Leis ou a Política, fizeram-no por distração. Essa é a pa rte menos séria 
de suas vidas: a parte mais filosófica era viver simples e tranquilamente. Se 
escreveram sobre a política, foi como que para regrar um asilo de lunáticos; se 
sugeriram a aparência de estar falando de grandes questões, foi porque sabiam que os 
loucos para quem falavam pensavam ser reis e imperadores. Eles introduziram seus 
princípios a fim de tornar a sua loucura o menos ofensiva possível.40 
Ou seja, a filosofia projetava na política, através da sua eloquência e sabedoria, a 
sua própria atitude solitária, introspectiva, silenciosa e especulativa. O que Arendt sugere é que 
filósofos como Platão, Aristóteles, Hobbes e Spinoza refletiam sobre a política depois de refletir  
sobre a verdade – a política, portanto, não era tomada como questão filosófica, mas como um 
obstáculo à sua atividade teórica, um problema que os acadêmicos precisavam resolver.41 A 
busca pela função política da filosofia levará à investigação da sua ligação com a crítica, a 
publicidade, e o juízo. Em certo sentido, esse caminho não resulta numa consideração diferente 
daquela que a crítica ao conceito de razão prática já colocava: “o juízo não é a razão prática; a 
razão prática ‘raciocina’ e diz o que devo e o que não devo fazer; estabelece a lei e é idêntica à 
vontade, e a vontade profere comandos; ela fala por meio de imperativos”.42 As condições do 
juízo e da reflexão, tais quais a sociabilidade, a comunicabilidade e a publicidade, que nos 
levam elas mesmas a desconstruirmos a atividade da razão prática, para que, compreendendo a 
atividade de refletir, julgar, criticar e debater, o “pensamento político por excelência” possa 
surgir no horizonte da reflexão filosófica. Por esse motivo, o pensamento de Kant se mostra 
fundamental para a crítica à história da filosofia política: ele não apenas concebeu (mesmo que 
inadvertidamente) o arranjo conceitual de um modelo distinto de experiência política no interior 
da tradição moderna, como também possibilitou a sua independência filosófica da razão prática, 
da vontade e da soberania ao encontrar no conceito de sensus communis o seu princípio. 
Já não resta dúvida de que o ponto de partida interpretativo de Arendt não é o 
próprio pensamento de Kant na primeira, na segunda ou na terceira das Críticas, e sim a busca 
de um pensamento político capaz de refletir sobre as ações e opiniões comuns em seu conjunto  
 
40 PASCAL, Pensées, no. 331, NY, 1958; apud ARENDT, Lições, p. 31. 
41 Também Eric Weil compartilha dessa mesma opinião quanto à  tradição política e a novidade da formulação de 
Kant: “A política cessa, com Kant, de ser uma preocupação para os filósofos; ela se torna, ao mesmo tempo em 
que a história, problema filosófico, agindo na, e sobre a  totalidade do pensamento; não se trata mais de arranjar 
história e política, trata -se de compreender seu sentido comum, o sentido que deve decidir quanto a qualquer 
arranjo” (WEIL, Problèmes Kantiens, 1982, p. 140-1, apud: TERRA, Passagens, p. 88). 
42 ARENDT, Lições, p. 22-3. 
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nos temas dessas obras – algo que dificilmente colocaria o seu curso no hall dos comentários 
sobre filosofia política kantiana. Contudo, poderíamos ainda insistir e argumentar que, mesmo 
conseguindo entrever porque ela defende uma distinção entre os conceitos de razão prática, 
razão teórica e imperativo categórico, de um lado, e a faculdade de julgar, a imaginação e o 
sensus communis de outro, teríamos poucos motivos para considerar tudo isso plausível, pois 
não fica claro como ela concebe a possibilidade dessa diferença no interior do pensamento 
kantiano. E, de fato, a relação de Arendt com Kant é ambígua – e assim é também com outros 
clássicos como Platão, Santo Agostinho, Montesquieu e Marx – mas isso não significa que uma 
leitura crítica seja uma leitura fidedigna ao texto de Kant. De um ponto de vista filológico, se 
aceitarmos os pressupostos propriamente kantianos para refletir sobre a política – a saber, que 
o conceito de razão prática fundamenta todo o campo da ação humana, o que significa que seus 
princípios devem ser válidos necessariamente para o direito, a ética, a antropologia e a história 
– como poderíamos nos manter juntos a Arendt e conceber que, na atividade de refletir sobre 
particulares, não há qualquer dependência da norma imposta pela razão, ou seja, do princípio 
supremo da razão prática, o imperativo categórico? E, afinal, como seria possível estender o 
conceito de juízo, crítica, reflexão e sensus communis para os escritos políticos se a própria 
prática política, para Kant, é o legítimo exercício da soberania pelos governantes e cidadãos? 
Todas essas perguntas partem dos pressupostos sistemáticos da filosofia prática e 
da filosofia política de Kant. Como dissemos mais cedo, perguntas analíticas acabam por exigir 
respostas analíticas, mas a tentativa de conceber o modelo de uma política do sensus communis 
pressupõe esse risco de deformar Kant e Arendt. Na busca pela compreensão das nuances de 
um modelo de filosofia política não escrita, seguindo os passos de Arendt e nos atentando para 
as interpretações mais recentes de Kant, nos deparamos enfim com a maior das complexidades 
da obra kantiana – a saber, a sistematicidade de seu pensamento, algo que perpassa o uso de 
seus conceitos e até mesmo reconfigura a sua argumentação a depender do tipo de reflexão 
sobre o sistema. Frente a essa dificuldade, precisamos entender como Arendt concebe que 
aqueles elementos que ela considera políticos por excelência (sociabilidade, comunicabilidade, 
publicidade) podem se relacionar à imaginação, ao sensus communis e, em última instância, à 








2. A atividade política da reflexão: orientar-se pelo sentimento da humanidade 
 
Já vimos que o ponto de partida hermenêutico de Arendt é externo e crítico aos 
conceitos-chave da filosofia moral e política kantiana em seu sentido canônico, e isso nos 
ajudou a conceber o seu método de releitura da história da filosofia política. Também já 
entendemos minimamente os motivos de sua reserva ao modelo moderno de filosofia política e 
quais noções da tradição estão na mira de suas críticas. Agora, devemos nos perguntar como é 
possível esse relacionamento ambíguo ou mesmo paradoxal com Kant, de crítica e apropriação 
do seu modelo de política. Nossa hipótese é que a própria obra de Kant de fato possui uma 
abertura para essa interpretação, e que possibilita a concepção de outro modelo sem grandes 
desvios ou relapsos da letra e do espírito dos seus textos.  
A princípio, sabemos que se trata de um arranjo conceitual que encontra sua 
elaboração na Crítica da Faculdade de Julgar e que permite a releitura das questões políticas 
segundo a reflexão do juízo. Vimos também que Kant não é incluído por Arendt na tradição 
antipolítica da filosofia, pois ele não compartilha da sua ideia central de que a política constitui 
um empecilho à reflexão filosófica, preferindo defender a relevância do filósofo em pensar 
publicamente, na companhia dos demais e sobre questões comuns. Ademais, tal qual os críticos 
clássicos de Kant, Arendt entende que há algo implícito da filosofia kantiana, algo que o próprio 
Kant não assume, e nos parece que é explorando esse pressuposto que ela articula a sua 
interpretação como um todo. Ela diz:  
Contra todas as justificativas que dei para a escolha da discussão de um tópico 
kantiano que, literalmente falando, é inexistente – isto é, a  sua filosofia política não 
escrita – há uma objeção que nunca estaremos aptos a superar totalmente. Kant 
repetidamente formulou o que sustentava ser as três questões que fazem os homens 
filosofar – questões às quais sua própria filosofia tentou responder – e nenhuma delas 
ocupa-se do homem como zóon politikon, um ser político.43 
Essa passagem pode dizer muito mais do que parece; inclusive, estamos 
convencidos de que a pergunta pela atividade política é aquilo que orienta toda a apresentação 
do seu curso. As três primeiras aulas preparam o terreno da sua investigação; nelas, Arendt 
introduz as dificuldades em se falar de uma filosofia política kantiana na época, os caminhos 
possíveis de interpretação de um modelo político, as principais obras, os principais temas e 
conceitos, as ressalvas e a metodologia. A partir da quarta aula, ela passa a explorar os diferentes 
aspectos desse sujeito segundo dois principais conceitos: a atividade de refletir sobre o 
 
43 Idem, ibidem, p. 27. 
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particular e a sociabilidade como a condição dessa reflexão. Logo, é a ideia de uma reflexão 
compartilhada de maneira comunitária e pública que constituirá a base do modelo de política 
do sensus communis – um arranjo que, na Kantsforschung, será estendido à noção de juízo 
político. 
Nesse ponto, nos deparamos novamente com mais um pressuposto da releitura de 
Arendt, a saber, a distinção entre a dimensão política e a dimensão social enquanto remissíveis 
aos domínios público e privado. Quando ela afirma que “Kant se tornou consciente do político 
enquanto distinto do social, como parte e parcela da condição humana no mundo, muito tarde 
em sua vida, quando ele já não tinha nem vigor nem tempo para elaborar sua própria filosofia 
sobre esse tema particular”, Arendt está se referindo à sua análise em A Condição Humana, na 
qual ela procura identificar as categorias essenciais da filosofia política ocidental. Investigando 
as transformações históricas da experiência política através da relação entre ação, discurso e 
pensamento, passando pelo pensamento grego pré-socrático e pela vida política na pólis, até a 
sua recepção pelos romanos e, finalmente, pelos modernos, Arendt aponta para o significado 
da relação originária de equivalência da ação com o discurso, que funda a ideia de um domínio 
público. Partindo desse espectro histórico, ela ressalta a contínua introdução de exigências 
privadas nesse domínio, o que caracteriza a transformação do mundo em um espaço de 
associação de indivíduos e proprietários e a consequente diminuição da presença dos outros. 
Arendt afirma que, em seu sentido originário pré-pólis, a igualdade das atividades de agir e falar 
“significava não apenas que a maioria das ações políticas, na medida em que permanecem fora 
da esfera da violência, são realmente realizadas por meio de palavras, mas também, mais 
fundamentalmente, que o ato de encontrar as palavras certas no momento certo, 
independentemente da informação ou comunicação que transmitem, constitui uma ação”.44 Ela 
entende que tal significado teria sido incompreendido na sua tradução e passagem para a era 
moderna, passando a indicar apenas a ação como a atividade primordial da política e do domínio 
público. Esvaziada da sua atividade discursiva e, portanto, vinculadora aos outros e àquilo que 
há de comum a todos, a ação política atualizada pelos modernos configurará, ao lado de um 
sujeito-indivíduo, as experiências políticas como isolada, individual e privada. Na qualidade de 
“sujeitos políticos”, toda experiência política dos indivíduos é muda e, assim, essencialmente 
violenta – isto é, agir não consegue dizer e significar nada além do sujeito. A possibilidade da 
ação discursiva e pública, voltada para um interesse mundano que é compartilhado por todas as 
pessoas, desaparece paulatinamente, enquanto experiência, na era moderna; ela dá lugar à 
 
44 ARENDT, A Condição Humana, pp. 30-2. 
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dimensão social do domínio privado (a sociedade) enquanto o espaço de associação de 
indivíduos, permeado pelo conflito de partes isoladas que busca apenas interesses particulares. 
Como Arendt concebe, então, no pensamento de Kant, a consciência dessa distinção 
entre o domínio autenticamente político e o social? Em seu curso, ela primeiro nos diz que, se 
tratando de Kant, é sempre preciso ter em mente “os três diferentes conceitos ou perspectivas 
sob as quais considerar as relações humanas”, a saber, a espécie humana, o ser moral e os 
homens em sociedade.45 O que ela não nos diz explicitamente, mas que é possível entender (e 
mesmo necessário para compreendê-la) é que, por detrás da consideração de cada uma dessas 
perspectivas, enquanto o seu fundamento, há uma atividade diferente. Para ilustrar o seu ponto, 
ela nos apresenta os seguintes esquemas:  
Espécie humana = Humanidade = parte da natureza = sujeita à “história”, astúcia da 
natureza = a ser considerada sob a ideia de “fim”, juízo teleológico: segunda parte da 
Crítica do juízo. 
Homem = ser racional, sujeito às leis da razão prática que ele dá a si mesmo, 
autônomo, um fim em si mesmo, pertencente a um Geisterreich, um reino dos seres 
inteligíveis = Crítica da razão prática e Crítica da razão pura. 
Homens = criaturas limitadas à Terra, vivendo em comunidades, dotadas de senso 
comum, sensus communis, um senso comunitário; não-autônomos, cada qual 
precisando da companhia do outro mesmo para o pensamento (“a liberdade de 
escrita”) = primeira parte da Crítica do juízo: juízo estético.46 
Tratando-se de um esquema didático (afinal, são anotações-guia de aulas 
universitárias), esse trecho pode ser uma excelente fonte de aproximações e conexões para 
compreendermos os dois modelos de filosofia política de Kant aos quais Arendt se refere. Para 
ela, a perspectiva do homem enquanto ser racional remete à mesma atividade, o raciocínio da 
razão prática auto-legisladora, que concebe as leis que dá a si mesma. Vemos aqui que se trata 
do modelo canônico, presente na Crítica da Razão Prática e na Crítica da Razão Pura. As 
perspectivas da espécie humana e da pluralidade de seres humanos são ambos sentidos possíveis 
de se considerar os seres humanos do ponto de vista da sua pluralidade e, portanto, dizem 
respeito a uma mesma atividade, a reflexão da faculdade de julgar. Ou seja, serão esses pontos 
de vista da filosofia da história e do gosto que constituem o segundo modelo de filosofia política 
que Arendt pretende apresentar através da releitura da Crítica da Faculdade de Julgar. A 
diferença entre as perspectivas da história e do gosto está nos seus juízos e respectivos 
princípios: considerar os seres humanos como espécie e humanidade significa formular um 
juízo teleológico que toma a “astúcia da natureza” como finalidade da história; considerar os 
 
45 Idem, ibidem, p. 37. 
46 Idem, ibidem. 
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seres humanos como habitantes de uma comunidade significa formular um juízo estético que 
toma o sensus communis – um “senso comunitário” – como a comunicabilidade dos 
sentimentos.  
O que Arendt diz é que os dois objetos centrais da Crítica da Faculdade de Julgar, 
os juízos sobre o sentido da história e da humanidade e os juízos sobre o sentimento de prazer 
e desprazer são ambos representações das atividades do espectador: os observadores de um 
espetáculo, de algo que acontece apesar deles, mas que se coloca constantemente sob a sua 
reflexão, seja no caso da arte e da história – e, segundo a releitura de Arendt, da política. De 
outro ponto de vista, contraposto ao espectador político moderno, o ator é aquele que busca agir 
e fazer algo acontecer a partir de si mesmo, da sua capacidade e habilidade para determinar seu 
curso de ação segundo suas próprias ideias. A própria caracterização de Arendt das três 
perspectivas traz aqueles critérios da sua análise da experiência política autêntica que estão 
sendo mobilizados para se conceber, na obra de um pensador moderno como Kant, a ideia de 
espectadores da política: a saber, a caracterização do sujeito político; se ele é individual ou 
coletivo, se ele é participante (ator) ou não (espectador) dos acontecimentos no mundo, se ele 
se orienta segundo a razão (raciocinando) ou segundo a faculdade de julgar (refletindo). 
Estabelecendo essas características do sujeito político kantiano, Arendt monta um quadro 
descritivo simplificado das distinções essenciais dos dois modelos possíveis de filosofia política 
em Kant. Portanto, isso significa que o segundo modelo de filosofia política que Arendt 
encontrou na obra de Kant não diz respeito à dimensão da ação (indicada pela figura do ator e, 
em Kant, pela filosofia moral), mas à dimensão da reflexão discursiva sobre o mundo, do ponto 
de vista da possibilidade de uma experiência política autêntica da era moderna. 
A conexão entre determinada perspectiva e uma atividade da mente humana não é 
de todo estranha à Kant. Pelo contrário, algo análogo se passa entre o “sistema da filosofia” e 
o “sistema da metafísica”, como podemos ler na Introdução à Crítica da Faculdade de Julgar: 
“A legislação por conceitos da natureza acontece através do entendimento e é teórica. A 
legislação pelo conceito de liberdade é feita pela razão e é meramente prática” (KU, AA 05: 
174; p. 74); e mais abaixo: “O entendimento e a razão têm, portanto, duas legislações diferentes 
em um único e mesmo terreno da experiência, sem que uma possa prejudicar a outra” (ibidem, 
175; p. 75). Kant entende que a mente humana é constituída por um conjunto de faculdades 
(Vermögen), capacidades inatas que remetem a atividades intelectuais e afetivas. As operações 
de determinadas faculdades em conjunto formam horizontes distintos de conhecimento – o 
campo teórico e o campo prático – mas que remetem sempre ao mesmo fundamento comum, a 
experiência em geral. O objetivo último da filosofia crítica de Kant é investigar os pressupostos 
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de cada campo, descobrindo a sua extensão, os seus limites e os princípios que estabelecem a 
demarcação e legislação de cada faculdade. Dessa forma, mediante a crítica das três faculdades 
superiores – o entendimento, a razão e a faculdade de julgar – Kant foi capaz de encontrar o 
campo da teoria na “legislação do entendimento” (segundo a tábua de categorias puras e o seu 
esquematismo) e o campo da prática na “legislação da razão” (segundo a ideia de liberdade, o 
imperativo categórico e os postulados práticos). Portanto, esses dois âmbitos, teoria e prática, 
integrarão a base de toda a parte doutrinal do “sistema da metafísica”, segundo a divisão a partir 
de seus princípios fundamentais: a metafísica da natureza (o sistema das leis da natureza) e a 
metafísica dos costumes (o sistema das leis da liberdade).47  
A terceira Crítica tem em vista considerar a relação entre as duas metafísicas no 
interior desse sistema, partindo da constatação de que as atividades do entendimento e da razão 
prática são essencialmente diferentes daquela da faculdade de julgar. Kant se depara com um 
dilema em sua filosofia: os princípios a priori do campo teórico e do campo prático não 
permitem nem a constituição de um único domínio (pois, dessa maneira, a terceira antinomia 
da razão pura seria recolocada) nem mesmo uma passagem possível “de um modo de pensar 
segundo os princípios de um para o modo de pensar segundo os princípios do outro” (KU, AA 
05: 176; p. 76); contudo, apesar desse “abismo intransponível”, “o conceito de liberdade deve 
tornar efetivo, no mundo sensível, o fim fornecido por suas leis, e a natureza, por conseguinte, 
também tem de poder ser pensada de tal modo que a legalidade de sua forma concorde ao menos 
com a possibilidade dos fins que devem nela operar segundo leis da liberdade” (ibidem, idem). 
Há uma necessidade aparentemente ambígua na mediação dos dois campos de conhecimento: 
por um lado, da perspectiva prática, é preciso que um conceito da razão prática possa efetivar-
se numa experiência particular, e, por outro, da perspectiva teórica, é preciso que o 
entendimento conceba a possibilidade da existência de uma causa que não seja mecânica. Nos 
dois casos, o que está em jogo é a tentativa filosófica de Kant de conferir unidade sistemática à 
 
47 Kant apresenta  essa relação sistemática dos campos teórico e prático com os domínios da natureza e da liberdade 
na Crítica da Razão Pura (KrV, AA 03: 869), na Fundamentação da Metafísica dos Costumes (GMS, AA 04: 
387-8) e na Metafísica dos Costumes (MS, 06: 217). A apresentação do sistema da filosofia muda em alguns 
aspectos ao longo dos anos. Apesar disso, entendemos que as alterações mais significativas não prejudicam a 
conexão entre as faculdades superiores e as faculdades de conhecimento em geral; algo que reaparece na Metafísica 
dos Costumes e na Antropologia de um Ponto de Vista Pragmático  (na divisão dos três livros da primeira parte). 
As distinções aparecem de maneira mais acentuada a partir da publicação da Crítica da Faculdade de Julgar, no 
qual a distinção entre “doutrina” e “aplicação” busca englobar ao sistema os juízos estéticos e teleológicos (ou, 
como Kant os denomina, “técnico-práticos”); como veremos no segundo capítulo, trata -se de uma distinção que 
acaba por abrir espaço para a política nos ensaios “Teoria e Prática” e À Paz Perpétua. Há também, relacionadas 
a essa distinção, as primeiras referências ao conceito de “passagem” (Übergang). Para uma discussão ma is 
detalhada, cf. TERRA, “Sobre a arquitetônica da filosofia prática”, in: Passagens, 2003, pp. 6 7-84; idem, “Reflexão 
e sistema: a propósito da Primeira Introdução e da gênese da Crítica do Juízo”, ibidem, pp. 27-65. 
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teoria e à prática sob um princípio racional comum. E ele o encontra na possibilidade de juízos 
estéticos e de juízos teleológicos, na própria pergunta pela finalidade da natureza (ibidem, 180-
1; p. 81), ou como Kant definiu na Primeira Introdução à Crítica da Faculdade de Julgar, “a 
experiência como um sistema para a faculdade de julgar”48: 
Todas aquelas fórmulas em voga – “a natureza escolhe o caminho mais curto”, “ela 
não faz nada em vão”, “ela não dá saltos na diversidade das formas” (continuum 
formarum), “ela é rica em espécies, mas parcimoniosa em gêneros” etc. – não são 
outra coisa senão essa mesma expressão transcendental da faculdade de julgar, 
estabelecendo um princípio para a experiência como um sistema e, assim, para a sua 
própria necessidade. Nem o entendimento nem a razão podem fundar a priori tal lei 
natural. Pois que a natureza se paute pelo nosso entendimento em suas leis mera mente 
formais (por meio das quais ela é um objeto de experiência em geral) é algo que pode 
ser facilmente compreendido, mas, no que diz respeito às leis particulares, em sua 
diversidade e heterogeneidade, ela é livre de todas as limitações de nossa faculdade 
de conhecer legisladora; e é uma mera pressuposição da faculdade de julgar, com 
vistas ao seu próprio uso em subir sempre do empírico/particular para o mais geral 
(mas igualmente empírico), em nome da unificação das leis empíricas, que funda 
aquele princípio. Também não se pode, de modo algum, lançar tal princípio na conta 
da experiência, já  que é somente sob a sua pressuposição que se pode organizar as 
experiências de modo sistemático. (EE, AA 20: 210-1; p. 27) 
Essa ideia de “sistema possível da experiência” não se funda nem no entendimento 
ou na razão, mas apenas da faculdade de julgar, que a toma como princípio da sua reflexão na 
qualidade de um pressuposto racional que não surge da atividade da razão,  – isto é, quando 
refletimos sobre alguma coisa, assumimos “que a natureza, em sua ilimitada diversidade, teria 
 
48 Embasada nos trabalhos de Alfred Baeumler (Kants Kritik der Urteilskraft: Ihre Geschichte und Systematik, 
vol. 1, 1923) e de Gerhard Lehmann (Kants Nachlasswerk und die Kritik der Urteilskraft , 1939), Hannah Arendt 
entende que a Crítica da Faculdade de Julgar é elaborada a partir de duas questões deixadas em aberto na obra de 
Kant até então, e que irão constituir os dois objetos de análise do livro, o juízo estético e o juízo teleológico. A 
primeira delas remete às Observações sobre o sentimento do belo e do sublime , de 1764, e diz respeito à  
sociabilidade dos seres humanos: “o fato de que nenhum homem pode viver sozinho, de que os homen s são 
interdependentes não apenas em suas necessidades e cuidados, mas em sua mais alta faculdade, o espírito humano 
[human mind]” (ARENDT, Lições, p. 18). A segunda questão alude à finalidade das coisas: “formulamos essas 
questões – tais como: qual a finalidade da natureza? – apenas porque nós mesmos somos seres dotados de 
finalidade que constantemente designam-se metas e fins, pertencendo, como seres intencionais, à  natureza” 
(ibidem, p. 20). Arendt ainda chama atenção para o caráter político implícito nas “duas pontes” possíveis entre os 
objetos da terceira Crítica: o foco nas condições estritamente mundanas dos seres humanos no plural e o fato de 
que a faculdade de julgar lida com “particulares” ao invés de universais (ibidem, p. 21). Algo em comum às duas 
partes da Crítica, que Arendt constata, mas não desenvolve, é a contínua referência aos temas da Antropologia, 
como a relação entre gosto e cultura na “Analítica do Belo”, e entre finalidade da natureza, finalidade da 
humanidade e cultura na “Analítica da faculdade de julgar teleológica”. Esses temas estão presentes na obra de 
Kant desde suas primeiras reflexões cosmológicas na História Universal da Natureza e Teoria do Céu, de 1755, 
perpassam a elaboração e os posteriores comentários das Observações, até encontrarem um lugar de análise 
sistemática nas Lições de Antropologia, lecionadas de 1772 a 1796. Para uma análise da relação entre a 
antropologia e a Crítica da Faculdade de Julgar, cf: SANTOS, O cultivo das faculdades humanas nas Preleções 
de Kant sobre Antropologia, 2016 (especialmente, Cap. III); BRANDT, “A ideia norteadora da antropologia 
kantiana e a destinação do homem”, in: SANTOS, CHAGAS (org.), Moral e Antropologia em Kant, 2012. Para 
comentários mais extensos sobre a gênese da Crítica da Faculdade de Julgar e das suas questões de unidade, cf. 
TERRA, “Reflexão e sistema: a propósito da Primeira Introdução e da gênese da Crítica do Juízo”, Passagens, 
pp. 27-65; e LEBRUN, Kant e o fim da metafísica, 1970 (especialmente, Prefácio, Cap. I, IX e X). 
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encontrado uma tal divisão desta última em gêneros e espécies que seria possível ao nosso 
entendimento encontrar harmonia na comparação das formas naturais” (ibidem, 212n; p. 28) e 
formar um sistema coerente mediante as interrelações possíveis. Nesse sentido, refletir significa 
conceber um sistema de experiências a partir da diversidade presente no mundo. Ou ainda: 
refletir significa criar a sua própria base de reflexão, o fundamento que orienta o seu 
julgamento, o seu próprio sistema para compreender fenômenos particulares. Nas palavras de 
Kant, “refletir (ponderar) é: comparar e interconectar dadas representações, em vista de um 
conceito assim tornado possível, ou com outras representações, ou com a sua faculdade de 
conhecimento” (ibidem, 211; p. 28). Mediante a comparação da diversidade entre si, a reflexão 
a classifica segundo características comuns, de modo a dividir a experiência como se fosse um 
sistema lógico. Aqui se trata, portanto, não dos fenômenos propriamente ditos, mas da 
organização das suas formas diversificadas; esse é modo como a reflexão deve determinar o 
seu próprio princípio, para poder considerar a experiência comum como um sistema aberto e 
ainda por ser compreendido. Mas, partir desse pressuposto não implica em refletir 
desordenadamente, e sim em buscar uma orientação – o seu próprio princípio subjetivo de 
determinação, que estabelece a equivalência entre o pressuposto de uma finalidade da natureza 
(ou de uma experiência como sistema) e o princípio subjetivo do julgamento. É essa 
“concordância parcimoniosa” do princípio da faculdade de julgar reflexionante com o sistema 
da natureza que remete ao conceito de “conformidade a fins sem fim” (Zweckmäßigkeit ohne 
Zweck), a forma da teleologia. Por isso, a reflexão não possui qualquer função objetiva; ela não 
é constituinte de fenômenos e nem mesmo da parte do conceito mecânico de natureza (como 
conjunto dos fenômenos sob leis de causalidade) pelo entendimento puro (ibidem, 210; p. 26); 
e ela também não pode remeter-se a ideias da razão enquanto fins ou princípios reguladores 
(ibidem, 216; p. 32). No entanto, nesse sentido, refletir é ser capaz de colocar o seu próprio fim, 
e orientar as atividades de comparação e de interrelação sobre representações particulares 
mediante ele. A finalidade da natureza se torna o modo de mediar representações, para “poder 
refletir segundo sua própria lei subjetiva”, mas sem “poder esclarecê-la ou determina-la mais 
de perto” (ibidem, 214; p. 30). 
Kant não concebe apenas o procedimento reflexionante na atividade da faculdade 
de julgar, mas também considera o procedimento determinante, que submete o caso à regra – 
isto é, que especifica o conceito universal, passando dos mais abstratos aos mais empíricos. 
Segundo ele, não é faculdade de julgar que cria o seu próprio fundamento de determinação, mas 
ela “apenas subsume sob leis universais que o entendimento dá; a lei lhe é indicada a priori, e 
ela não precisa conceber uma lei por si mesma para poder subordinar o particular da natureza 
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ao universal” (KU, AA 05: 179; p. 80). Apesar de ser tratada como uma operação distinta da 
reflexão, a determinação não é separada dela; pelo contrário, são procedimentos 
complementares: sem a reflexão, o procedimento determinante não é capaz de aplicar seus 
conceitos abstratos, pois não encontra um modo de mediar experiências comuns, conceitos e 
ideias; e sem a determinação, o procedimento reflexionante não pode nunca parar a sua busca 
por elementos comuns na experiência, nunca completando o sistema possível coerentemente, e 
acabando por isolar seu juízo na mente do espectador, sem ser capaz de produzir com isso 
qualquer juízo comunicável. Na ausência da determinação, não há qualquer possibilidade de 
julgar:  
No que diz respeito aos conceitos universais da natureza, sob os quais se torna possível 
um conceito de experiência (sem determinação empírica particular), a  reflexão já tem 
o seu direcionamento no conceito de uma natureza em geral, isto é, no entendimento, 
e a faculdade de julga r não necessita de um princípio particular da reflexão, mas a 
esquematiza a priori e aplica esses esquemas a cada síntese empírica, sem a qual 
nenhum juízo de experiência seria possível. A faculdade de julgar é aqui, em sua 
reflexão, ao mesmo tempo determinante, e seu esquematismo transcendental lhe serve 
ao mesmo tempo de regra sob a qual intuições empíricas dadas são subsumidas. (EE, 
AA 20: 212; p. 29) 
Apesar disso, é inegável que, dentre os dois procedimentos da faculdade de julgar, 
o reflexionante é possui primazia frente ao outro na justificação do princípio da faculdade de 
julgar. Isso acontece porque ele é a atividade elementar do julgamento, e é por meio dela que é 
possível pressupor uma finalidade da natureza que permite considerar o campo da experiência 
como a possibilidade de sistemas; não de acordo exclusivamente com atividade do 
entendimento de compreender um objeto pelo seu conceito, mas também com a atividade da 
imaginação de apreender a diversidade da experiência (ibidem, 220; p. 36). Para todo 
julgamento, a faculdade de julgar em geral expõe para o conceito de um objeto a sua intuição 
correspondente, apreendida pela imaginação. Mas, é apenas no juízo reflexionante que a 
faculdade de julgar expõe a forma da diversidade da experiência como concordante com a forma 
do seu conceito, de modo que se torne perceptível para a consciência do sujeito que existem 
possibilidades de abertura daquele mesmo conceito. Por isso, Kant afirma que, no juízo 
reflexionante puro, “a imaginação e o entendimento são considerados na relação que têm de 
manter um frente ao outro na faculdade de julgar em geral, comparada com a relação que eles 
efetivamente mantêm em uma percepção dada” (ibidem, idem). Será isso que Kant definirá na 
Analítica do Belo como o livre jogo da imaginação com o entendimento, quando tratando do 
juízo estético. Na reflexão, a faculdade de julgar apenas não permite que o entendimento exerça 
a sua atividade determinante, a saber, a identificação de uma intuição a um conceito; por isso, 
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refletir é ponderar, pois o julgamento significa observar a relação entre as coisas, tal qual a 
passagem (Übergang) que deve conservar os dois polos para poder construir uma ponte. Quem 
reflete sobre algo constrói relações ao invés de sintetizar, e, para isso, deve suportar tensões. 
Isso explica porque o juízo estético é contemplativo, por ser puramente reflexionante: 
Se, pois, a  forma de um objeto dada na intuição empírica é de tal modo constituída 
que a apreensão do seu diverso na imaginação concorda com a exposição de um 
conceito do entendimento (sem estar determinado qual conceito), então o 
entendimento e a imaginação entram em acordo recíproco na mera reflexão para 
favorecer a sua atividade, e o objeto é percebido como conforme a um fim apenas para 
a faculdade de julgar, sendo a mera finalidade, portanto, considerada como som ente 
subjetiva; em todo caso, não é requerido nem produzido nenhum conceito 
determinado do entendimento para isso, e o próprio juízo não é um juízo de 
conhecimento. – Tal juízo se denomina um juízo estético de reflexão. (ibidem, 221) 
Kant entende que a atividade da faculdade de julgar não delimita um espaço de 
experiência (um “campo de conhecimento”). Isso acontece porque ela não possui um critério 
de demarcação, ou seja, ela não funda um “domínio” propriamente seu, no qual exerce a sua 
legislação, mas antes, configura o próprio solo das experiências empíricas na sua 
“heterogeneidade” (a diversidade das formas). Ora, essa é a principal característica do espaço 
das relações possíveis pela sensibilidade humana, permeado pelo seu modo de representar 
(Vorstellungsart), isto é, o conjunto compartilhado das faculdades humanas. O princípio da 
faculdade de julgar deve ser meramente subjetivo, comum a sujeitos humanos, e sua atividade 
presta para “buscar leis” (ibidem, 177; p. 77), pensando “o particular como contido no 
universal” (ibidem, 179; p. 80) não necessariamente, mas possivelmente. A finalidade da 
natureza constitui um terreno (Boden) no qual as experiências comuns encontram morada, pois 
“embora [os conceitos da experiência] sejam engendrados de maneira legal, não são 
legisladores, e as regras neles fundadas são empíricas, portanto, contingentes” (ibidem, 174; p. 
74). Segundo Kant, um terreno é “a parte de um campo onde o conhecimento nos é possível” 
(ibidem, 174; p. 75); e a faculdade de julgar é que percorre, transpõe e aplica as experiências 
comuns, de modo a referi-las aos domínios teórico e prático. Nesse sentido, a atividade da 
faculdade de julgar se insere em um espaço mais amplo de conceitos possíveis: no limiar com 
o “campo do suprassensível”, o limite da experiência humana comum. Kant define um “campo 
de conhecimento” como “a relação que o objeto [de um conceito] tem com a nossa faculdade 
de conhecimento em geral” (ibidem, idem). Portanto, o “campo do suprassensível” é um âmbito 
de pensamento que não conhece regras e condições capazes de serem referidas às faculdades 
da razão e da mente humana. As metáforas aqui são geográficas: entre os domínios das ideias 
universais da razão e das categorias puras do entendimento devemos imaginar um horizonte 
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que se estende ao nosso redor e cuja amplitude escapa à nossa vista; nós estamos em algum 
lugar desse cenário, e podemos enxergar ao longe as cidadelas do conhecimento teórico e do 
prático, mas não há estradas pavimentadas que nos levem até lá. A faculdade de julgar é, nesse 
caso, a capacidade de procurar uma trilha, orientando-se por um mero senso de direção (mais à 
direita ou à esquerda, para cima ou para baixo), tal qual um camponês que vai à cidade para 
vender o seu cultivo. No entanto, poderia ser o caso de não sermos camponeses, mas viajantes 
de regiões mais distantes; e, possuindo apenas mapas e uma bússola, ou falando com aquelas 
pessoas que encontrássemos em nosso percurso, ou ainda procurando por sinais indicativos de 
uma vereda, buscaríamos dessas inúmeras maneiras chegar ao nosso destino, a cidade branca 
de nossos sonhos. É esse tipo de orientação que Kant relaciona à atividade refletir. 
A atividade de refletir é voltada para as particularidades e contingências da 
experiência, os fenômenos históricos e mundanos por excelência, a novidade e a descoberta. 
Ela não dá normas a priori para esses casos, mas deve sempre as buscar a posteriori na 
comparação e na interrelação com outros casos, sejam elas mais ou menos abstratas. A única 
norma que a reflexão nos concede para percorrermos esse procedimento de comparação e 
interrelação da experiência não é nem mesmo uma norma stricto sensu (um “padrão de 
medida”), mas a simples habilidade de se orientar – isto é, “a partir de uma dada região do 
mundo... encontrar as restantes, a saber, o ponto inicial” por meio do “sentimento de uma 
diferença quanto ao meu próprio sujeito” (WDO, AA 08: 134; p. 41); ou ainda, “em virtude da 
insuficiência dos princípios objetivos da razão, determinar-se no assentimento segundo um 
princípio subjetivo da mesma razão” (ibidem, 136; p. 42). Portanto, a maneira pela qual nos 
orientamos na reflexão sobre as experiências mundanas é um sentimento, um “fundamento 
subjetivo de diferenciação” (subjectiver Unterscheidungsgrund) que, na ausência de normas 
objetivas para julgar, aponta ao menos para o norte – tal qual a bússola ou a informação de um 
passante. No caso da reflexão mundana, segundo Arendt, essa orientação é “o elemento não-
subjetivo nos sentidos não-objetivos”49, a saber, a intersubjetividade ou, nas palavras de Kant: 
Por sensus communis se deve entender a ideia de um sentido de comunidade, isto é, 
uma faculdade de julgamento que em sua reflexão toma em consideração (a priori) o 
modo de representar de todos os demais, para como que vincular o seu juízo à razão 
humana como um todo, escapando assim à ilusão que, a partir de condições subjetivas 
privadas – que podem facilmente ser tomadas por objetivas –, tivesse uma influência 
negativa sobre o juízo. Isso só acontece na medida em que vinculamos o nosso juízo 
a outros juízos, não tanto efetivos quanto antes possíveis, e nos colocamos no lugar 
de todos os demais, simplesmente abstraindo das limitações que se prendem de modo 
acidental ao nosso próprio juízo [...]. (KU, AA 05: 293-4; p. 191) 
 
49 ARENDT, Lições, p. 186. 
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E, assim, o conceito de sensus communis se mostra a pedra angular da faculdade de 
julgar reflexionante, porque ele é a máxima reguladora subjetiva de todos os indivíduos, o 
núcleo intersubjetivo da condição humana, na medida em que se reflete sozinho em seu íntimo 
e também conjuntamente em comunidade, no diálogo ou na disputa. Esse será o princípio da 
mentalidade alargada para Arendt. Entenda-se: um princípio no seu sentido orientador, 
compartilhado e intersubjetivo. Entendido de ponto de vista filosófico e abstrato, a noção de 
sensus communis pode soar “artificial” (metafísico, poderíamos dizer com Arendt), mas em seu 
sentido corriqueiro ele representa duas experiências comuns por natureza: o gosto e o senso  
comum. Aí se encontra a força bruta do modelo de filosofia política que Arendt vislumbra na 
Crítica da Faculdade de Julgar de Kant, pois se trata de um modelo de reflexão sobre a política 
que parte do caráter coletivo, vinculador e (em seu âmago) igualitário das experiências 
mundanas. O laço social é que concede validade objetiva à forma do juízo, à forma da reflexão 
e, in abstracto, do sistema organizado que significa in loco a experiência atual e presente. Na 
reflexão, a “validade universal” é convertida na “validade comum” de uma representação 
segundo conceitos compartilhados por todos os sujeitos da comunidade. O sensus communis 
entendido enquanto possibilidade de comunicação – aquela “pretensão à comunicabilidade 
universal” do juízo estético de Kant – é o critério subjetivo último de qualquer representação 
que não seja exclusivamente privada e secreta. Nesse sentido, ao focar a atenção de sua análise 
no sensus communis como princípio da faculdade de julgar Arendt desvela o significado 
profundo de uma “experiência como sistema”: cada experiência de um sujeito contém seu 
sistema particular e privado de sentido, que sempre remeterá a um conjunto de elementos 
comuns, conexões compartilhadas com outros sujeitos, mesmo que o fundamento dessa partilha 
de ideias se expresse, em última instância, pelo sentimento de prazer e desprazer. O significado 
análogo para a política será, portanto, as variações da publicidade, como podemos ver 
claramente nessa passagem do ensaio de 1786, O que significa orientar-se no pensamento?, 
citada por Arendt em seu curso: 
À liberdade de pensar contrapõe-se, em primeiro lugar, a  coerção civil. Sem dúvida, 
há quem diga: a liberdade de falar ou de escrever nos pode ser tirada por um poder 
superior, mas não a liberdade de pensar. Mas quanto e com que correção nós 
pensaríamos se, por assim dizer, não pensássemos em comunidade com os outros, a  
quem comunicamos os nossos pensamentos e eles nos comunicam os seus! Por 
conseguinte, pode muito bem se dizer que o poder externo, que arrebata aos hom ens 
a liberdade de comunicar publicamente [öffentlich] os seus pensamentos, lhes rouba 
também a liberdade de pensar: o único tesouro que, apesar de todos os encargos civis, 
ainda nos resta e pelo qual apenas se pode criar um meio contra todos os males desta 
situação. (WDO, AA 08: 144) 
Agora, se retornamos à citação de Freedom and Politics, a polarização da qual 
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Arendt está partindo fica mais clara: a atividade da vontade versus a atividade da imaginação. 
Aquele trecho é de um ensaio publicado quase dez anos antes de Arendt ministrar seu curso 
sobre a filosofia política de Kant – o mesmo ano da publicação de Entre o Passado e o Futuro, 
um livro produzido a partir de um conjunto de oito ensaios sobre a crise política na sua 
atualidade. No sexto deles, chamado “Crise na cultura: sua importância social e política”, ela 
apresenta novamente o arranjo conceitual que ela acredita fundamentar a ideia de mentalidade 
alargada. No caso, há uma conexão fundamental entre a arte (entendida inclusive enquanto 
cultura) e a política, que se expressa pela sua publicidade – os dois campos pressupõem 
espectadores, observadores, críticos e juízes. Mais uma vez, podemos ver que o interesse na 
filosofia política kantiana possui um vetor muito bem definido. Vale citar a passagem por 
extenso: 
Para vermos a faculdade do juízo em sua perspectiva apropriada e compreendermos 
que ela implica uma atividade mais política que meramente teórica, é mister recordar 
em poucas palavras o que habitualmente se considera como sendo a filosofia política  
de Kant, ou seja, a  Crítica da Razão Prática, a  qual trata da faculdade legislativa da 
razão. O princípio da legislação, como estabelecido no “imperativo categórico” – “age 
sempre de tal maneira que o princípio de tua ação possa se tornar uma lei universa l” 
– baseia-se na necessidade de pôr o pensamento racional em harmonia consigo 
mesmo. [...] Esse princípio, de harmonia com o próprio eu, é muito antigo; na verdade, 
descobriu-o Sócrates, cujo preceito central, conforme Platão o formulou, está contido 
nesta sentença: “Como sou um, para mim é melhor discordar de todos que estar em 
discórdia comigo mesmo”. Partindo dessa sentença, tanto a Ética ocidental, com seu 
acento no acordo com a própria consciência, como a Lógica, com sua ênfase no 
axioma da contradição, estabeleceram seus fundamentos. 
Kant insistiu, contudo, na Crítica do Juízo, em um modo diverso de pensamento, ao 
qual não bastaria estar em concórdia com o próprio eu, e que consistia em ser capaz 
de “pensar no lugar de todas as demais pessoas” e ao qual denominou uma 
“mentalidade alargada” (eine erweiterte Denkungsart). A eficácia do juízo repousa 
em uma concórdia potencial com outrem, e o processo pensante que é ativo no 
julgamento de algo não é, como no processo de pensamento do raciocínio puro, um 
diálogo de mim para comigo, porém se acha sempre e fundamentalmente, mesmo que 
eu esteja inteiramente só ao tomar minha decisão, em antecipada comunicação com 
os outros com quem sei que devo afinal chegar a algum acordo. O juízo obtém sua 
validade específica desse acordo potencial. Isso por um lado significa que esses juízos 
devem se libertar das “condições subjetivas pessoais”, isto é, das idiossincrasias que 
determinam naturalmente o modo de ver de cada indivíduo na sua intimidade, e que 
são legítimas enquanto são apenas opiniões mantidas particularmente, mas que não 
são adequadas para ingressar em praça pública e perdem toda validade no domínio 
público. E esse modo alargado de pensar, que sabe, enquanto juízo, como transcender 
suas próprias limitações individuais, não pode, por outro lado, funcionar em estrito 
isolamento ou solidão; ele necessita da presença de outros “em cujo lugar” cumpre 
pensar, cujas perspectivas deve levar em consideração e sem os quais ele nunca tem 
oportunidade de sequer chegar a operar. Como a lógica, para ser correta, depende da 
presença do eu, o juízo, para ser válido, depende da presença dos outros. Por isso o 
juízo é dotado de certa validade específica, mas não é nunca universalmente válido. 
Suas pretensões à validade nunca se podem estender além dos outros em cujo lugar a 
pessoa que julga colocou-se para suas considerações.  O juízo, diz Kant, é válido “para 
toda pessoa individual que julga”, mas a ênfase da sentença recai sobre “que julga”; 
ela não é válida para aqueles que não julgam ou para os que não são membros do 
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domínio público onde aparecem os objetos do juízo.50 
Agora, diante da justaposição das duas filosofias políticas de Kant, podemos 
perceber que o ponto de partida de Arendt não é tão distante daquele de Kant, pois ela parte de 
um pressuposto kantiano: a finalidade da reflexão da faculdade de julgar, em sua relação com 
a razão prática, não é a mesma que aquela reflexão da faculdade de julgar em sua conexão com 
a imaginação. Por isso, os resultados práticos desses dois tipos de reflexão – a saber, do juízo 
estético e do juízo prático – não são os mesmos no campo da política, isto é, do ponto de vista 
da ação política. Sob essa perspectiva, ambas as reflexões produzem algo para as relações 
humanas, seja para a espécie enquanto “humanidade”, para os indivíduos ou para a comunidade 
de seres humanos. A diferença, porém, seria o grau de contribuição de cada reflexão para cada 
relação; se o produto do juízo prático é direcionado à relação moral dos indivíduos entre si (e 
aqui importa lembrar que Arendt não ignora essa forma de direcionamento ao outro), o produto 
do juízo estético, por sua vez, é direcionado à relação comunitária, a consideração das partes 
constituintes no interior de um todo orgânico. Portanto, o que também está incluso nessa 
reflexão “estética”, que contribui para as relações comunitárias, para as partes, é o 
direcionamento para o “todo orgânico”, para a cultura humana e, em última instancia, para a 
história da humanidade. Novamente, Arendt nos mostra que, ao ler a Crítica da Faculdade de 
Julgar de Kant, ela tem consciência da ponte (ou da passagem) entre o juízo estético e o juízo 
teleológico, e, principalmente, que essa ponte é possibilitada não pelas ideias da razão prática, 
ou pelo princípio a priori da vontade (o “imperativo categórico”), mas pelo princípio orientador 
da faculdade de julgar reflexionante. Buscando esclarecer melhor esse vínculo, a edição de 
Beiner acrescentou o posfácio da primeira parte do livro (“O Pensar”) como uma espécie de 
prefácio, no qual Arendt apresenta as suas principais intenções filosóficas com a filosofia de 
Kant: 
Concluiremos o segundo volume com uma análise da faculdade do juízo. Aqui, a  
principal dificuldade será a curiosa escassez de fontes que possam fornecer um 
testemunho insuspeito. Esta faculdade só se tornou um grande tópico de um grande 
pensador com o advento da  Crítica da Faculdade de Julgar, de Kant. 
Procurarei mostrar que minha hipótese principal, ao isolar o juízo como uma 
capacidade distinta de nossos espíritos, foi a  de que os juízos não são alcançados por 
dedução ou por indução; em suma, eles não têm nada em comum com as operações 
lógicas – como é o caso quando dizemos: todos os homens são mortais, Sócrates é um 
homem, logo Sócrates é mortal. Estaremos à procura do “sentido silencioso” que, 
quando chegou a ser tratado, foi sempre pensado, mesmo em Kant, com o “gosto” e, 
portanto, como pertencente ao campo da estética. Nas questões práticas e morais o 
juízo foi chamado de “consciência”, e a consciência não julgava; ela diz, como voz 
divina de Deus ou da Razão, o que fazer, o que não fazer e do que se arrepender. O 
 
50 ARENDT, Entre o Passado e o Futuro, Perspectiva, 2016, pp. 273-5. 
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que quer que seja a voz da consciência, não se pode dizer que ela seja “silenciosa”, e 
sua validez depende totalmente de uma autoridade que está acima e além  de todas as 
leis e regras meramente humanas. 
Em Kant, o juízo emerge como “um talento peculia r que somente pode ser praticado, 
e não ensinado”. O juízo lida com particulares, e quando o ego pensante que se move 
entre generalidades emerge da sua retirada e volta ao mundo das aparências 
particulares, o espírito necessita de um novo “dom” para lidar com elas. Kant 
acreditava que “uma pessoa tacanha ou obtusa (...) pode de fato ser treinada pelo 
estudo, até mesmo chegar ao ponto de se tornar erudita. Mas como geralmente ainda 
falta o exercício do juízo a tais pessoas, é comum encontrar-se homens cultos que, na 
aplicação do seu conhecimento científico, traem-se e revelam aquela falta original que 
jamais pode ser compensada” (KrV, AA 03: 172-3; p. 172-3). Em Kant, é a razão, 
com as suas “ideias reguladoras”, que vem em socorro do juízo. Mas se a faculdade  é 
uma faculdade do espírito separada das outras, então teremos que lhe atribuir o seu 
próprio modus operandi, a  sua própria maneira de proceder.51 
Arendt chega a considerar a condição plural implícita na ética kantiana (“sem outros 
homens, não haveria muito sentido em ocupar-me com a minha própria conduta”52), mas ela 
entende que essa perspectiva, uma vez que parte fundamentalmente do interesse próprio do 
indivíduo moral, não depende de um sentido plural de humanidade, mas apenas de “um diálogo 
de mim para comigo mesmo”. Arendt compara a perspectiva ética de Kant sobre a pluralidade 
com aquela de Platão, Aristóteles, Spinoza e Hobbes, e atribui a essa tradição o menosprezo e 
repúdio da filosofia pela política, na medida em que a primeira busca “pacificar” a última 
negando o seu caráter social. Estamos novamente diante do ponto de partida arendtiano de uma 
crítica à tradição filosófica da liberdade da vontade, e não podemos deixar de ter isso em mente 
sempre que a razão prática entre em cena. No entanto, o que queremos mostrar são os 
pressupostos da interpretação de Arendt do ponto de vista do seu método investigativo e crítico, 
de modo a compreender minimamente quais são os principais elementos na obra kantiana que 
permitem a sua releitura arendtiana e como esses elementos podem se conectar sem 
inconsistência com o conhecimento que temos sobre uma obra clássica. Portanto, apesar das 
várias críticas à sua falta de sistematicidade, a opinião de Arendt possui uma inquestionável 
relevância sistemática: se Kant não chegou a escrever um livro sobre filosofia política, é 
inegável que a sua obra como um todo é permeada por um interesse político. A sua interpretação 
seria, nesse sentido, nada mais do que uma proposta de rastrear os elementos sócio-políticos da 





51 ARENDT, A vida do espírito: o pensar, o querer, o julgar, 2017, pp. 238-9. 
52 Ibidem, p. 29. 
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3. A reflexão do sensus communis: comunicação, publicidade, sociabilidade, 
humanidade 
  
Em suma, o que Arendt toma pela perspectiva filosófica inovadora de Kant é o fato 
de que a ação política é indissociável das relações sociais humanas, da sua natureza comunitária, 
conflituosa, sensível e plural. Segundo Arendt, no arranjo conceitual kantiano, a pessoa real e 
comum – não o filósofo, o príncipe, o sacerdote – se torna finalmente o sujeito político, cuja 
expressão elementar é a capacidade de um sensus communis: o sentido particular de um ser 
comunitário que se desenvolve, se educa e se transforma enquanto indivíduo, coletivo e espécie. 
A Crítica da Faculdade de Julgar seria, então, a obra na qual Kant elaboraria o conceito de ser 
humano na qualidade específica de sujeito social, identificando em sua análise o princípio da 
pluralidade humana: a comunicabilidade. Essa tese dá forma ao argumento de Arendt ao longo 
das lições; ela perpassa a escolha dos textos de Kant que contêm os elementos de um “sujeito 
político e social” possível. Um tal filtro também limita a análise daqueles outros textos que, de 
uma forma ou de outra, contêm possíveis elementos políticos, mas que acabam por não os 
considerar segundo uma perspectiva estritamente comunicativa.  
O julgamento, essa atividade que exercemos refletindo sobre as questões políticas 
encontra a justificação dos seus ideais no princípio da razão prática – a organização política que 
acaba com toda a guerra deve concordar com o imperativo categórico –, mas essa ideia não é o 
seu objeto, apenas a sua orientação, o princípio regulador da ação. No campo da política – tal 
qual a arte, a história e a antropologia – é a faculdade de julgar que deve ela mesma “indicar 
um conceito, através do qual nenhuma coisa é propriamente conhecida, mas que apenas lhe 
serve de regra” (KU, AA 05: 169). Trata-se de uma capacidade da mente humana voltada 
inteiramente para os fenômenos que são dados no momento presente, que acontecem no mundo, 
e “cujo uso correto é tão necessário e universalmente exigível que com o nome de 
entendimento saudável não se designa outra coisa senão justamente essa faculdade” (ibidem, 
idem). A política não constitui uma teoria específica no interior do sistema da metafísica (a sua 
atividade não encontra um lugar específico), mas, como parte do sistema da crítica da razão 
pura, a faculdade de julgar se apresenta enquanto uma prática. Trata-se de um exercício de 
reflexão crítica sobre os acontecimentos do mundo, de caráter individual e coletivo, que pode 
partir de ou buscar a concordância e a discordância da sua posição com as demais pessoas que 
vivem nesse mundo partindo de uma orientação estritamente comunicativa e recíproca, capaz 
de consolidar a crítica do espectador. Por isso, a comunicabilidade que o sensus communis 
implica se aproxima muito mais da capacidade de reconhecimento recíproco das outras pessoas 
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do que uma empatia propriamente dita. Encontramos, aqui, a comunicação em seu sentido mais 
forte: 
O pensamento crítico é possível apenas à medida que os pontos de vista dos outros 
estão abertos à inspeção. Desse modo, o pensamento crítico, embora seja uma 
ocupação solitária, não se separa de “todos os outros”. Certamente ele ainda se dá em 
isolamento, mas, pela força da imaginação, torna presentes os outros e, assim, move-
se em um espaço potencialmente público, aberto a todos os lados; em outras palavras, 
ele adota a posição do cidadão do mundo de Kant (Weltbetrachter). Pensar com 
mentalidade alargada significa treinar a própria imaginação para sair em visita. 
Devo adverti-los, aqui, sobre um mal-entendido muito simples e comum. O artifício 
do pensamento crítico não consiste em uma empatia excessivamente alargada, por 
meio da qual podemos saber o que de fato se dá no espírito alheio. Pensar, de acordo 
com a compreensão kantiana do Iluminismo, significa Selbstdenken, pensar por si 
mesmo, “que é a máxima de uma razão nunca passiva. Entregar-se a uma tal 
passividade chama-se preconceito” (KU, AA 05: 294; p. 192), e o Iluminismo é, antes 
de mais nada, a libertação do seu preconceito. Aceitar o que se passa no espírito 
daqueles cujo ponto de vista (de fato, o lugar em que se situam, as condições a que 
estão sujeitos, sempre diferentes de um indivíduo para o outro, de uma classe ou grupo 
comparados com outros) não é o meu, não significaria mais do que aceitar 
passivamente o pensamento deles, isto é, trocar seus preconceitos pelos preconceitos 
característicos de minha própria posição. Em primeiro lugar, o “pensamento alargado” 
é o resultado da “abstração das limitações que contingentemente prendem-se ao nosso 
próprio juízo ”, é o resultado da desconsideração de suas “condições subjetivas e 
privadas” (KU, AA 05: 294; p. 191), isto é, da desconsideração do que usualmente 
chamamos de interesse próprio; este interesse, de acordo com Kant, não é esclarecido 
e nem e capaz de esclarecimento, mas é limitante. Quanto maior o alcance – quanto 
mais amplo é o domínio em que o indivíduo esclarecido é capaz de mover-se de um 
ponto de vista a outro – mais “geral” será esse pensamento. Tal generalidade, contudo, 
não é a generalidade do conceito – por exemplo, o conceito “casa”, ao qual podemos 
subsumir vários tipos de habitação individual. Ela está, ao contrário, intimamente 
conectada a particulares, as condições particulares dos pontos de vista que temos que 
percorrer a fim de chegar ao nosso próprio “ponto de vista geral”. Acabamos de falar 
deste último em termos de imparcialidade; e um ponto de vista a partir do qual 
consideramos, observamos, formamos juízos, ou, como diz Kant, refletimos sobre os 
assuntos humanos. Ele não nos diz como agir. Nem mesmo diz como aplicar a 
sabedoria – que é encontrada quando se ocupa um “ponto  de vista geral” — aos 
particulares da vida política. (Kant não tinha  nenhuma experiencia de tal ação, e nem 
poderia ter tido, na Prússia  de Frederico II.) Kant nos diz como levar os outros em 
consideração; ele não diz como nos associar a eles para agir.53 
A ideia de sensus communis comporta um sentido forte de comunicação a partir de 
uma dupla articulação: o princípio de comunicabilidade e as máximas do entendimento comum. 
Se voltarmos para a Crítica da Faculdade de Julgar, na Analítica do Belo, Kant conclui a 
“Dedução do Juízo Estético Puro” com a introdução do conceito antropológico de sensus 
communis.54 O sensus communis considerado na Dedução possui uma denominação filosófica 
 
53 ARENDT, Lições, pp. 57-8. 
54 Cf. V-L/Dohna, AA 24: 696-7; L, AA 9: 17; 19; 57; Anth, AA 7: 139-40; 145; 219. O sensus communis é 
geralmente referido como “entendimento humano comum” (gemeiner Menschenverstand), “entendimento 
saudável” (gesunder Verstand), “razão comum” (gemeiner Vernunft) ou simplesmente como “senso comum” 
(Gemeinsinn). Apesar de ser indicado por Kant como logica naturalis, o sensus communis não é considerado 
propriamente uma “lógica” (pois apenas possui princípios empíricos), mas antes uma “ciência antropológica” 
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que, a princípio, parece afastada do corriqueiro senso comum, enquanto “aquilo que se encontra 
em toda parte, algo que absolutamente não é uma honra ou vantagem possuir” (KU, AA 05: 
293; p. 191). Seu significado filosófico indica “a ideia de um sentido de comunidade 
[gemeinschaftlicher Sinn]”: a “humanidade” dos seres humanos, considerados em comunidade 
— um conjunto de seres específicos que compartilham uma mesma forma de representação, e, 
portanto, de comunicação.55 As relações subjetivas do julgamento em geral refletem as 
condições subjetivas, e esse relacionamento entre a possibilidade e a capacidade de se 
compreender mutuamente pode ser pressuposto em todos os seres humanos, visto que, “do 
contrário, não poderiam comunicar (mitteilen) suas representações e nem mesmo o 
conhecimento” (ibidem, 290; p. 187): 
[...] Pois temos consciência de que essa relação subjetiva, adequada ao conhecimento 
em geral, tem de valer igualmente para todos e, portanto, ser universalmente 
comunicável [allgemein mitteilbar] – tal como acontece com todo conhecimento 
determinado, que, em todo caso, sempre se baseia naquela relação como condição 
subjetiva. (ibidem, idem) 
Kant então altera o problema, passando-o de uma questão de universalização para 
termos de comunicabilidade (Mitteilbarkeit): essa decisão argumentativa reflete uma exigência 
mais ampla que mera lógica. O sensus communis permite “ir além das condições subjetivas 
privadas” de cada pessoa, e considerar um “juízo subjetivo privado” como passível de ser 
universalmente comunicável mediante um “procedimento da faculdade de julgar que ela 
também tem de executar em favor da experiência mais comum” (ibidem, 292; p. 190). Esse 
procedimento está relacionado ao resultado do livre jogo entre a imaginação e o entendimento, 
mantidos em harmonia pela faculdade de julgar: respectivamente, se a faculdade de julgar é 
determinante, ela compele o juízo privado a se tornar um “conceito empírico objetivo”; mas se 
ela é reflexionante, então o sujeito “sente o estado de representação com prazer” (ibidem, idem). 
O procedimento reflexionante é a capacidade de atribuir uma validade exemplar – ou validade 
comum (Gemeingültigkeit) – a juízos subjetivos privados, articulando em pensamento, como 
princípio regulador, o seu compartilhamento subjetivo. A validade exemplar, contudo, é apenas 
 
(anthropologische Wissenschaft). 
55 Leonel Ribeiro dos Santos denomina essa ideia como “um sentimento de pertencimento à razão humana  
comum”, da qual brota “o que poderia ser chamado de o princípio tran scendental de comunidade e sociabilidade, 
o pressuposto de toda comunica ção, cultura e civilização, por fim, o pressuposto da existência social e política e 
do próprio sentimento de humanidade” (SANTOS, Regresso a Kant, p. 536). Em outro texto, Leonel também 
argumenta que os condicionantes do pensamento político de Kant partem de uma matriz antropológica a partir das 
leituras de Rousseau, mostrando a gênese das noções de  sociabilidade e destinação da natureza nas aulas  de 
Antropologia (SANTOS, “Gênese e ma triz antropológica do pensamento político de Kant” in: Santos, R. e Chagas, 
F. C. (org). Moral e Antropologia em Kant, Passo Fundo: IFIBE; Pelotas: UFPEL, 2012). 
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uma pretensão (Anspruch) pressuposta com vistas ao acordo de todos os sujeitos: 
[...] É uma mera norma ideal [Idealische Norm] sob cuja pressuposição posso 
considerar como regra para todos, com razão, um juízo que com ela concorde e a 
satisfação com um objeto expressa neste juízo; pois, embora o princípio só possa ser 
admitido subjetivamente, ele o é como um princípio subjetivamente universal (uma 
ideia necessária para todos) no que diz respeito à unanimidade de diferentes 
julgadores, como se exigisse um assentimento objetivo universal [...]. (ibidem, 239; 
p. 136) 
A pretensão de comunicabilidade de juízos privados, enquanto uma espécie de 
concordância transcendental, estabelece a sua possibilidade de comunicação, pois supõe, pela 
reflexão, em todos os seres humanos as mesmas condições subjetivas de produção de juízos.  
Trata-se daquele pressuposto que a faculdade de julgar reflexionante estabelece como princípio 
de concordância entre a forma da finalidade da natureza e a forma da sua compreensão da 
experiência em geral. Portanto, a força reflexionante constitui propriamente a comunicabilidade 
dos juízos subjetivos privados, isto é, o discurso em seu âmbito mais elementar enquanto a 
possibilidade da comunicação. É como se fosse necessário — desde a concepção de um 
julgamento — assumir a pretensão do assentimento de todos – isto é, vincular “o nosso juízo a 
outros juízos, não tanto efetivos quanto antes possíveis, e nos colocarmos no lugar de todos os 
demais, simplesmente abstraindo das limitações que se prendem de modo acidental ao nosso 
próprio juízo” (ibidem, 294; p. 191). A faculdade de julgar, que também pode ser chamada de 
sensus communis, fundamenta a capacidade do acordo de uma variedade de pessoas entre si, a 
partir de uma mera pretensão subjetiva (que se pressupõe a si mesma como comum) que 
mantém junto o privado e o público, o particular e o universal (ibidem, 293; p. 190).56 
Nesse ponto, nos parece frutífero retomar o particular interesse de Hannah Arendt 
em considerar a relação entre sensus communis e política. A comunicação humana é possível 
porque os seres humanos são capazes de comunicação; ou seja, justamente porque a razão 
humana é condicionada pela interação comunicativa, os seres humanos são capazes de 
compreender julgamentos e de terem seus julgamentos compreendidos (pela consciência de que 
as condições subjetivas refletem as mesmas relações subjetivas). Nesse sentido,  compreender 
e ser compreendido é comunicação em sua concepção filosófica — que, no caso do sensus 
communis aestheticus, é tomada como a atividade humana mais elementar, regulando a 
produção de juízos subjetivos privados de acordo com a sua possibilidade de serem 
 
56 Isso significa que, individualmente, nós podemos ao menos reconhecer tentativas de comunicação, e tentar 
compreendê-las melhor: “[...] And all successful communication requires some sort of recognition or uptake by 
others, whether it consists in an understanding of the content communicated or merely in a reco gnition that the 
other seeks to communicate; and attempted communication requires the possibility of such recognition” 
(O’NEILL, Constructions of Reason, pp. 30-1). 
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compreendidos por um conjunto de seres humanos, e direcionando a sociabilidade humana à 
mediação comunicativa com o outro. 
Mas se o sentimento de prazer constitui uma espécie análoga de sentido comum, 
ele se refere apenas à produção de um tipo de sensus communis para o caso da beleza, e não 
para o de justiça ou de verdade, por exemplo. Assim, Kant estabelece a distinção entre o gosto 
enquanto sensus communis aestheticus, e o entendimento humano comum enquanto sensus 
communis logicus: “[...] o gosto tem mais direito a ser denominado sensus communis do que o 
entendimento saudável; e a faculdade de julgar estética poderia carregar o nome de um sentido 
de comunidade melhor do que a intelectual [...]” (ibidem, 295; p. 193). Através dessa distinção, 
fica claro que o procedimento puramente reflexionante — no caso exemplar do juízo de gosto 
— não deixa de ser individual. Apesar de o sujeito que julga produzir sua opinião devendo levar 
em conta a possibilidade de comunica-la, ele o faz apenas em pensamento; como se numa busca 
pela sua própria subjetividade, paradoxalmente, ele se descobrisse como resultado de uma 
pluralidade de saberes, opiniões e crenças que constituem sua visão de mundo expressa num 
julgamento.57 Por isso Kant afirma que sensus communis aestheticus  teria “mais direito” a 
receber a denominação de sensus communis (filosoficamente falando) do que o sensus 
communis logicus: pois, na reflexão, o direcionamento às outras pessoas, a partir da ideia de 
comunicabilidade universal, é a única condição não-subjetiva do juízo (apesar de não ser 
exatamente objetiva). Trata-se de uma analogia ilustrativa, que chama a atenção para o 
procedimento mais marcante de cada tipo de sentido compartilhado. Dessa forma, a faculdade 
de julgar reflexionante seria equivalente ao gosto enquanto sensus communis aestheticus, 
ressaltando a particularidade da “pura reflexão”, e o entendimento humano comum, enquanto 
sensus communis logicus, é a faculdade de julgar determinante, que julga “não apenas segundo 
o sentimento, mas sempre segundo conceitos, ainda que estes últimos não passem, em geral, de 
princípios obscuramente representados” (KU, AA 05: 238) — ou seja, ressalta-se a 
particularidade da determinação em geral, que também comporta, mas como resultado, uma 
reflexão. No entanto, isso não significa que, por se tratarem de tipos distintos, eles não digam 
respeito à mesma característica; no caso, ao mesmo núcleo comunicativo. A tipificação parece 
 
57 Cf. LEBRUN, Kant e o Fim da Metafísica, p. 489. Lebrun defende a ideia de que a faculdade de julgar, na 
qualidade de sensus communis, representa uma intersubjetividade paradoxal naquilo que há de mais elementar 
para constituição da subjetividade em Kant: “[...] no momento em que mais pareço curvar-me sobre minha 
singularidade, eu me sinto universal”. Isso quer dizer que na busca da sua própria subjetividade, o sujeito é ao 
mesmo tempo plural ‒ ou seja, uma comunidade de singularidades, de outros pontos de vista. Ainda antes de 
Lebrun, Arendt já defendia o caráter intersubjetivo do sensus communis. Pois ela afirma que “Kant esteve 




dizer mais respeito aos seus produtos, a saber, aos interesses pelos quais são mobilizados pelos 
seres humanos na sua composição antropológica: 
O gosto é, portanto, a  faculdade de julgar a priori a  comunicabilidade dos sentimentos 
que se ligam a uma dada representação (sem a mediação de um conceito). Caso se 
pudesse assumir que a mera comunicabilidade universal do próprio sentimento já teria 
de trazer consigo um interesse para nós (o qual, todavia, não estamos autorizados a 
deduzir da constituição de uma faculdade meramente reflexionante), poder-se-ia 
esclarecer por que o sentimento de um juízo de gosto é como que presumido como 
um dever. (ibidem, 296; p. 193-4) 
Quando distingue sensus communis logicus de aestheticus, Kant está com a atenção 
voltada para o sentimento da existência de um objeto, e não mais para a satisfação com a sua 
mera possibilidade. A reflexão deixa de ser individual e privada em sentido estrito e passa a 
significar a sua possibilidade a partir de “uma inclinação que é própria à natureza humana” 
(ibidem, idem). E, por isso, ele afirma: 
Empiricamente, o belo só interessa na sociedade; e, caso se admita o impulso à 
sociedade como natural ao ser humano, e a aptidão e a tendência para tal, isto é, a  
sociabilidade, como exigência para o ser humano enquanto criatura destinada à 
sociedade, portanto, como propriedade pertencente à humanidade, então não se pode 
deixar de considerar também o gosto como uma faculdade de julgamento de tudo 
aquilo que permite comunicar até mesmo o próprio sentimento a  todos os demais, 
portanto, como meio de fomentar a quilo que é requerido de cada pessoa por uma 
inclinação natural. (ibidem, 296-7; p. 194) 
Portanto, a atividade do sensus communis e a atividade da reflexão colocam em 
íntima relação a comunicabilidade, a sociabilidade e a humanidade a partir de um sentimento, 
um “senso comunitário”. O sentimento de um “senso comunitário”, enquanto a pretensão da 
partilha universal da mera possibilidade de um entendimento mútuo, significa um sentimento 
da humanidade, isto é, um senso generalizado de reciprocidade e reconhecimento das demais 
pessoas na qualidade de seres humanos. Ser humano significa, em Kant, sentir-se humano com 
outros, e a orientação máxima da qual a reflexão parte é a humanidade capaz de ser comunicada 
e que confere valor à cultura e à civilização humana, contida em nós e nas demais pessoas – 
portanto, não em uma única cultura e civilização, mas em todas aquelas que existem, na medida 
em que expressam, de uma maneira ou de outra, a destinação natural última dos seres humanos: 
a sociedade da humanidade, o mundo como a cosmopólis: 
Pois é assim que se julga aquele que é inclinado e apto a comunicar aos demais o seu 
prazer, e a quem o objeto não agrada se ele não pode sentir com os dema is, em 
sociedade, a satisfação desse objeto. Cada um espera e exige de cada um, como que 
a partir de um contrato originário ditado pela própria humanidade, que leve em 
conta a comunicação universal; e, assim, começando naturalmente pelos atrativos, 
como, por exemplo, cores para pintar (rocou entre os caribenhos e cinabre entre os 
iroqueses), ou flores, conchas, penas belas e coloridas de pássaros, mas com o tempo 
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passando também às belas formas (como em canoas, vestidos etc), que não implicam 
por si mesmas qualquer contentamento, isto é, qualquer satisfação da fruição, todas 
essas coisas vão ganhando importância na sociedade e se ligando a grandes interesses, 
até que finalmente a civilização, tendo atingido seu ponto mais alto, faça dessas 
formas quase que a  obra-prima da inclinação cultivada, e só dê valor às sensações na 
medida em que podem ser universalmente comunicadas; nesse ponto, então, mesmo 
que o prazer que todos têm em um tal objeto seja negligenciável e sem qualquer 
interesse digno de nota, a  ideia  de sua comunicabilidade universal tem seu valor 
aumentado quase infinitamente. (ibidem, 297; p. 195) 
A pretensão do juízo reflexionante, aquela pressuposição da comunicação humana, 
expressa no princípio de comunicabilidade, pode ser tomada como um dever na medida em que 
representa o interesse empírico elementar à sociabilidade humana: um contrato originário 
ditado pela própria humanidade, ou seja, pela mera possibilidade de comunicação. Nesse 
sentido, refletir é refletir sempre publicamente, em sociedade com as outras pessoas, 
orientando-se a partir do sentimento da humanidade. Isso nos mostra como aquela tipificação 
do sensus communis diz mais respeito à amplitude do seu sentido do que à diferença de seus 
significados, pois ambos se referem à mesma capacidade, o sentimento da humanidade. Por 
isso, o sentido “vulgar” ou “corriqueiro” do termo senso comum (Gemeinsinn) acaba por ser 
esboçado por Kant apenas na antropologia, onde, do ponto de vista do jogo social, tudo aquilo 
que é comum (em termos de capacidades, técnicas e habilidades humanas) converge e se enreda, 
segundo diferentes graus e possibilidades, na convivência de uma comunidade.  
Qual a diferença entre tais tipos? O sensus communis logicus parte de conceitos 
empíricos compartilhados efetivamente por membros de uma comunidade, pelos quais são 
julgados casos particulares de uma vida em comum.58 Eles são obscuros porque não são 
apreendidos pela consciência do sujeito, mas por sua experiência em geral. Nesses conceitos, o 
seu critério de validade é objetivamente compartilhado através da comunicação daquilo que 
cada pessoa carrega em pensamento, de modo a serem produzidos no consenso público59, 
mediante o debate dos seus participantes.60 A concordância (Einstimmung / 
 
58 Cf. logischen Tact em “Von der Deutlichkeit und Undeutlichkeit im Bewußtsein seiner Vorstellungen” (Anth, 
AA 7: 138-40). 
59 Kant indica  de forma clara esse processo no caso da produção do conceito de verdade na Crítica da Razão Pura: 
“A pedra de toque do assentimento [Fürwahrhalten], portanto — se ele é convicção ou mera persuasão —, é, 
externamente, a  possibilidade de comunicá -lo [mitteilen] e considerá-lo válido para a razão de todo ser humano; 
pois nesse caso há ao menos a suposição de que o fundamento da concordância [Einstimmung] de todos os juízos, 
independentemente da diversidade dos sujeitos entre si, está baseada no fundamento com um [gemeinschaftlicher 
Grund], qual seja, o objeto, com o qual, portanto, todos eles concordariam e, desse modo, provariam a verdade do 
juízo” (KrV, AA 03: 848; p. 593). 
60 Não é tão formal quanto parece; o que poderíamos chamar de “interação comunicativa” aqui tem um sentido 
mais trivial de convivialidade pela cultura, aprendizado ou educação. Isso é uma referência histórica (e, portanto, 
antropológica, para Kant) ao lado mais “popular” da força reflexiona nte da filosofia no século XVIII, quando era 
comum associar, dentro dos círculos intelectuais burgueses, o pensamento acadêmico com ocupações e 
entretenimentos “menos sérios” (tais quais a conversação de salão, os jogos, a  contação de estória e, é claro, a s 
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Zusammenstimmung) dos diversos sujeitos em relação à validade universal dos seus juízos 
expressos é dada pela força de um fundamento comum (gemeinschaftlicher Grund), que é 
produzido por uma mesma relação subjetiva tomada como condição subjetiva, e que direciona 
o real assentimento de todos: 
A aptidão dos seres humanos para comunicar [mitteilen] seus pensamentos requer 
também uma relação entre imaginação e entendimento para associar conceitos a 
intuições, e estas novamente a conceitos, de tal modo que convirjam para um 
conhecimento; mas nesse caso a concordância [Zusammenstimmung] das duas 
faculdades mentais se dá por força da lei, sob a coerção de determinados conceitos. 
(KU, AA 5: 295-6) 
A particularidade do jogo determinante do sensus communis logicus é a sua 
convergência para um juízo que é comunicado na qualidade de pensamento compartilhado, e 
não necessariamente de sentimento. Isso não implica que ele deixa de portar em sua 
determinação o momento da reflexão; apenas que ele comporta, desde o julgamento, um 
interesse, na medida em que sua reflexão diz respeito a uma representação determinada. Ou 
seja, trata-se da capacidade dos seres humanos de se comunicarem a partir de conceitos 
compartilhados, tais como o senso de beleza, de justiça e de verdade. A pretensão de 
comunicabilidade, como validade exemplar, serve não só para direcionar o pensamento aos 
demais sujeitos e garantir a possibilidade da sua comunicação, mas especialmente para permitir 
que esse pensamento seja passível de aprovação mediante o consenso, isto é, que uma reflexão 
possa participar de um senso comum. Só assim a validade exemplar pode se tornar validade 
universal (Allgemeingültigkeit). O momento reflexionante do julgamento regula, por assim 
dizer, o seu momento determinante através da ideia de comunicabilidade universal, o 
sentimento da humanidade; o que estipula, por sua vez, a regulação da comunicação em geral 
a partir das máximas do entendimento humano comum: i) pensar por si mesmo (a máxima do 
entendimento com o modo de pensar livre de preconceitos); ii) pensar no lugar de todos os 
demais (a máxima da faculdade de julgar com o modo de pensar ampliado); e iii) pensar sempre 
em concordância consigo próprio (a máxima da razão com o modo de pensar consequente) 
(KU, AA 05:294-5). As máximas são “práticas de comunicação” que servem para orientar o 
pensamento como um todo na comunicação de modo a garantir a percepção e a correção do 
erro e do egoísmo nos julgamentos tornados públicos. Na medida em que são regulações 
próprias a um sensus communis — portanto, a uma ideia de comunidade — podem ser 
consideradas como compatíveis com qualquer comunidade possível, se mostrando como as 
 
belas-artes) (Cf. SUZUKI, A forma e o sentimento do mundo, 2014). 
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condições do entendimento mútuo esperado pela reciprocidade e pelo reconhecimento das 
demais pessoas enquanto seres humanos.61 
 A ideia de comunicabilidade universal e as máximas do entendimento humano 
comum são ambas condições objetivamente compartilhadas por qualquer forma de prática 
mundana. Elas não são deduzidas da universalidade da razão prática e nem da ideia do direito, 
como no caso do princípio de publicidade em À Paz Perpétua, e se aproxima mais da ideia de 
hospitalidade universal e da confiança mútua entre inimigos em guerra, da liberdade de escrita 
em “Teoria e Prática” e do sentido da publicidade em O Conflito das Faculdades. Essas 
condições são antes descobertas na observação da sociabilidade humana, onde Kant repara 
como as pessoas normalmente utilizam sua razão em âmbitos privados e públicos, na qualidade 
de práticas comunicativas para as avaliações e estimativas cotidianas. À medida que 
investigarmos a reflexão política na qualidade de reflexão pública, nós veremos como a relação 
entre direito e política será tensionada nos seus procedimentos de considerar o público de fato. 
Governantes e público estão ligados por um tipo de interação que não pode prescindir da 
liberdade e da igualdade, e é dessa maneira que o debate político deve ser regulado. Essas 
considerações sobre o sensus communis aestheticus e logicus nos explicam muito sobre a 
interpretação de Arendt sobre o segundo modelo de filosofia política de Kant. O que ela de fato 
propõe não é que o juízo político seja análogo ao juízo estético, mas que o juízo estético 
apresenta e justifica filosoficamente as bases dos resultados que Kant irá colher apenas no final 
de sua vida. Por isso ela nunca foi escrita; a melancolia dessa consideração é que o movimento 
de passagem da reflexão filosófica (do arranjo conceitual útil à política) para a reflexão 
propriamente política apresentada no Conflito das Faculdades teria levado mais tempo do que 
Kant poderia imaginar:  
Esse “sentimento de prazer contemplativo chama-se gosto”, e a Critica da Faculdade 
de Julgar chamava-se originariamente Crítica do gosto. “Se e que a filosofia pratica 
fala, de algum modo, do prazer contemplativo, ela menciona -o apenas de passagem, 
e não como se o conceito fosse endógeno a ela.” Isso não soa plausível? Como 
poderiam o “prazer contemplativo e a satisfação inativa” ter algo que ver com a 
prática? Isto não prova, de maneira conclusiva, que quando Kant voltou -se para a 
doutrina decidira que sua preocupação com o particular e o contingente era uma coisa 
do passado, um assunto de certo modo marginal? No entanto, veremos que sua 
posição final a respeito da Revolução Francesa , um evento que teve papel decisivo 
em sua velhice, fazendo-o esperar com impaciência pelos jornais, foi decidida por sua 
atitude do mero espectador, daqueles “que não estão engajados no jogo”, mas apenas 
acompanham-no com uma participação apaixonada nas aspirações; isso certamente 
 
61 Nos seus ensaios, Onora O’Neill aponta para o ponto correto quando considerando o significado filosófico do 
sensus communis enquanto uma faculdade comum de reflexão: “[The maxims of the sensus communis] articulate 
the self-discipline of thinking that will be required if there is to be communication among a plurality whose 




não significava, e menos ainda para Kant, que eles agora queriam fazer a revolução; 
sua simpatia originava-se do mero “prazer contemplativo e da satisfação inativa”.62 
Essa filosofia política extraída da Crítica da Faculdade de Julgar é capaz de 
compreender uma questão que por muito tempo foi deixada em aberto no Conflito das 
Faculdades: o entusiasmo dos espectadores pela revolução. Trata-se de um sentimento estético, 
a sensibilidade própria do ser humano que valida uma mera ideia da razão (o direito humano, o 
“direito do povo”), e que Kant atribui ao “caráter moral” de sua época. E esse tipo de 
participação política, que parte da observação e do ajuizamento desinteressado dos espectadores 
pela Revolução Francesa, é a principal consequência que Arendt busca extrair de uma política 
fundada no sensus communis.  
Segundo Arendt, se trata de um conceito de ação política que parte sempre da 
dicotomia entre atores e espectadores, sujeitos e observadores – ambos na qualidade de agentes 
políticos, porque também são considerados, mesmo que em relação assimétrica, como agentes 
sociais. A partir do sensus communis, o campo da política pode ser alargado mediante a análise 
da atividade reflexiva dos espectadores frente aos acontecimentos históricos, aos atos do Estado 
e aos discursos e justificativas dos governantes. Se houve uma cisão histórica (como o 
diagnóstico de Arendt) entre ação política e pensamento sobre a política, em Kant ela encontra 
a tentativa de elaboração da sua mediação elementar: o laço social. Assim, a tarefa da teorização 
sobre a política deve necessariamente conter a compreensão das formas de relação social que 
estão sendo exercidas pelos agentes políticos no momento presente, e ser capaz de remetê-las 
às suas consequências para a própria sociedade da qual surge. Com essa proposta de leitura, 
Arendt transforma a Crítica da Faculdade de Julgar numa justificativa filosófica do tipo 
específico de relação que há entre os processos políticos e sociais no pensamento moderno. Ao 
conceder centralidade ao sensus communis – portanto, aos procedimentos de discriminação, 
reflexão, decisão e comunicação –, ela encontra um arranjo teórico capaz de associar os campos 
de estudo sobre os seres humanos sob as suas relações sociais – como a história e a antropologia 
em Kant – ao campo da política. Um tal modelo busca refundar a teoria política “de baixo para 
cima”, partindo das práticas sociais de uma comunidade específica para chegar até as práticas 
políticas. 
De uma maneira geral, essa parece ser a interpretação da filosofia política kantiana 
por Hannah Arendt nos seus cursos ministrados em 1970. É inegável que o seu legado seja 
instigante e frutífero para a reflexão atual de inúmeras questões históricas e contemporâneas, 
 
62 ARENDT, Lições, p. 23. 
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sobre os caminhos e descaminhos da vida política dos grupos humanos – e, mesmo de um ponto 
de vista hermenêutico, ela nos deixa uma série de perguntas em aberto sobre o seu próprio 
interesse em analisar Kant de uma tal perspectiva. Quase cinquenta anos depois das suas 
exposições, muitos estudiosos afirmaram positivamente que, de fato, o conjunto inteiro da obra 
de Kant era atravessado por metáforas, analogias e conceitos de matiz política e jurídica, e hoje 
já se tornou ponto pacífico que Kant possuía uma filosofia política contratualista autêntica cuja 
finalidade era justificar racionalmente a liberdade política dos cidadãos perante o poder do 
Estado.63 Ao mesmo tempo, chegou-se à conclusão de que, apesar de Kant defender 
teoricamente um modelo de Estado republicano, a sua opinião política (tal qual apresentada em 
seus ensaios de debate e intervenção na esfera pública da época) no geral se mostra mais 
favorável a uma atitude conciliadora e reformista, nos moldes do governo esclarecido de 
Friedrich II, rei da Prússia até 1786. A recusa jurídica da revolução, a dinâmica entre os usos 
público e privado da razão, a submissão da política à moral; são todos elementos de uma defesa 
declarada do status inquestionável e irrevogável do poder executivo do Estado. Mas o que essas 
conclusões e a consciência crítica desses posicionamentos de Immanuel Kant significam para 
nós, mais de duzentos anos depois? Há alguma consequência filosófica relevante a ser extraída 
dessa atitude ambígua, ao mesmo tempo tradicional e questionadora? Devemos decidir por uma 
perspectiva em detrimento da outra, trocar a política pelo direito ou pela moral, revivendo por 
fim a velha querela da teoria e da prática? 
Nós estamos inclinados a dizer que o próprio Kant não compreendia a política como 
um objeto cindido entre as ideias e a realidade. E, se há algum aprendizado a ser retido das 
aulas de Hannah Arendt quanto a isso, é que o fator social, mundano e cultural é intrínseco à 
ação política. A política não possui uma doutrina, mas detém uma dialética. Ou, para sermos 
mais claros: se nos atentarmos para os ensaios políticos de Kant, veremos que eles partem de 
um conceito implícito de ação política que nasce da intersecção dos tipos de relações sociais 
entre os sujeitos políticos (sejam eles atores ou espectadores), e que é apresentado por meio da 
crítica aos efeitos do pensamento dogmático na política de seu tempo. Esse movimento – a 
crítica à forma atual do Estado e do seu poder, e a rearticulação dessa forma segundo novos 
elementos – ocorre sempre ao mesmo tempo, como em uma via de mão dupla. Com isso, Kant 
nos oferece uma potente reflexão sobre as condições racionais do pensamento autoritário, 
dogmático e paternalista. O tom dos ensaios certamente não é o mesmo que aquele das doutrinas 
do direito e da virtude, mas se aproxima em muito daquele das Críticas: há dogmatismos 
 
63 O’NEILL, “Kant and the social contract tradition”, in: O’NEILL, Constructing Authorities, 2015. 
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políticos – discursos comuns que articulam preconceitos, erros e mal-entendidos de modo a 
dominar, censurar e destruir uns em favor de outros – e é a tarefa da filosofia refletir sobre seus 
pressupostos, utilidades e finalidades por meio da crítica, desvelando as suas ilusões naturais, 
sedimentadas. Essa semelhança no procedimento entre os ensaios e as Críticas é ainda mais 
visível se levarmos em conta que as ilusões da razão surgem do conflito entre máximas opostas, 
que, por vezes, baseiam ditos, expressões e opiniões do senso comum e, portanto, orientam a 
ação de maneira dogmática, preconceituosa, intolerante e egoísta. Se considerarmos ainda o 
conteúdo das máximas e ditos nas dialéticas da Crítica da Faculdade de Julgar, na análise do 
gosto e da finalidade da natureza, veremos que, em ambos os casos, se tratam de modos de 
ajuizamento comum sobre a arte, a cultura, a história e, em última instância, a esperança. Esses 
temas não são estranhos aos ensaios políticos de “Teoria e Prática”, À Paz Perpétua e O 
Conflito das Faculdades – apesar de sua apresentação estar transformada. Para compreender 
com profundidade o sentido de uma conexão possível entre a terceira Crítica e esses ensaios, 
precisamos responder algumas questões: de qual modo esses temas socioculturais se relacionam 
com o campo da política? Qual a relação entre a reflexão filosófica e a crítica política? O que é 
a dialética da política, e qual é a ilusão transcendental da razão do Estado? E, por fim, qual é a 
solução de Kant para essa ilusão: trata-se de uma disciplina negativa, para evitar os erros e não 
permitir o egoísmo transformar-se em injustiça, ou de um cânone ou uma doutrina, capaz de 
apresentar conhecimentos positivos sobre os procedimentos entre a sociedade e o Estado, ou 
ainda trata-se de algo propriamente inovador, uma mera orientação à ação política através da 
prática da reflexão? 
Entretanto, encontrar a conexão entre esses textos não é tarefa simples e Arendt 
tinha consciência das questões que sua comparação criava. Para ao menos começar a procurar 
por soluções, é preciso ressaltar aquela que talvez seja a maior limitação de uma tal empreitada: 
a crítica, tal qual Kant a havia concebido em seus moldes acadêmicos, lidava apenas com os 
interesses universais da razão, os fundamentos a priori da ilusão, e não com os interesses da 
sua faculdade de desejar, seus sentimentos, paixões e inclinações. No campo da política, a 
divergência e o conflito dos interesses privados e coletivos já estão pressupostos. Kant indicava 
esse conhecimento de causa em sua crítica ao despotismo, apresentada em À Paz Perpétua a 
partir da distinção entre as duas figuras políticas (o moralista político e o político moral) e,  na 
crítica a Thomas Hobbes em “Teoria e Prática”, que significa o uso utilitário dos interesses das 
outras pessoas pelos homens de Estado com vistas à satisfação dos seus interesses seletivos. 
Especialmente no caso do modelo político absolutista, a autoridade do Estado parte de uma 
norma suprema, que dá suporte à relação sociedade-Estado ou súdito-soberano: a “razão do 
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Estado” e a vontade particular do soberano devem ser idênticos. Qual seria o valor de uma 
crítica que desvela algo que já está dado para todos os associados à estrutura governamental, 
para reis e rainhas, suas cortes e a aristocracia tradicional familiar e econômica? Qual é, então, 
a função política da reflexão crítica sobre os assuntos de Estado? Afinal, no limite da sua 
prática, se uma filosofia política não faz mais do que buscar convencer e aconselhar esses 
atores, qual seria a sua qualidade distintiva dos “espelhos do príncipe”? E, novamente 
embasados nas Lições de Hannah Arendt, podemos vislumbrar algumas respostas a essas 
questões: 
[...] [Os ensaios estritamente políticos] foram escritos após 1790, quando a Crítica da 
Faculdade de Julgar apareceu e, de maneira ainda mais significativa, após 1789, o 
ano da Revolução Francesa, quando Kant tinha 65 anos. Daí por diante, seu interesse 
não mais se voltou exclusivamente para o particular, para a história, para a 
sociabilidade humana. No centro estava, então, aquilo que hoje chamaríamos de lei 
constitucional – o modo pelo qual um corpo político deveria ser organizado e 
constituído, o conceito de “república", isto é, de governo constitucional, a  questão das 
relações internacionais etc. A primeira indicação dessa mudança talvez seja 
encontrada na nota  ao § 65 da Crítica da Faculdade de Julgar, que se refere à 
Revolução Americana, pela qual Kant já estivera bastante interessado. Escreve ele:  
Assim, no caso da transformação, recentemente empreendida, de um gra nde povo em 
um Estado, foi muito e apropriada mente utilizada a palavra “organização” para 
designar a instituição das magistraturas etc., e mesmo de todo o corpo estatal. Pois 
nesse todo, evidentemente, nenhum membro deve ser um meio, mas sim ao mesmo 
tempo fim; e, na medida em que colabora para a possibilidade do todo, deve, por seu 
turno, ser determinado pela ideia de todo no que diz respeito a seu lugar e sua função. 
(KU, AA 05: 375n) 
É precisamente esse problema de como organizar um povo em um Estado, co mo 
constituir o Estado, como fundar uma comunidade política, e todos os problemas 
legais relacionados a essas questões, o que ocupou Kant constantemente durante seus 
últimos anos de vida. Não que seus antigos interesses a respeito da astúcia da natureza 
ou da mera sociabilidade dos homens tivessem desaparecido totalmente. Mas sofrem 
uma certa mudança, ou melhor, aparecem sob novas e inesperadas formulações. 
Assim, encontramos em À Paz Perpétua o curioso artigo que estabelece um 
Besuchsrecht, o direito de visitar terras estrangeiras, o direito à hospitalidade e o 




















Como podemos explorar o conceito de reflexão no interior do campo da política? 
A resposta a essa pergunta depende de uma análise fundamental que, orientada tanto pela leitura 
da Crítica da Faculdade de Julgar quanto pela consideração do contexto político, procura 
compreender o que é a política para Kant. O nosso primeiro passo deve ser em direção aos 
pressupostos da definição de política como doutrina do direito em exercício (ausübende 
Rechtslehre), empregada por Kant em À Paz Perpétua, porque acreditamos que o seu conceito 
começa a ser esboçado pelo menos dois anos antes, em “Teoria e Prática”. Nesse ensaio em 
questão, Kant ainda não apresenta um conceito de ação política – ou, pelo menos, não nos seus 
moldes posteriores –, mas o escopo do campo político já pode ser percebido nas relações entre 
teoria e prática política, e entre a ideia do direito e a liberdade de escrita. A diferença mais 
marcante será, contudo, na ideia de ação política do Estado, tendo em vista a necessidade de 
conectá-la ao direito do povo; uma ideia que é expandida em À Paz Perpétua para a dimensão 
mundial do direito das gentes e do direito cosmopolita. Mas, por ora, podemos manter esse 
horizonte em vista e recolocar a questão deste segundo capítulo já nos seus termos: qual a 
relação entre teoria e prática na política? Entendemos que é preciso considerar alguns 
pressupostos históricos dessa apresentação do problema na política, tento em vista os debates 
filosóficos e as disputas pelo poder na época. Nesse sentido, também perguntamos: como esse 
conceito de política se inseria nos conflitos filosóficos e políticos de sua época? O que o 
pensamento de Kant tinha a oferecer à política na Prússia de 1793? Ou ainda: qual era a função 
e o significado de uma filosofia política nesse período para Kant? 
Antes de mais nada, é essencial ter em mente o escopo de tais questões. Para o nosso 
propósito, consideramos apenas os aspectos históricos resultantes do processo cultural do 
Esclarecimento a partir de 1770 na Prússia absolutista. E dentre a vasta variedade de fatores 
que exerceram alguma forma de influência sobre a política da época, pretendemos ressaltar a 
importância cultural da discussão pública sobre a soberania do Estado e a liberdade de 
expressão na sociedade civil. Esses temas passaram de temas teóricos clássicos das faculdades 
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de Filosofia e Direito a assunto de opinião pública sobre acontecimentos de mundo. Nos anos 
de 1789-90, o revolvimento social e político resultou na Assembleia dos Estados Gerais na 
França, e que culminou, por fim, na Queda da Bastilha e na convocação da Assembleia Nacional 
Constituinte em 1789 – uma série de eventos que repercutiram profundamente no Reino da 
Prússia. Em tal contexto histórico, procuramos saber qual era a posição de Kant no debate 
público sobre a natureza da política, sobre o significado filosófico das instituições políticas do 
Estado e dos seus modos de governo para a sociedade civil, e – talvez de maneira mais marcante 
– sobre a função política e social da liberdade de expressão. 
A partir do conceito de política, é possível perceber uma relação entre os ensaios 
políticos que Kant escreveu e publicou na década de 1790, notadamente em “Teoria e Prática”, 
publicado em 1793, e À Paz Perpétua, de 1795. A extensa análise dos elementos jurídicos do 
republicanismo, a recorrente justificação dos ideais de liberdade política do povo perante o 
Estado e os indivíduos dos estamentos nobres e burgueses, e a reincidente defesa da liberdade 
de expressão; são elementos de uma complexa compreensão do campo político, a qual Kant 
utiliza em seus ensaios para debater um modelo de ação política justa mediante a ideia de 
direito. Ao mesmo tempo, a disputa pública exigia a recusa da ideia do absolutismo francês, ao 
que Kant reagiu com a crítica do modelo de soberania paternalista e despótica. Os ideais 
republicanos, a noção de teoria política carregada de um forte arranjo jurídico e a sua 
consequente aplicação prática no Estado prussiano e, enfim, a crítica à soberania do então 
reinado de Frederico Guilherme II são vetores que atravessam os dois textos, e que convergem 
na instituição de um “direito do povo” (isto é, do direito público idealista), na comparação dos 
tipos de figura política (o moralista político e o político moral) e no caráter público da ação 
política para a política de seu tempo. E, se nos atentarmos para o sentido de aplicação em 
“Teoria e Práxis”, que resulta da aparente cisão entre teoria política e prática política, 
notaremos que ele não está distante do conceito de juízo determinante, tal como expresso na 
Crítica da Faculdade de Julgar. Assim, a aproximação desses textos nos permite refletir a partir 
de suas questões históricas e filosóficas sobre o sentido de exercício relativo àquela definição 
de política em À Paz Perpétua.  
Inclusive, se examinarmos os parágrafos introdutórios de “Teoria e Práxis”, 
podemos vislumbrar um esboço do “exercício político” segundo os moldes de um tipo de 
mediação: o processo de aplicação de uma teoria político-jurídica que reflete continuamente 
sobre a sua própria prática. A política, então, parte sempre de um modelo de ação que orienta e 
justifica o valor da sua prática, e que, de um modo ou de outro, reflete sobre as condições 
históricas e culturais na sua própria execução. Na medida em que é aplicada, a teoria precisa 
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ser capaz de integrar tais condições, mesmo que antagônicas entre si e em clara contradição 
com a própria teoria. A teoria política deve ser indissociável dos conflitos sociais, das disputas 
pelo poder, do jogo de interesses, e não pode abdicar desses elementos empíricos e contingentes 
em favor de um mero formalismo ou rigorismo moral ou jurídico. Portanto, se temos em vista 
investigar a mediação do juízo político nos antagonismos da diversidade social, podemos dizer 
que “Teoria e Práxis” é o ensaio político mediador por excelência – tanto quanto o tratado 
propriamente político À Paz Perpétua. Dessa forma, se no capítulo anterior identificamos na 
Crítica da Faculdade de Julgar aqueles princípios orientadores que pertencem à condição 
transcendental da sociabilidade e do seu tipo de intersubjetividade, nossa análise agora procura 
apontar para o resultado dessa mediação no campo da política.  
Segundo a nossa interpretação, tal concepção de política parte de duas principais 
considerações sobre o ensaio “Teoria e Práxis”. A primeira delas é o sentido de aplicação 
enquanto a determinação e atualização de uma teoria do direito público (racional): a ação 
consciente das suas condições individuais e comuns, privadas e públicas, e mediante as quais 
todas as pessoas julgam as suas ações e as do Estado como justas ou injustas. A proposta de 
Kant é que, para o fomento da justiça, é necessária a mediação do direito. Filosoficamente, isso 
significa a transformação da forma de uma teoria político-jurídica, especialmente no quadro 
teórico jusnaturalista e contratualista. Em todas as partes do ensaio, Kant apresenta a 
diversidade de questões que precisam ser consideradas pela política: a guerra, a miséria, a 
violação do direito e a censura, a natureza humana e a história natural, a liberdade de expressão, 
a educação ética e religiosa, a história dos povos, o desenvolvimento das instituições políticas, 
o progresso moral da humanidade e, por fim, a instauração da paz. A novidade do modelo 
teórico kantiano não consiste exatamente no conteúdo de tais temas (eles eram comuns ao 
contexto do Esclarecimento), mas sim no modo de associá-los consistentemente para serem 
utilizados de maneira justa por meio de um conjunto de princípios orientadores – e, isso, mesmo 
nas circunstâncias mais extremas de conflito social, como em casos de guerras e revoluções. 
Ora, partindo dessa forma de política, podemos perceber que, tanto em “Teoria e 
Práxis” quanto em À Paz Perpétua, aqueles conteúdos são articulados numa direcionalidade 
comum: a crítica incisiva à política absolutista, paternalista e despótica. Portanto, a segunda 
consideração a que nos remete o ensaio de Kant é a análise preliminar de tipos de mentalidade 
política segundo os seus princípios de ação e as suas condições sociais existentes. A felicidade 
pública, enquanto fundamento da soberania absolutista, é associada às máximas egoístas e 
dogmáticas que orientam a política segundo concepções do âmbito privado (os interesses dos 
altos estamentos, mascarados pela “razão de Estado”). Mais tarde, em À Paz Perpétua, esse 
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princípio será associado ao moralista político, que, para consolidar o seu poder, instaura a 
“miséria humana” no mundo.  
Enfim, essa crítica coloca a questão do contexto histórico. Nesse sentido, o direito 
do povo e a liberdade de expressão eram ambos fatores que expressavam um processo 
transformativo da relação tradicional entre sociedade civil e governo, entre indivíduo e Estado 
– assim como em Jean-Jacques Rousseau, em Kant e mesmo outros pensadores iluministas, tais 
fatores passam a condicionar a construção da ideia de um novo sistema político e de um novo 
tipo de pensamento filosófico sobre a política. O constante receio da guerra, a arbitrariedade da 
censura intelectual e da repressão física são problemas políticos produzidos não apenas pela 
forma do Estado, mas Kant também parece vê-los como produtos de uma mentalidade 
dogmática, eudaimonista e conservadora. A política como “doutrina do direito em exercício” 
certamente busca estabelecer uma nova conexão entre todos esses fatores dentro de um processo 
de desenvolvimento jurídico e institucional, em direção à instauração de uma sociedade 
republicana.65 Entretanto, tal progresso não é uma condição suficiente, pois é apenas através da 
crítica e do apelo à liberdade de expressão que Kant passa a sustentar publicamente o seu 
modelo de política. 
Devemos ter em mente que, comparados aos demais interlocutores sobre questões 
de política na época, os ensaios de Kant sintetizam os pontos de tensão entre sociedade e 
governo que transpareciam nas sociedades europeias absolutistas da segunda metade do século 
XVIII, representados exemplarmente pela eclosão da Revolução Francesa. Apesar de o quadro 
sócio-político da Prússia absolutista ser diferente daquele da França, em meio a inúmeros 
fatores sociais, havia uma particular proximidade entre as duas nações, marcada pela figura 
pública e intelectual dos iluministas. Assim entendida, a influência desse aspecto social dos 
filósofos que refletiam sobre a sua própria sociedade inserindo-se politicamente nela 
reconfigurava de maneira inovadora para sua época a reflexão pública e filosófica como 
inserida num campo tensionado, conflitante e dinâmico. Ou seja, a reflexão se torna consciente 
de sua ação. A forma do Estado e o modo da sua administração deixavam de ser o espaço 
monopolizado da nobreza e da aristocracia, e suas regras tendiam a se transformar por outros 
movimentos que não aqueles da vontade e do interesse dos estamentos sociais dominantes. De 
uma maneira geral, podemos dizer que, por um lado, as antigas estruturas da tradição absolutista 
se apegavam à forma do poder estatal como o correlato da sua exclusividade política e 
 
65 Cf. BEISER, Enlightenment, Revolution and Romanticism: the genesis of modern German political thought, 
1992, vide 2.3 et alia, e 12; HABERMAS, Mudança Estrutural da Esfera Pública: Investigações sobre uma 
categoria da sociedade burguesa , 1962, vide 2, 3 e 4; CASSIRER, A Filosofia do Iluminismo, 1932, vide cap. 6. 
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dominação social, enquanto que, por outro, na sociedade civil, novos públicos se formavam, se 
politizavam e começavam a exigir liberdade de expressão e criação de espaços públicos 
comuns.66 Questionado pela legitimidade das suas decisões repressoras, desiguais e obscuras, 
o governo prussiano de Friedrich Wilhelm II se via confrontado pelas transformações culturais 
da sociedade civil prussiana.  
Justamente, a querela da legitimidade-legalidade da revolução, que se passou na 
Prússia após aos acontecimentos na França, procurava avaliar e mesmo responder ao potencial 
político orientador dos ideais republicanos. Na filosofia política alemã da época, o debate girava 
em torno da “política racional” e da “política empírica”, entre o entusiasmo iluminista e o 
ceticismo conservador: a ordem do dia era arrogar para uma ou para outra o estatuto de “política 
real” ou “política verdadeira”, de uma soberania forte o bastante para lidar com os problemas 
de Estado, mas que também fosse legítima, justa e justificável diante da transformação da 
sociedade civil. O ensaio “Teoria e Práxis” de Kant se insere diretamente nessa contenda; 
menos para resolvê-la do que para esclarece-la em seus pressupostos, através da crítica aos 
fundamentos da ação política justa. O texto se tornou central para a polêmica desde a sua 
publicação, e encontrou resistência e reproche em figuras políticas assumidamente 
conservadoras e favoráveis ao regime existente, tais como August Rehberg, Friedrich Gentz e 
Justus Möser.67 A análise da crítica de Kant à concepção empirista de teoria e de prática política 
precisa ter em vista que o debate filosófico sobre a autoridade da razão no Estado estava no 
centro da disputa pela influência social e política dos ideais iluministas e republicanos.  
Ademais, o exame de “Teoria e Práxis”, do ponto de vista da reflexão filosófica 
sobre o propósito e significado do modelo de política existente, dá corpo a uma ideia que 
buscamos apresentar no primeiro capítulo de nossa investigação. Acreditamos que há, de fato, 
uma forte conexão entre a análise do sensus communis enquanto orientação prática na Crítica 
da Faculdade de Julgar e a função política do princípio de publicidade, da liberdade de 
pensamento e da ideia de hospitalidade universal em À Paz Perpétua. Isso se deixa ver em 
“Teoria e Práxis” por meio de dois fios condutores complementares que representam 
respectivamente a relação do debate filosófico com as disputas políticas: a ideia de uma teoria 
voltada para a prática e a crítica à política empirista. 
 
 
66 Cf. LAURSEN, “The Subversive Kant: the vocabulary of ‘public’ and ‘publicity’”, in: The politics of skepticism 
in the ancients, Montaigne, Hume and Kant , 1992. 
67 Cf. BEISER, Enlightenment, Revolution and Romanticism, “The Rise of German Conservatism”. Vide também 
HENRICH, “On the Meaning of Rational Action in the  State”, in: BEINER, BOOTH, Kant and Political 
Philosophy: The Contemporary Legacy, 1993, pp. 97-116. 
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1. Racionalismo e empirismo em 1793: reação à Revolução Francesa na Prússia 
 
Em seu livro Enlightenment, Revolution and Romanticism: The Genesis of Modern 
German Political Thought, 1790-1800, Frederick Beiser sintetiza na seguinte frase aquilo que 
ele considera a tarefa de Kant em seu ensaio “Teoria e Práxis”: “Kant precisou mostrar que a 
razão é a fonte da obrigação política, que ela fornece comandos incondicionais na política tanto 
quanto na esfera moral”68. Ou ainda, em outras palavras, que “na esfera da política, não menos 
do que na esfera da moralidade, a prática deve estar em acordo com a teoria, mais do que a 
teoria com a prática”.69 Segundo Beiser, uma tal distinção entre teoria e prática buscaria 
solucionar não apenas o problema da possibilidade de uma política justa – isto é, justificada 
racionalmente – mas também o problema da sua realização em uma sociedade existente. 
Contudo, a sua análise falha em considerar a segunda, e acaba por tomar o texto de Kant apenas 
segundo a perspectiva da teoria sobre a política, em detrimento da prática política. Seu esforço 
interpretativo, por outro lado, é um ótimo ponto de partida justamente para a consideração 
daquilo que exclui – a saber, o processo de polarização e a consequente politização do debate 
filosófico de seu tempo acerca do valor e significado da revolução. Seria o caso, então, de 
reconstruir a leitura que Beiser faz da inserção de Kant nessa disputa por meio da distinção 
entre teoria e prática, para avaliarmos os seus ganhos e as suas perdas. 
Em sua leitura de “Teoria e Práxis”, Beiser identifica uma “lacuna” na distinção 
que Kant estabelece entre teoria e prática, e que resulta em dois problemas gerais para o seu 
argumento: a “possibilidade da razão pura justificar princípios políticos específicos” e a 
“possibilidade das pessoas agirem de acordo com os princípios da razão pura”.70 Kant tentaria 
solucionar essa cisão na primeira parte (“Relação da teoria com a prática na moral”) e na terceira 
parte do ensaio (“Relação da teoria com a prática no direito cosmopolita”). Na primeira, Kant 
procuraria justificar que as pessoas possuem alguma consciência moral (Gewissen), mesmo que 
não ajam de acordo com ela, preferindo o “bom” ao “certo”. E isso já seria o bastante para 
assumir que o ser humano é um ser moral – isto é, ele é capaz de agir por dever, segundo uma 
mera ideia da sua razão.71 A terceira parte seria, por sua vez, onde Kant mostraria como mesmo 
as ações egoístas podem levar à realização de uma constituição civil por necessidad e – como é 
o caso da guerra, por exemplo – e isso porque o antagonismo social desperta o desenvolvimento 
 
68 BEISER, Enlightenment, p. 39. 
69 Idibem, idem. 
70 Idem, ibidem, p. 40. 
71 Idem, ibidem, p. 43. 
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das condições sociais para a sua própria resolução.72 A centralidade do ensaio, portanto, recairia 
na segunda parte (“Relação da teoria com a prática no direito político”), pois seria na sua análise 
sobre o direito de revolução que Kant articularia o conceito de soberania para construir uma 
ponte entre o ponto de vista individual e interior da moralidade e o ponto de vista do gênero 
humano segunda a filosofia da história: 
Granted that a nation of devils chooses to enter into a republic, will they remain 
within it? If they constantly seek their self-interest, they will break the laws 
whenever they can avoid punishment. As Kant himself admitted, humans are 
animals in need of a master because they always except themselves from the laws. 
The Kantian republic becomes a very fragile political order, a  competitive free-for-all 
where everyone takes advantage of everyone else whenever the opportunity arises. 
Hence the gap between theory and practice remains: principles of reason of the 
republic will be violated whenever they do not agree with self -interest. The only 
way to close this gap is to resort to drastic antirepublican measures: enthroning a 
Hobbesian leviathan.73 
Beiser reconhece que a questão da soberania para Kant articula dois sentidos 
distintos de autoridade: enquanto legitimidade do ponto de vista político e enquanto autonomia 
do ponto de vista moral.74 A filosofia política kantiana buscaria demonstrar que, em questões 
de Estado e sociedade, os princípios da razão prática possibilitariam a união das “leis da 
natureza” (a “coerção externa” da vontade de cada indivíduo enquanto membro da sociedade) 
com as “leis da liberdade” (a “coerção interna” da vontade individual enquanto ser humano). 
Beiser, contudo, dá um passo a mais na hermenêutica de “Teoria e Práxis” ao associar a posição 
de Kant com as demais em seu contexto.  
A partir de um estudo histórico comparativo dos demais pensadores políticos da 
época, ele identifica que o debate público na década de 1790 girava ao redor do tipo de relação 
que poderia haver entre esses dois sentidos de soberania no caso de uma revolta popular. A 
partir de 1789, o processo revolucionário de derrubada do ancien régime e convocação de uma 
Assembleia Nacional Constituinte que transcorreu na França teria abalado a ideia tradicional 
de soberania absolutista. Com isso, Beiser sugere que a cultura política prussiana da época tinha 
como pergunta central a possibilidade da razão orientar moralmente as ações políticas – o que, 
por um lado, se expressava filosoficamente como uma disputa entre racionalismo e empirismo, 
e, por outro, politicamente como uma disputa entre iluminismo e conservadorismo moral.75 A 
 
72 Idem, ibidem, pp. 43-4. 
73 Idem, ibidem, p. 44. 
74 Idem, ibidem, p. 40. 
75 Idem, ibidem, pp. 38-9; 49-51. 
79 
 
questão acerca da soberania se encontrava, de uma maneira ou de outra, em polarização, 
marcando o processo de politização do pensamento alemão. 
As reflexões que circundavam tal polarização estavam sendo associadas direta ou 
indiretamente às posições políticas em disputa. Mas isso não significa que havia de fato uma 
posição hegemônica propriamente revolucionária na sociedade prussiana. Como o próprio livro 
de Beiser nos mostra extensamente, há uma grande variedade de discursos filosófico-políticos 
que já se confrontavam desde a metade da década anterior – poderíamos dizer, no caso de Kant, 
pelo menos desde a publicação em 1784 dos ensaios Ideia de uma História Universal de um 
Ponto de Vista Cosmopolita e Resposta à Pergunta: O que é Esclarecimento?76 Mesmo no 
interior da querela da legitimidade da revolução, a identificação de um método filosófico 
racionalista com o discurso iluminista não se seguia com tanta facilidade. Alguns defensores 
renomados do esclarecimento moral e religioso eram também ávidos críticos do racionalismo 
(tal como Friedrich H. Jacobi, Johann G. Hamann e mesmo Johann G. Herder), enquanto outros 
ainda adotavam diferentes tipos de racionalismo (como no caso do debate entre Immanuel Kant 
e Moses Mendelssohn, que tomava partido do método racionalista wolffiano). Fora o fato de 
que a grande maioria deles procurou se desassociar da prática política revolucionária após a 
condenação e execução de Luís XVI e a instauração do Comitê de Salvação Pública em 1793. 
Ademais, não havia ainda na Prússia a ideia de uma associação política partidária: as pautas 
sociais e políticas eram levantadas pela própria opinião pública em formação na época, mas os 
seus principais atores não possuíam funções relativas à administração do Estado e à legislação 
pública, e a sua organização era determinada primordialmente pela discussão nos moldes 
universitários e burgueses. Nesse sentido, da parte daqueles que se diziam iluministas 
(Aufklärers), não transparecia a ideia de um posicionamento político centralizador e 
hegemônico, mas antes, apenas uma atitude de filiação por meio de redes de relacionamentos 
(intelectuais, acadêmicos, artísticos, estatais, regionais) e da partilha de ideais comuns 
construídos nessas interrelações.77 
Portanto, críticos ou não ao racionalismo e à revolução, grande parte dos defensores 
do iluminismo na Prússia afirmava os ideais de liberdade de expressão, liberdade religiosa e 
 
76 Tratam-se de artigos de magazines literários e acadêmicos que foram escritos para responder às questões de 
cunho moral e político que vinham sendo colocadas a Kant desde a publicação da sua Crítica da Razão Pura em 
1781. Sobre a relação política da Crítica da Razão Pura com o texto Ideia de uma História Universal de um Ponto 
de Vista Cosmopolita, cf. Sobre a mesma relação com Resposta à Pergunta: O que é Esclarecimento?, cf. 
SCHMIDT, “What is Enlightenment? A Question, its Context and Some Consequences”, in: (idem), What is 
Enlightenment? Eighteenth-Century Answers and Twentieth-Century Questions, University of California Press, 
1996, pp. 1-15.  
77 BEISER, Enlightenment, pp. 13-4. 
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liberdade e igualdade política. A discussão filosófica, pela qual se identif icavam os 
posicionamentos favoráveis ou críticos a essas ideias, abordava as condições da discussão 
pública, da fé racional, do secularismo estatal e, por fim, da soberania do Estado e da sociedade 
civil. Cada ideal, portanto, correspondia a dimensões da vida social, ética e política prussiana 
que estavam em transformação na segunda metade do século XVIII. O quadro comparativo 
entre “liberalismo” e “conservadorismo” que Beiser monta em seu livro pode nos ajudar a 
qualificar melhor o processo de polarização política por detrás desses debates – e isso se 
entendermos que a afirmação direta ou indireta daqueles ideais iluministas elaborados ao longo 
da década de 1780 confrontava uma diversidade de oposições conservadoras, constituída 
apenas no sentido comum de bloquear a possibilidade de transformações políticas e sociais.  
Diante dos acontecimentos da Revolução Francesa, os antigos críticos às reformas 
esclarecidas passaram a se mobilizar enquanto movimento intelectual de reação, na medida em 
que cessaram as suas críticas ao Estado e à sociedade prussiana, enquanto que a defesa daquele 
status quo se tornou premente face à revolução. Figuras públicas marcantes como Christian 
Garve e Friedrich Gentz, que a princípio faziam parte dos debates filosóficos acerca do papel 
da razão e da experiência sensível na orientação moral das pessoas, assumiram-se como porta-
vozes dos ideais da tradição absolutista, tais quais a censura das opiniões críticas ao regime e a 
autoridade centralizadora da nobreza e do monarca no governo da sociedade.78 Essa guinada 
conservadora se espelhou em muito na forma da discussão pública promovida pelos iluministas 
na década anterior, utilizando-se da rede de jornais, magazines literários e acadêmicos, 
panfletos e livros para a divulgação de suas ideias. Aqueles que antes filosofavam sobre 
questões metafísicas e morais foram os primeiros a lançar mão dessa atitude polarizadora, 
ajudando a conectar ideais políticos com filosóficos. Beiser afirma que tais ideias chegaram a 
providenciar as bases teóricas para a oposição política: como nos casos de August W. Rehberg, 
secretário do bispo de Osnabrück, Ernst Brandes, reitor da universidade de Göttingen e mesmo 
de Friedrich Gentz, secretário do diplomata Conde de Metternich – esses intelectuais eram 
também servidores do Estado e influenciavam profundamente a administração pública da 
época.79 
A revolução na França foi o estopim da reação na Prússia. Contudo, isso não 
significa que a experiência revoltosa era totalmente estranha à cultura do século XVIII: na 
verdade, ela era considerada apenas de uma perspectiva teórica. Na introdução do seu 
compêndio What is Enlightenment? Eighteenth-Century Answers and Twentieth-Century 
 
78 Idem, ibidem, p. 281. 
79 Idem, ibidem. 
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Questions, James Schmidt fala que o “século do esclarecimento” era também considerado o 
“século das revoltas” e aponta que a experiência prática da revolução foi um choque para muitos 
dos iluministas: “nós esquecemos que muitos Aufklärers não eram liberais, que alguns dos mais 
ardentes liberais não eram, de forma alguma, receptivos ao Esclarecimento, e que de nenhum 
modo era assumido que a revolução política era um meio de avançar a causa das reformas 
políticas esclarecidas”80. Assim, a identificação da consciência do significado político do 
iluminismo com o posicionamento político efetivo não era tanto um fato para os Aufklärers 
quanto o era para os seus críticos conservadores, que passaram “de alarmistas ultrapassados 
para profetas perspicazes” a partir de 1789.81 
A tais questões históricas e sociais soma-se ainda um fator político de relevância: a 
reação à revolução e ao esclarecimento pelo próprio Estado prussiano. Com o falecimento de 
Frederico II – o “rei-filósofo” – e a ascensão de Frederico Guilherme II ao trono do Reino da 
Prússia em 1786, a atitude positiva do governo para com o esclarecimento encontra seu fim 
com a substituição de Karl A. von Zedlitz por Johann C. von Wöllner como ministro de Estado 
e chefe de assuntos eclesiásticos. Tanto Frederico Guilherme II quanto Wöllner não viam com 
bons olhos o antigo governo esclarecido, com sua política de liberdade de imprensa, tolerância 
religiosa e codificação das leis do Estado por meio do Allgemeines Landrecht für die 
Preußischen Staaten (a primeira tentativa de compilação jurídica das leis prussianas enquanto 
direito civil, penal, privado, público, familiar, administrativo etc). Para eles, a política 
reformista de Frederico II havia produzido um clima geral de irreligião, que se refletia no 
questionamento dos valores morais da tradição e acabava por disseminar o conflito social e a 
anarquia. A resposta ao esclarecimento veio dois anos mais tarde com a instituição do édito de 
censura (Zensursedikt) sobre a religião, que restringia as condições de pregação comunal e de 
publicação literária, exigindo “o rígido exame de candidatos pastorais para determinar sua 
ortodoxia” e “a censura de todo livro prejudicial aos princípios gerais da religião, do Estado ou 
da ordem moral e civil”.82 Em 1791 e 1792, foi o próprio rei que instruiu a seus ministros a 
intensificação da censura, visto o receio de conspirações revoltosas.83  
Podemos ver, então, que, se por um lado havia no século XVIII uma experiência 
teórica com a revolução que preparou em muito o choque entre iluministas e conservadores, 
havia também por outro a experiência prática da censura que condicionava a formação das 
 
80 SCHMIDT, “What is Enlightenment? A Question, its Context and Some Consequences”, p. 12. 
81 Ibidem, idem. 
82 BEISER, Enlightenment, pp. 48-9. 
83 Beiser afirma que o receio do monarca era bem fundado, tendo em vista a alta circulação da literatura 
revolucionária de contracultura (cf. idem, ibidem, p. 49, nota 94). 
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opiniões políticas mais ou menos favoráveis ao regime absolutista. O trabalho de Frederick 
Beiser nos mostra como foi significativa, para a sua própria época, a relação entre debate teórico 
e prática política. Talvez a maior lição metodológica de seu livro para a nossa investigação seja 
que a análise do debate filosófico precisa ser feita também a partir das disputas pelo seu 
significado político. 
Dentro desse contexto, Beiser toma Kant como um “liberal conservador”, cujo 
objetivo em “Teoria e Práxis” era defender o antigo governo da Prússia frente ao atual, mais 
repressor e fechado à transformações sociais e políticas: a defesa da liberdade de expressão 
seria com vistas à defesa de um arranjo social liberal e competitivo, e a crítica ao direito de 
revolução à defesa do reformismo, não necessariamente do republicanismo. Mas, como já 
adiantamos, essa interpretação coloca algumas dificuldades. Primeiro, Beiser toma a teoria do 
direito enquanto a própria prática política, ou seja, o exercício da política exclusivamente por 
meio do direito racional. Acreditamos que essa falha se dá por conta da sua interpretação de 
uma “mudança de paradigma” no interior da filosofia alemã na década de 1790, que indicaria 
uma transformação da antiga concepção crítica da razão em uma nova explicativa. A tônica da 
mudança seria, então, do propósito e do significado do conceito de razão frente ao fato da 
revolução:  
While reason in the Aufklärung had primarily a critical function as the instrument of 
social and political reform, in the 1790s and early 1800s it had a more explanatory 
function. The task of historical comprehension replaced that of social and 
political criticism. The purpose of reason is not to criticize the institutions, laws, and 
traditions of society, but to understand how they arose, to grasp them as the product 
of their unique historical circumstances. To criticize society according to some 
general normative ideals was now regarded as pointless, because it abstracts 
from the factors that make a society what it is of necessity.84 
Essa leitura de fato acrescenta algo muito interessante ao olhar histórico sobre o 
espírito da época: é preciso levar em conta a influência da Revolução Francesa enquanto o 
evento de maior impacto social, político e econômico na Europa naquele momento. E podemos 
afirmar, junto ao estudo de Beiser, que a desconsideração desse fato seria uma falha de caráter 
histórico. Por outro lado, aproveitando a falha hermenêutica de Beiser, podemos dizer que seria 
preciso reconsiderar a filosofia política de Kant segundo a sua perspectiva da prática política. 
Para tanto, precisamos estar atentos para não repetir alguns deslizes, ou melhor, duas 
identificações precipitadas. Primeiro, a equivalência de “teoria” com “racionalismo” e de 
“prática” com “empirismo”, e, segundo, a equivalência de “teoria do direito” com “prática 
 
84 Idem, ibidem, p. 6. 
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política”. Apesar dessas relações aparentemente se seguirem naquele contexto histórico, como 
Beiser aponta, uma interpretação mais cuidadosa do ensaio pode nos mostrar que tais categorias 
não se encaixam exatamente dessa forma: o conceito de “teoria” não é contraposto ou 
excludente ao de “empirismo”, e nem o de “prática” ao de “racionalismo”. A ideia de uma 
identidade pressupõe, na verdade, uma série de outras assunções: “racionalismo” e “empirismo” 
parecem ser entendidos como categorias muito amplas de posições teóricas opostas, que se 
embasam filosoficamente na centralidade dos conceitos de “razão” e “sensibilidade”. E mesmo 
a oposição “teoria” e “prática” parte de uma distinção entre “pensamento” e “ação”, ou “ideia” 
e “realidade” – o que parece, inclusive, estar pressuposto naquela distinção entre “razão” e 
“sensibilidade”. Essa cadeia de oposições não funciona para o tipo de pensamento kantiano, 
que parte sempre de distinções segundo uma perspectiva crítica, mas que tende a integra-las e 
posiciona-las em seu sistema, ao invés de simplesmente segrega-las por princípio. Por isso, 
“teoria” e “prática”, “racionalismo” e “empirismo” etc, são todas distinções que, não 
necessariamente estão em oposição. 
O conceito de “prática política”, por sua vez, não é nem equivalente ao de “teoria 
política” (“doutrina do direito político” [Staatsrecht]), nem ao de “ação política” (“prudência 
política”). Kant associa a prática ao processo de aplicação de uma teoria, o que também 
significa que ela não pode ser uma teoria sobre a aplicação, uma “doutrina da execução”. O que 
parece ser fundamental para o argumento de “Teoria e Práxis” – e, vale notar, mesmo se 
tomarmos a reconstrução argumentativa das suas partes tal como proposta por Beiser – é que a 
relação entre teoria e prática remete a uma operação da faculdade de julgar. Desconsiderar a 
função mediadora que Kant atribui a esse “terceiro elemento” confunde e até mesmo enfraquece 
a posição crítica que o ensaio procura forjar em meio a um contexto de polarização e politização 
filosófica. Portanto, antes de se perguntar pela filosofia política kantiana esboçada em 1793, é 
urgente compreender que tipo de relação é essa entre teoria, prática e aplicação. 
 
2. Teoria e prática política: pressupostos da aplicação do direito 
 
O antagonismo entre o discurso iluminista e o conservador já tendia para uma 
polarização desde a década anterior, e se dava também a partir do debate de opiniões sobre o 
valor moral, social e político dos ideais da soberania absolutista face ao esclarecimento. 
Entretanto, na Prússia de 1793, tal antagonismo havia se transformado em uma disputa de 
opiniões pela hegemonia política: o sucesso da forma do exercício do poder pelo Estado 
absolutista dependia da limitação da liberdade de expressão. A restauração da censura em 1788 
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pareceu encontrar na oposição à revolta a oportunidade de limitar o esclarecimento a partir da 
mobilização dos ideais conservadores no interior do próprio debate público. O que estava na 
ordem do dia era a justificação desses critérios que passariam a regular o uso público da razão. 
Desse modo, o debate sobre a soberania era também um debate sobre a publicidade, e ele era 
mediado pelo acontecimento da revolução. Como vimos, a crítica à revolução carregava 
consigo o questionamento dos produtos do esclarecimento, e a pergunta pelos seus resultados 
apontava para o encerramento de um processo de pelo menos três décadas de duração.85 No 
centro desse questionamento estava a relação entre especulação e ação – entre teoria e prática.  
Em “Teoria e Prática” Kant apresenta as duas principais definições que percorrem 
qualquer polêmica sobre assuntos políticos e históricos: teoria e prática. Assim como acontece 
em outros textos, Kant se insere no debate a partir de uma questão comum de seu tempo: há um 
discurso em voga (um “dito comum”) que prescreve uma separação total entre os dois âmbitos. 
Os seus defensores e divulgadores são “homens honrados” (Ehremänner), oficiais do governo 
ou membros de círculos intelectuais ligados à nobreza prussiana, e que, no geral, tratam com 
suspeita ou desdém o discurso acadêmico que advoga a favor do esclarecimento. Segundo essa 
posição conservadora, o discurso teórico tem seus resultados completamente deslegitimados, 
pois não há efetivamente nenhuma relação com a prática mundana. O dito sugere então que o 
“homem da escola” (Schulman), o teórico acadêmico, “ao sair da escola para o mundo, se 
apercebe de ter andado atrás de ideias vazias e de sonhos filosóficos” (TP, AA 08: 276; p. 58). 
Kant formula o seu princípio como: “esta ou aquela proposição vale decerto in thesi, mas não 
in hypothesi” (idem). 
Kant afirma que esse discurso é diferente daquele do “prático ignorante”, que 
“apresenta, na sua pretensa prática, a teoria como inútil e supérflua” (idem). A separação entre 
teoria e prática, na verdade, não é tão problemática dependendo do objeto em questão. Por 
exemplo, uma teoria que diz respeito a objetos empíricos – como as teorias físicas sobre a 
fricção e a resistência do ar por detrás da operação de um canhão – pode apresentar, num certo 
sentido, alguma disparidade com a prática na medida em que é mal aplicada ou incompleta (TP, 
AA 08: 275; p. 58). Nesse caso, trata-se apenas de um erro de mediação: a relação entre teoria 
e prática se dá na passagem (Übergang) de uma para outra, isto é, no “ato da faculdade de 
 
85 James Schmidt defende que o marco de encerramento do Esclarecimento Alemão é a Revolução Francesa, e o 
debate que se seguiria já denotaria o seu esgotamento enquanto m ovimento intelectual (cf. SCHMIDT, “What is 
Enlightenment? A Question, its Context and Some Consequences”, p. 15). Frederick Beiser não exclui essa leitura, 
mas prefere ver nas idas e vindas do debate sobre a revolução um segundo momento de reflexão, que p arte da 
pergunta pelos resultados do esclarecimento das duas décadas anteriores e se consolida numa terceira, marcada 
pela complexificação das questões práticas e politização das antigas questões teóricas. (cf. BEISER, 
Enlightenment, pp. 1-7). 
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julgar”, que se vale dos conceitos apresentados pelo entendimento enquanto “regras pelas quais 
[o prático] tem de se orientar na subsunção”, para distinguir “se algo é ou não um caso da regra” 
(idem). A aplicação pode ser defeituosa, ou por conta de uma “lacuna nas premissas” ou por 
uma dificuldade no próprio julgamento. Por isso, Kant diz que “pode haver teóricos que na sua 
vida jamais conseguem tonar-se práticos [...]; por exemplo, médicos ou juristas que fizeram 
bons estudos, mas que ao terem de dar um conselho não sabem como se devem comportar” 
(idem). Por sua vez, no julgamento sobre a aplicação de determinada teoria, o prático precisa 
“reunir certos princípios”, de modo a “formar para si, a propósito da sua ocupação, uma 
totalidade” – de outra forma, só aprenderia sobre seus objetos muito lentamente, pelo mero 
“tatear às cegas em tentativas e experiências” (TP, AA 08: 276; p. 58). De um modo ou de 
outro, Kant mostra que o problema do erro não se resolve com menos teoria: o artilheiro que 
erra o alvo só tem a perder se abre mão daquilo que justamente o permite recalcular seu tiro. 
Julgar é um ato que não produz novas regras, mas que se pergunta pelo modo de proceder a 
partir dos conceitos disponíveis; sem a possibilidade de estabelecer conexões sistemáticas entre 
os objetos e os seus usos – isto é, sem o conhecimento teórico de objetos empíricos – o prático 
torna-se “um ignorante no seu ramo” (idem).  
A teoria é aquilo que constitui o “conjunto de regras práticas pensadas como 
princípios numa certa universalidade”, enquanto que a prática configura a aplicação e 
adequação desse sistema aos objetos particulares semelhantes dados no mundo (enquanto a 
“efetivação [Bewirkung] de um fim”) (TP, AA 08: 275; p. 57). Segundo esse esquema,  teoria 
e prática não são conceitos separados um do outro; pelo contrário, da teoria se pode “abstrair 
um grande número de condições que têm necessariamente influência sobre a sua aplicação 
[Ausübung]”, e mesmo a prática só se efetiva a partir da “observância a certos princípios de 
conduta [Verfahren] representados na sua universalidade” (idem).86 Por isso, Kant pode dizer 
que o argumento do erro não é suficiente para provar uma completa separação entre teoria e 
prática: a teoria tem seu valor reconhecido na prática, quando esta não alcança seu fim na 
aplicação e requer mais teoria “para se harmonizar [zusammenstimmen] inteiramente com a 
experiência” (TP, AA 08: 276; p. 59), e a ignorância é o desinteresse em buscar a teoria 
complementar. 
Contudo, Kant acredita que o maior prejuízo do dito comum não é para as teorias 
empíricas, mas para as teorias filosóficas, cujos objetos só podem ser pensados através de 
conceitos, e não são dados pela intuição (TP, AA 08: 276; p. 59). O seu uso é prejudicial às 
 




questões de cunho filosófico-prático: “na nossa época rica de ditos e vazia de ação, esta máxima 
que se tornou muito comum causa o maior dano quando diz respeito a algo de moral (dever de 
virtude ou de direito)” (TP, AA 08: 277; p. 59). É para o tipo de teoria que parte do conceito de 
dever – isto é, da ideia de obrigação moral – que um tal discurso se mostra mais perigoso, pois 
ele busca “reformar, mediante a experiência, a própria razão naquilo em que ela põe sua mais 
alta glória” (idem); a saber, a capacidade moral humana.  
Há, portanto, um sentido específico de teoria ao qual o dito comum se contrapõe. 
Podemos identificar dois pressupostos dessa contraposição. Primeiro, como mostrado por Kant, 
que a sua afirmação fundamental (determinada proposição vale in thesi, mas não in hypothesi) 
é incorreta quando se considera a relação entre teoria e prática a respeito de objetos empíricos, 
podendo ser, no máximo, tomada como válida em caso de erro de aplicação. Ainda assim, já 
vimos que o erro não é motivo suficiente para defender um afastamento entre teoria e prática, 
mas antes que ele apenas reforça a necessidade de uma conexão dinâmica de atualização da 
teoria e dos procedimentos de aplicação. Uma consideração apressada, inclusive, produziria a 
suspeita de que a afirmação do dito estaria supostamente mais interessada pela utilidade e 
eficiência de todo conhecimento; quando, na verdade, esse interesse não se sustenta pela sua 
praticidade, mas pela aparência social, segundo aquela “arrogância depreciativa” por parte dos 
“homens honrados” (TP, AA 08: 277; p. 58). O segundo pressuposto é que a afirmação do dito 
parte ela mesma de uma perspectiva filosófica empirista, o que ainda a torna dependente de 
uma teoria moral que se justifica a partir de um conjunto de conceitos provenientes da 
experiência. Podemos entender então que Kant não somente sustenta o compromisso orientador 
da teoria com a prática, como também, a partir dessa perspectiva, questiona o tipo de orientação 
prática a ser retirada da mera experiência sensível. Com isso, ele aponta que o perigo da teoria 
empirista é justamente o desmantelamento do campo prático, na moralidade: 
Com efeito, aqui [na moral] havemo-nos com o cânon da razão (no campo prático), 
onde o valor da prática se funda inteiramente na sua conformidade com a teoria que 
lhe está subjacente, tudo está perdido se as condições empíricas e, por conseguinte, 
contingentes do cumprimento da lei se transformam em condições da própria lei e se, 
portanto, uma prática que se avalie por um sucesso provável segundo a experiência 
até agora adquirida pretende controlar a teoria que por si mesma subsiste. (idem) 
Kant não só parece entender que a teoria empirista desorienta a ação no mundo, 
mas ele também afirma que ela pode eliminar a própria possibilidade da ação. A prática, 
considerada enquanto aplicação, não encontra na teoria empirista qualquer lastro para a sua 
conduta, apenas princípios difusores e particulares demais para constituírem uma ação que 
depende da publicidade para existir. Se o ser humano ainda assim age, se ele aplica 
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empiricamente, ou o faz pautado apenas em seu conhecimento empírico particular (a sua 
“sabedoria obscura” [Weisheitsdünkel]), ou o faz irrefletidamente, mecanicamente (por puro 
reflexo ou imitação). Isso significa que a teoria empirista produz consequências danosas ao 
campo prático como um todo.  
Em um ensaio intitulado On the Meaning of Rational Action in the State, Dieter 
Henrich apresenta a interpretação de que Kant, talvez involuntariamente, revitaliza o 
significado específico de prática enquanto aplicação, a saber, o de uma “teoria orientada para a 
ação”. Segundo Henrich, a estratégia de Kant em juntar as críticas do sentimentalismo moral 
(representado pela polêmica com Garve) e da teoria empírica do direito em um único problema 
– a relação entre teoria e prática – é para subverter o sentido de prática em voga, e não o de 
teoria. Henrich usa de duas fontes históricas para refletir sobre o sentido da relação entre teoria 
e prática na época de “Teoria e Prática”: a primeira é o léxico organizado por Zedler, no qual 
a prática aparece como “aplicação ou atualização de uma teoria”87; a segunda, é a definição 
utilizada por Christian Wolff em sua Philosophia practica universalis, no qual a prática tem 
tanto o sentido de “um objeto próprio da ciência” quanto de “uma doutrina na qual se descobre 
as condições sob as quais os princípios de uma teoria são racionalmente aplicados”88. Nesse 
sentido, o significado que Kant disputaria é o de “aplicação da razão prática”, isto é, o 
procedimento de universalização da razão prática pela faculdade de julgar determinante. Daí a 
afirmação de que a aplicação não é em relação aos saberes e disciplinas técnicas, enquanto 
legislação das regras do entendimento como pretende o empirismo, mas a partir do conceito de 
dever, isto é, segundo os princípios da razão prática: 
Mas, numa teoria que se funda no conceito de dever, está deslocada a apreensão [pela 
intuição] por causa da idealidade vazia deste conceito. Pois, não seria um dever 
intentar um certo efeito da nossa vontade, se ele não fosse possível também na 
experiência (quer ele se pense como realizado ou como aproximando-se 
constantemente do seu cumprimento); é deste tipo de teoria que se fala no presente 
tratado. (TP, AA 08: 276) 
O sentido de uma teoria política seria, portanto, de uma teoria que se constitui para 
a ação, não para a especulação sobre a ação, que separa os momentos do agir e do refletir e os 
ordena em uma direcionalidade (ou seja, primeiro o pensamento, o conhecimento, e depois a 
ação, o uso empírico). Para Henrich, Kant estaria se contrapondo ao sentido moderno de ação 
como teoria aplicada (“relação de princípio para aplicação”), portanto, em sentido empirista, e 
retomando um sentido clássico, no qual “teoria” e “prática” significam ações distintas e, logo, 
 
87 ZEDLER, Universal Lexicon, vol. 29 (1741), “Prática”, apud HENRICH, “On the Meaning...”, p. 100 -1. 
88 WOLFF, Philosophia practica universalis, II, Prefácio, apud HENRICH, “On the Meaning...”, p. 101. 
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campos distintos orientados por princípios distintos.89 Nas palavras de Henrich: 
Thus Kant brought into being the complex of problems that leaps to mind when we 
hear the formula “theory and practice”. The question is in what sense theory can be 
guided to action – not just any theory, but that which has in view the complete 
interelation between all essential actions, and not just any practice, but that which  
brings about or preserves the conditions of an appropriate and rational life. That theory 
belongs to such actions distinguishes this question from that of Aristotle, who 
regarded only a philosophical theory about action as indispensable. That the theory 
itself is oriented toward practice distinguishes it from science, which is indiferente 
toward its technical application. Kant introduced both of these distinctions – without 
intending this – into na already jejune concept of practice, as he made use of the 
“common saying” in order to unite his empiricist opponents in one chorus and to 
criticize them as an ensemble. Furthermore, Kant introduced in the concept of  practice 
the connection between reflective action and orientation toward history. (HENRICH, 
“On the meaning of Rational Action in the State”, p. 101) 
A interpretação de Henrich nos chama a atenção para duas questões. Primeiro, que 
a relação entre teoria e prática para Kant não significa tanto uma cisão entre o conhecimento 
universal (da natureza, do ser humano como parte dela, da sua ação enquanto efeito de uma 
causa determinada empiricamente) e a ação na sociedade e no Estado, mas antes, que se trata 
de uma divisão analítica de duas maneiras distintas de considerar a ação humana como um todo. 
Pois, na sua particularidade, a ação é essencialmente mundana e interessada (seja na motivação 
sensível da felicidade e do prazer, seja na puramente racional da ideia de liberdade, de dever e 
de direito) e, por isso, o sentido da teoria no campo prático deve significar o esforço de levar 
em consideração os princípios racionais corretos para orientar a ação, ou seja, agir a partir dos 
princípios universais do conceito de razão prática. A prática enquanto aplicação significa então 
orientar-se no mundo tal como ele se apresenta para nós agora. Isso nos leva a nossa segunda 
questão, a de que a relação entre teoria e prática é dada a partir “de um ato da faculdade de 
julgar”; portanto, ação e julgamento são uma e mesma coisa. Podemos nos lembrar aqui do 
conceito de juízo determinante, que Kant elabora na Crítica da Faculdade de Julgar, e que, se 
levado em conta para a compreensão de “Teoria e Prática”, possui justamente o sentido de uma 
“teoria orientada para a ação”, na medida em que todo juízo prático é determinante e, logo, 
contém um procedimento de reflexão e de determinação.90 Isso quer dizer que o exercício da 
 
89 “This conception of the relation of theory to practice is in its roots more Roman than Greek. One must indeed 
distinguish it from the conception underlying the classical controversy on the question whether the theoretical or 
the practical life is the mora excelente and the source of higher happiness. Pure Science, by the Greek conception, 
is fulfilled in the knowledge of the necessay, which cannot be other than it is and is therefore not amenable to 
action of any kind. The moral life – in the state or in the limited circle of the wise who have no needs – has its own 
mode of knowing, one that becomes, however, wholly manifest only in right conduct itself” (HENRICH, “On the 
Meaning...”, p. 101). 
90
 “É preciso distinguir com cuidado a universalização da máxima da instituição ou da ação, procedimento do juízo reflexionante que p ermite 
definir a essência do dado particular, visando avalia-lo, e a universalidade da lei, que é a essência da objetividade e o critério da avaliação: 
universaliza-se a máxima para que se veja seu acordo com a universalidade” (ROUSSET, La doctrine kantienne de l’objectivité, 1967, p. 513, 
apud TERRA, “Determinação e reflexão em À Paz Perpétua”, p. 89-90). 
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teoria é o exercício da reflexão que, detendo um critério dado a priori pela razão prática (no 
caso, o conceito de dever, que na ação política é deduzido na ideia de direito), pondera se agir 
num certo momento é ou não é um caso da regra. O problema é que o empirismo coloca parte 
da concepção moderna de conhecimento objetivo mediante os sentidos, que no campo prático 
provoca uma fissura profunda no conceito de ação, pois separa a reflexão da determinação e 
transforma toda orientação prática no mundo em uma questão dogmática (isto é, de dogma): só 
é possível agir ou pela razão (determinação por princípios puros) ou pelo sentimento 
(determinação por sentimentos). Portanto, a cisão entre teoria e prática ressalta dois sentidos de 
publicidade: a ideia racional de direito – na qualidade de condição prática da justiça – e a 
liberdade de expressão – enquanto condição prática da sociabilidade.  
Para responder ao mal-uso prático da máxima empirista, Kant propõe analisar as 
consequências de uma tal separação total entre teoria e prática segundo três pontos de vistas: 
da moral (“o bem de cada ser humano”), da política (“o bem dos Estados”) e da história (“o 
bem do gênero humano no seu conjunto”) (TP, AA 08: 277; p. 60). Cada um desses pontos de 
vista representa uma perspectiva prática, um espaço distinto no campo da ação humana, no 
qual ressoam aquelas consequências de pessoas desorientadas pela teoria: respectivamente, o 
“homem privado”, que se percebe “social” (Geschäftsmann)91, o “homem político” 
(Staatsmann), que é, literalmente, o homem do Estado, e o “homem do mundo” ou “cidadão do 
mundo” (Weltbürger). A proposta de Kant é que, em seu ensaio, essas pessoas sejam avaliadas, 
uma por uma, por uma quarta – ou seja, por uma quarta perspectiva prática: o “homem da 
escola” (Schulmann), o filósofo observador. Essa figura passa então a representar, pela 
particularidade da sua reflexão (e, não podemos desconsiderar, da sua posição de espectador), 
um tipo de teoria que se contrapõe àquele defendido pelos empiristas. Seu objetivo é puramente 
formativo, educador: reorientar a ação desses homens estabelecendo uma teoria, um sentido de 
teoria, que seja reguladora para a ética, a política e a história. E assim vemos que a apresentação 
do problema em termos de uma cisão entre teoria e prática diz mais respeito a quem Kant está 
se dirigindo do que a sua própria opinião filosófica do ponto de vista da escola – essa 
prerrogativa não é distinta daquela que vimos no primeiro capítulo, da popularização da 
reflexão filosófica a partir da presença do filósofo na sociedade. “Teoria e Prática” é um texto 
tão político quanto À Paz Perpétua. 
Ao final da introdução do ensaio, estamos diante de um embate familiar: o 
relacionamento intelectual entre os acadêmicos iluministas e os oficiais e funcionários do 
 
91 Cf. SHELL, “Commerce and Community in Kant’s Early Thought” (in: BEINER; BOOTH, Kant and Political 
Philosophy, 1993, pp. 117-54). 
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Estado, que formavam o principal círculo conservador da época.92 O que Kant pretende é 
dissuadir os conservadores de sua arrogância surda – primeiro mostrando que sua posição 
empirista não prescinde de toda teoria, mas, pelo contrário, escolhe uma teoria em total 
detrimento de outras, e, segundo, refutando filosoficamente os pressupostos fundamentais do 
empirismo na sua prática moral, política e histórica. A medida em que a crítica é formulada a 
partir da análise de cada tipo de pessoa pelo filósofo na sociedade, ela apresenta também seus 
próprios pressupostos filosóficos críticos (autoconscientes e refletidos) e esclarece os efeitos 
benéficos de uma teoria orientada, de uma ação refletida.  
Qual é, afinal, essa teoria que surge contraposta à teoria empirista dogmática, e que 
reconhece as ações como produtos de seus princípios? Quais são tais princípios e que tipo de 
ação política ela orienta? Para responder a essas questões, precisamos analisar como a relação 
entre teoria e prática funciona para Kant no caso do “homem sociável” (enquanto condição de 
qualquer prática) e do “homem político”, através do seu embate com o “homem da escola”. Isso 
implica em reconstruir a crítica de Kant ao discurso empirista na moral e na política, tendo em 
vista que a discordância entre “teóricos” e “práticos” representa o próprio espaço onde a ação 
política se constrói. Quando há uma separação total entre teoria e prática, de um modo tal que 
a prática política empirista nega completamente qualquer teoria que não seja a sua (assim como 
o egoísmo nega toda pluralidade), então a política se torna injusta, maniqueísta e despótica, 
legitimando a guerra, a miséria e a violação do direito. Nesse contexto, o que Kant parece dizer 
ao governo e à sociedade prussiana (dadas as suas claras limitações) é que o risco da revolução 
é de fato iminente apenas no despotismo dogmático, pois a ação não é tratada em nenhum 
momento como uma questão de direito, mas de força. Num tal contexto, a orientação prática 
pela ideia do direito, uma “teoria do direito político” que fundamenta os princípios da ação 
 
92 Frederick Beiser e Dieter Henrich atribuem igualmente a formação desse público conservador à recepção do 
ensaio de Edmund Burke, Reflexões sobre a Revolução na França, publicado em 1790 na Inglaterra. Figuras 
intelectuais e relacionadas ao poder estatal prussiano pareciam simpatizar profundamente com a tese de Burke, de 
que o caos revolucionário era produto de uma metafísica moral que se afastava de tod a experiência política 
histórica. Essa tese reativa à revolução se tornou um “espaço comum” na Prússia pa ra aquelas pessoas que viam 
na Revolução Francesa a instauração de um estado de violência (tendo em vista, inclusive, a  condenação e 
decapitação de Luis XVI, e o início dos trabalhos do Comitê da Salvação Pública em 1793). Também Daniel 
Tourinho Peres ressalta a influência do ensaio de Burke: “Quando as Reflexões de Burke são publicadas, seu 
impacto na cena da Ilustração alemã é significativo. Para Burke, a reflexão, o trabalho especulativo, se deixado 
sem controle, é perigoso, sedicioso, faria reviver uma cena política muito  próxima àquela que Hobbes descreve 
em seu Behemot: guerra civil. Não é apenas que haja uma distância entre teoria e prática. A teoria que está no 
fundamento da Revolução Francesa, essa metafísica bárbara, selvagem, dos direitos humanos, se opõe a qualquer 
prática, a  qualquer conquista civiliza tória. A civilização precisa de certa opacidade, quando nada a opacidade 
decorrente da poeira  do tempo. Mas a luz e a razão querem a total transparência, e com isso tornam impossível 
qualquer vínculo social. No cenário alemão, é Rehberg que defende, talvez  de modo mais virulento, essa posição 
antimetafísica” (PERES, “O realismo político de Kant”, p. 49). Cf. BEISER, Enlightenment, Revolution and 
Romanticism, p. 38-40; HENRICH, “On the Meaning of Rational Action in the State”, pp. 98 -100. 
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política, se apresenta como aquele único modo de agir que se mostra publicamente contrário à 
ação política despótica, e fornece uma justificativa moral para o poder soberano através de um 
princípio racional, qual seja, o “direito dos seres humanos” (Menschenrecht): 
Contra [uma teoria  do direito político] nada se pode alegar a não ser o seguinte: sem 
dúvida, os seres humanos podem ter na cabeça a ideia dos direitos que lhes são 
devidos, porém, em virtude da  dureza do seu coração, seriam incapazes e indignos de 
ser tratados em conformidade com eles e, por conseguinte, só um poder supremo que 
proceda segundo regras de prudência [Klugheitsregeln] os pode e deve manter na 
ordem. Este salto desesperado (salto mortale) é de um tipo tal que, quando não se fala 
sequer do direito, mas apenas da força, o povo poderia também tentar a sua e assim 
tornar insegura toda a constituição legal. Se nada existe que pela razão force ao 
respeito imediato (como o direito dos seres humanos), então, todas as influências 
sobre o arbítrio dos seres humanos são impotentes para restringir a sua liberdade. (TP, 
AA 08: 306) 
 
3. Teoria em exercício: crítica à política empirista 
 
No segundo momento de “Teoria e Prática”, o escopo da aplicação muda do âmbito 
ético para o jurídico. Se, da perspectiva individual e interna, a prática é a aplicação do modo de 
pensar (isto é, de uma “doutrina da virtude”) pelo “homem privado”, da perspectiva coletiva e 
externa, ela é a aplicação do modo de pensar (de uma “doutrina do direito”) pelo “homem do 
Estado”. Agora, o “homem da escola” toma como objeto da reflexão filosófica as ações do 
“homem político”, o que muda a pergunta pelas condições de um juízo privado justo para 
aquelas de um público. Nas ações políticas, a primazia da ação é tradicionalmente aquela que é 
produzia pela Estado e, portanto, pelas suas razões de Estado. Entretanto, veremos como a ação 
política justa para Kant não pode prescindir daquelas condições empíricas que permitem a 
aplicação de uma “teoria do direito” numa dada sociedade. Na ética, o conceito de natureza 
humana (regulado pela ideia de dever) servia de princípio orientador do julgamento prático que 
colocava, por um lado, a exigência do caráter social e formativo, e, por outro, definia os limites 
da felicidade. Na política, é um sistema representativo constitucional que é exigido pelo 
julgamento do povo sobre as ações do Estado. A representação da vontade do povo deve tanto 
manter a existência da comunidade (protegendo-a de inimigos externos e fazendo-a contente 
com a sua situação), quanto legislar – isto é, garantir que haja um acordo universal da vontade 
do povo com as leis e decretos públicos.  
Tal qual na primeira parte do ensaio, há uma crítica a ser feita à teoria empirista do 
Estado, ao princípio exclusivamente empírico que determina as ações políticas. Pode soar 
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curioso, a princípio, que nessa polêmica Thomas Hobbes seja a figura com quem Kant debate.93 
De fato, Hobbes é o filósofo político de maior relevância para a tradição absolutista, e a 
discussão jurídica nos termos do contrato originário era comum do ponto de vista acadêmico. 
Contudo, devemos ter em mente os fatores políticos da época: como já dito anteriormente, Kant 
havia sido censurado um ano antes e sua imagem pública de iluminista era fortemente vinculada 
aos ideais revolucionários. Também é importante apontar mais dois fatos relevantes: primeiro, 
o caso da tradução para o alemão do livro de Cícero por Garve, De Officis, em 1788, e que era 
acompanhada de uma série de ensaios filosóficos que interpretavam o pacto político 
fundamental de uma perspectiva sugestivamente hobbesiana. Entre eles, encontra-se o texto 
Abhandlung über der Verbindung der Moral mit der Politik, oder einige Betrachtungen über 
die Frage, in wiefern es Möglich sey, die Moral des Privatlebens bey Regierung des Staaten zu 
beobachten94, no qual Garve afirma: 
[...] Os cidadãos privados, ao fim e ao cabo, renunciaram a qualquer retomada do 
primeiro fundamento de toda justiça, a  utilidade geral; eles se obrigam a cederem 
diante da lei, como diante da decisão última e fundamental acerca do justo, e não 
levantam novas dúvidas em relação aquelas regras que são objeto de um longo hábito 
e observação. Os Estados e aqueles que os governam não poderiam abrir mão de tal 
direito [...] e ali onde os contratos não falam de modo claro [...] a  natureza e a razão 
os autoriza a buscar, segundo o seu próprio discernimento, o bem geral.95 
Segundo essa citação, podemos perceber que Garve toma como fundamento do 
contrato social a necessidade natural de sair do estado de natureza e colocar fim à violência e 
instabilidade de uma situação insociável. Contudo, esse ainda não é o problema: Kant mesmo 
assume que é a insociabilidade humana que coage os indivíduos a instituírem uma constituição 




94 GARVE, C. Abhandlung über der Verbindung der Moral mit der Politik, oder einige Betrachtungen über die 
Frage, in wiefern es Möglich sey, die Moral des Privatlebens bey Regierung des Staaten zu beobachten . Breslau, 
1788. Trata-se do mesmo ensaio citado na penúltima página de À Paz Perpétua, quando Kant discorre sobre as 
máximas da “pseudopolítica” (Afterpolitik), enquanto aquela que ignora a realização dos fins do direito. Kant faz 
questão de referenciá -lo como “exemplo” de uma concepção política que é incapaz de vincular a  política à moral 
(portanto, enquanto expoente filosófico prussiano da política empirista), e acrescenta ainda uma crítica à sua 
postura acadêmica de “condescendência” àqueles que fazem um mal-uso de sua obra: “Exemplos de tais máximas 
podem encontrar-se no tratado do conselheiro áulico Garve, Über die Verbindung der Moral mit der Politik, 1788. 
Este respeitável erudito confessa já no princípio que não pode haver uma resposta satisfatória à questão. Dizer, no 
entanto, que ela é boa, ainda com a confissão de que não é possível eliminar por completo as objeções que se lhe 
levantam, parece ser uma condescendência maior do que seria aconselhável admitir em relação aos que estão muito 
dispostos a utilizar mal tais objeções” (ZeF, AA 08: 385n). Essa não é a prim eira vez que Kant critica Garve pela 
sua pretensa neutralidade e afastamento teórico da prática: “Vê-se claramente aqui que mal faz, mesmo no direito 
político, o princípio da felicidade (a qual efetivamente não é susceptível de nenhum princípio determinado ); causa 
igualmente dano na moral, mesmo na melhor opinião que o docente [Lehrer] tenha em vista a seu respeito” (TP, 
AA 08: 302). 
95 GARVE, Über die Verbindung..., 1788, p. 60 (apud PERES, “O realismo político de Kant”, p. 51). 
96 Cf. IaG, AA 08: 22: “É a necessidade que força o homem, normalmente tão afeito à liberdade sem vínculos, a 
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cidadãos do seu juízo sobre o justo e do seu direito de crítica ao poder constituído. Em Garve, 
a legitimidade do Estado é produzida pelo seu contrato instituído com a sociedade civil, como 
se tal ato fosse um fato, um acontecimento historicamente significativo, consolidado pelo 
hábito. Dessa forma, toda a autoridade política é inquestionável e imutável por si mesma, uma 
vez que é dada, que existe. O princípio do contrato, a “utilidade geral”, é também o princípio 
da justiça da ação política, do Estado como legítimo administrador do “bem geral” da sociedade. 
O “bem geral” é julgado segundo a “razão do Estado”, que é equivalente ao interesse do 
monarca mediante a sua representação. A voz do monarca é então a voz do povo – ou melhor, 
é a única voz política: 
Aquilo que provoca a felicidade de milhões não pode ser considerada uma ação 
injusta, uma vez que a grandeza absoluta da utilidade determinaria o critério do 
direito. As coisas, porém, não são tão simples assim […]. Na medida em que o fim 
visado, a felicidade nacional, significa a soma da felicidade que todos os indivíduos 
devem gozar, um tal fim é um objeto que a razão humana não é capaz de calcular […]. 
Ao tentarmos uma série de ideias, antigas e naturais, do que seria a felicidade nacional, 
chegamos àquilo que entendemos por interesse do Estado, ou por razão de Estado 
[…]. A sorte da multidão deve ser julgada a partir da sorte da maioria. Assim, o bem 
do Estado e o bem de sua maioria são a mesma coisa.97 
À luz da repercussão do ensaio de Garve, a ideia de uma polêmica com Hobbes 
parece ir além de uma simples querela filosófica entre sistemas filosóficos. Como afirma Daniel 
Tourinho Peres: “Teoria e Prática não é um texto sistemático, mas é, isso sim, um texto de 
intervenção. Dirigir-se contra Hobbes tem antes o sentido de fingir tratar-se de um assunto 
abstrato, quando o que está em jogo são políticas muito concretas”; e conclui ressaltando o 
alcance do pensamento de Garve: “no contexto geral da cultura política que se vai 
desenvolvendo, e do qual a Revolução Francesa é momento fundamental, é importante levar 
em conta que esse texto de Garve, publicado em 1788, conhece uma ed ição em francês, datada 
de 1789”.98 A esse fato, soma-se um importante acontecimento político: a suspensão da 
codificação do Allgemeine Landrecht em 1792 por Frederico Guilherme II, devido aos 
desenvolvimentos recentes da Revolução Francesa (com a condenação do rei e a instituição dos 
Comitês de Salvação). Mesmo a codificação do Allgemeine Landrecht se tratando de mera 
formalidade para um governo que buscava conservar a imagem de um despotismo esclarecido, 
 
entrar neste estado de coerção; e, em verdade, a maior de todas as necessidades, ou seja, aquela que os homens 
ocasionam uns aos outros e cujas inclinações fazem com que eles não possam viver juntos por muito tempo em 
liberdade selvagem”. 
97 GARVE, 1788, p. 49 et alia (apud PERES, “O realismo político de Kant”, pp. 51-2). 
98 PERES, “O realismo político de Kant”, p. 52. 
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da perspectiva jurídica da época, a sua suspensão era um claro retrocesso político – uma 
“violação do direito humano” – que marcava a emergência do conservadorismo prussiano: 
The conservatives argued that reason by itself cannot be a sufficient criterion of our 
moral and political obligation, and that on its own it is only an empty formal power 
compatible with any social and political arrangement. They also contended that reason 
cannot provide a sufficient incentive for human conduct. Even if we could prove that 
a principle or policy is rational, the conservatives claimed, people would not be 
willing or able to act on it, for human beings are creatures driven by irrational desires 
and habits. If these critics of the Revolution were correct, then the Aufklärung would 
be truly doomed. The Aufklärer would have no choice but to abandon their 
fundamental ideals and program for reforming society. Either reason could not justify 
their ideals, or the people could not act according to them.99 
Portanto, a ideia de uma resposta à teoria política de Garve carregava consigo um 
mote iluminista por excelência: o subtítulo da segunda parte de Sobre o dito comum, “contra 
Hobbes”, significava, na verdade, “contra o despotismo”. A crítica à política empirista de Garve 
era também uma crítica ao processo político deliberativo, à função representativa da soberania 
absoluta, que precisava dar lugar, se não a uma constituição civil republicana, ao menos à ideia 
inviolável do direito humano. Desse modo, a representação política poderia passar do juízo do 
monarca para o juízo do povo sobre si mesmo. Contudo, uma tal defesa dos ideais da soberania 
popular trazia também um posicionamento crítico com relação à Revolução Francesa: se o 
direito do povo possui um valor inalienável, e constitui mesmo a condição racional do próprio 
Estado, a revolução, enquanto a violação do estado jurídico vigente, é fundamentalmente ilegal 
e ilegítima, porque ela acontece apesar do direito. Do ponto de vista da ação política, a 
revolução se encontra então no mesmo registro que o despotismo – o da necessidade natural e 
da força:  
Vê-se claramente aqui que mal faz, mesmo no direito político, o princípio da 
felicidade (a  qual efetivamente não é susceptível de nenhum princípio determinado); 
causa igualmente dano na moral, mesmo na melhor opinião que o docente tenha em 
vista a seu respeito. O soberano quer torna r o povo feliz segundo a sua própria ideia e 
transforma-se em déspota; o povo não se quer deixar privar da pretensão humana 
universal à própria felicidade e torna -se rebelde. Se, antes de mais, se tivesse 
inquirido o que incumbe ao direito (onde os princípios se estabelecem a priori e 
nenhum empirista os pode atamancar), a ideia do contrato social manter-se-ia no 
seu prestígio incontestável: porém, não enquanto fato [Faktum] [...], mas somente 
como o princípio racional para a apreciação de toda a constituição jurídica 
pública em geral. (TP, AA 08: 302) 
O núcleo da crítica de Kant ao modelo representativo (absolutista) de Garve se dá 
sobre o princípio fundamental da tradição contratualista: o Estado de direito soberano é fundado 
 
99 BEISER, Enlightenment, Revolution and Romanticism, “Intro”, p. 4-5. Cf. também BEISER, op. cit., 1992, 
capítulo 12; EPSTEIN, The Genesis of German Conservatism, 1975. 
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mediante um contrato social.100 Mas, frente à arbitrariedade da força, para que a ação política 
seja justa, ela deve tomá-lo como um princípio determinado pela razão, de maneira universal e 
necessária – ou seja, como ideia da razão prática. A transformação do princípio do contrato 
social em uma ideia racional implicará em duas principais consequências para a ação política  
do Estado: primeiro, que o contrato toma a forma do direito como a sua finalidade última – o 
“direito dos seres humanos sob leis públicas de coerção” (TP, AA 08: 289) – ou seja, enquanto 
dever; e, segundo, que essa ideia, esse dever, se realiza através da representação instituída pelo 
“direito de voto” do povo, enquanto o “princípio supremo do estabelecimento de uma 
constituição civil” (TP, AA 08: 296). Então, a relação entre razão e direito se dá pela 
representação soberana da cidadania, baseada na mera forma de um “contrato originário”: 
Mas nesse contrato (chamado contractus originarius ou pactum sociale), enquanto 
coligação de todas as vontades particulares e privadas de um povo numa vontade 
comum e pública (em vista de uma legislação simplesmente jurídica), não se deve de 
modo algum pressupor necessariamente como um fato (e nem sequer é possível 
pressupô-lo); como se, por assim dizer, houvesse primeiro de provar-se a partir da 
história que um povo, em cujo direito e obrigações entramos enquanto descendentes, 
tivesse um dia de haver realizado efetivamente um tal ato e nos houvesse legado 
oralmente ou por escrito uma notícia segura ou um documento a seu respeito, para 
assim se considerar ligado a uma constituição civil já  existente. Mas é uma simples 
ideia da razão, a qual tem no entanto a sua realidade (prática) indubitável: a  saber, 
obriga todo o legislador a fornecer as suas leis como se elas pudessem emanar da 
vontade coletiva de um povo inteiro, e a considerar todo o súdito, enquanto quer ser 
cidadão, como se ele tivesse assentido pelo seu sufrágio a semelhante vontade. (TP, 
AA 08: 297) 
O princípio universal da ação política não pode ser dado historicamente, num ato 
de fundação da sociedade civil. A pergunta pela existência de um contrato originário é, de saída, 
dogmática: caso trate-se de um acontecimento histórico, para rastreá-lo seria preciso indagar 
pela causa do Estado, e continuamente, até o infinito, pela causa dessa causa. Mas há também 
um motivo político: a pergunta pelo fato político fundamental leva à genealogia da nobreza na 
constituição do império prussiano, o que, por sua vez, justifica permanentemente aquele Estado 
e torna impossível a consideração de qualquer constituição civil legítima que seja distinta da 
 
100 Mesmo antes da publicação de seus primeiros textos reconhecidamente políticos na década de 1780, Kant já se 
inseria na tradição contratualista tomando como base a obra de Jean-Jacques Rousseau: “Kant desenvolve seu 
pensamento político em diálogo estreito e intenso com o pensamento antropológico e político de Rousseau. Aceita 
o estado do problema e os termos do problema tal como estes eram postos por Rousseau. Mas só aceita a solução 
de Rousseau interpretando a seu modo o seu sentido e coerência: a realização da ‘destinação da humanidade’ 
enquanto espécie não se dá por um regresso à natureza selvagem, mas por uma saída para a sociedade civil (isto 
é, da animalidade para a humanidade, da simples natureza para a liberdade e a razão) e a realiza ção histórica da 
verdadeira natureza do homem é de ordem moral e deve ser assumida pelo homem como obra própria. Isso supõe 
a mediação do tempo, a confiança na natureza ou na providência, a  convicção do papel formativo das instituições 
e da própria coexistência social, da educação” (SANTOS, “Gênese e matriz antropológica do pensamento político 
de Kant”, 2012, p. 114. A própria crítica de Kant ao empirismo lembra, em grande parte, a  crítica de Rousseau ao 
mecanicismo de Hobbes (cf. FRATESCHI, “Cidadania e Liberdade: Rousseau contra Hobbes”, 2014, pp. 55-78). 
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absolutista. Tomar então o princípio do Estado (o pactum sociale) como objeto empírico 
significa não reconhecer a particularidade da sua instituição (constitutionis civilis). Para Kant, 
a instituição de um Estado deve buscar aquela “união em toda a relação exterior dos seres 
humanos em geral, que não podem deixar de se enredar em influência recíproca, [que] é um 
dever incondicionado e primordial” – portanto, para além da sua mera execução [Ausfürung] 
enquanto contrato empírico, isto é, “a obtenção em comum de qualquer outro fim” (TP, AA 08: 
289). 
Tendo em vista essa distinção de finalidade entre os contratos sociais, Kant define 
o tipo (ideal) como pactum unionis civilis, uma união que é “um dever em si mesmo” e também 
a “suprema condição formal de todos os demais deveres externos” – a saber, “o direito dos seres 
humanos sob leis públicas de coerção, graças às quais se pode determinar a cada um o que é 
seu e garanti-lo contra toda a intervenção de outrem” (TP, AA 08: 289). O conceito de direito 
passa a constituir a passagem do âmbito particular da busca pela felicidade e do medo insociável 
para o âmbito comum da coexistência e da confiança social; portanto, a saída do estado de 
natureza (liberdade selvagem) para a instituição de um estado civil e jurídico (liberdade sob 
leis). A constituição civil toma o lugar tradicional do soberano absolutista no contrato social, 
na fundação da sociedade. A sociedade civil, na qualidade de estado jurídico, é paradoxalmente 
“uma relação de seres humanos livres que se encontram sujeitos a leis coercitivas” (TP, AA 08: 
291). Desse modo, Kant substitui, no interior da teoria do contrato, o princípio da soberania: 
“porque a própria razão o quer assim, e, sem dúvida, a razão legisladora a priori” (idem). O 
direito deve fundar o estado civil pois ele limita a liberdade de cada um “à condição da sua 
concordância [Zusammenstimmung] com a liberdade de todos, enquanto esta é possível 
segundo uma lei universal”; e, mais ainda, como direito público: “o conjunto das leis exteriores 
que tornam possível semelhante concordância” (idem). A razão toma a antiga função da vontade 
do soberano absoluto: como uma capacidade de encontrar princípios, de raciocinar e abstrair 
daqueles diversos fins empíricos englobados pelo conceito de felicidade, a razão pode 
“reconduzir a vontade [dos seres humanos] a um princípio comum” e, portanto, a uma “lei 
externa que concorde com a liberdade de cada qual” (idem). A razão prática institui, para a 
constituição de uma comunidade de seres humanos, aqueles princípios comuns que devem valer 
como leis: 
 Por isso, o estado civil, considerado simplesmente como situação jurídica, funda -se 
nos seguintes princípios a priori: 1. A liberdade de cada membro da sociedade 
[Societät], como ser humano. 2. A igualdade deste com todos os outros, como súdito. 
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3. A independência de cada membro de uma comunidade101, como cidadão. Estes 
princípios não são propriamente leis que o Estado já instituído dá, mas leis segundo 
as quais apenas é possível uma instituição estável, segundo os puros princípios 
racionais do direito humano externo em geral. (TP, AA 08: 290) 
O princípio de liberdade externa funda o escopo jurídico a partir da capacidade 
humana de ter direitos: o “direito da liberdade advém-lhe, a ele que é membro de uma 
comunidade, enquanto ser humano, ou seja, enquanto ser que em geral é capaz de direito” (TP, 
AA 08: 291). Kant afirma que um Estado que se fundamenta nesse princípio é patriótico; trata-
se de um Estado que é considerado por todos os membros da comunidade como o seu local de 
origem, e por meio do qual se preserva o direito de todos mediante leis da vontade comum 
[gemeinsamer Wille] (idem). A qualidade de nação de um tal Estado tomado como pátria 
garante a cada membro da sua comunidade “buscar a sua felicidade pela via que lhe parecer 
boa, contanto que não cause dano à liberdade dos outros (isto é, ao direito de outrem)” (idem). 
Para Kant, uma tal constituição patriótica é a mais adequada “para seres humanos capazes de 
direitos”, porque, mesmo que haja interferência do julgamento do poder soberano na sociedade 
civil, ele não pode mais considerar seus súditos como “crianças menores que ainda não podem 
distinguir o que lhes é verdadeiramente útil ou prejudicial” (idem). 
Por sua vez, o princípio da igualdade institui duas dimensões jurídicas distintas, 
mas que convergem para uma única mais fundamental: a igualdade jurídica inata [angeborne 
Recht] de todos os membros de uma comunidade – isto é, “segundo o direito [...], são porém, 
enquanto súditos, todos iguais; porque nenhum pode constranger a quem quer que seja, exceto 
mediante a lei pública [...], mas através desta também todos os outros se lhe contrapõem em 
igual medida” (TP, AA 08: 292). A igualdade de cada membro da comunidade como súdito se 
dá primeiramente a partir da sua consideração como indivíduo submetido à lei pública e, 
portanto, à “expressão da vontade universal”. Enquanto súditos todos podem ser coagidos pela 
lei e podem coagir outros, na medida em que todos possuem um direito primordial de coerção. 
Contudo, dessa formulação do princípio de igualdade decorre uma segunda, tão importante 
quanto a primeira: “cada membro dessa comunidade deve poder chegar a todo o grau de um 
status [Stand] [...] a que o possam levar o seu talento, a sua atividade [Fleiß] e a sua sorte; e é 
preciso que os seus co-súditos não surjam no seu caminho, em virtude de uma prerrogativa 
 
101 O termo em alemão é gemein Wesen, e pode ser traduzido tanto como “república” quanto como “comunidade”. 
De uma forma ou de outra, o sentido do termo diz respeito à existência social das pessoas, e busca  se aproximar 
do sentido romano de res publica na qualidade de uma existência pública e comum das pessoas consideradas 
coletivamente. Aqui, optamos pela tradução por “comunidade” para ressaltar a diferença entre essa forma de 
“existência pública” (gemein Wesen) e a forma de um Estado a partir da organização da sua constituição civil 
(Republik / Rebuplikanism). 
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hereditária (como privilegiados num certo status)” (TP, AA 08: 292). A igualdade civil deve 
então considerar a todos como participantes do estado jurídico, enquanto merecedores das 
mesmas condições legais, e isso inclusive para a nobreza. Com esse princípio, Kant equivale 
juridicamente tantos os membros da sociedade civil quanto os oficiais do governo entre si. 
E, por fim, o princípio da independência ou da “autossuficiência” garante o 
princípio da representação política, pois institui a participação na legislação de um membro da 
comunidade como cidadão (citoyen ou Staatsbürger) e “colegislador” [Mitgesetzgeber]. Kant 
chega a afirmar que “os conceitos de liberdade externa, de igualdade e de unidade da vontade 
de todos concorrem para a formação deste conceito, e a independência é a condição desta 
unidade, uma vez que o voto se exige quando a liberdade e a igualdade se encontram reunidas” 
(TP, AA 08: 295). A independência institui a cidadania como capacidade legislativa, uma 
atividade que tradicionalmente é do soberano, e agora encontra a sua autoridade na razão de 
cada cidadão.102 Essa atividade é que deve produzir a concordância das vontades particulares, 
unidas mediante o voto numa vontade universal e pública, que servirá de critério de 
legitimidade máxima para a elaboração das leis e decretos: 
Com efeito, todo o direito depende das leis. Mas uma lei pública que determina p ara 
todos o que lhes deve ser juridicamente permitido ou interdito e que, por conseguinte, 
não por si mesmo cometer injustiças contra ninguém. Ora, a este respeito, nenhuma 
outra vontade é possível a não ser a de todo o povo (já que todos decidem sobre tod os 
e, por conseguinte, cada um sobre si mesmo): pois, só a si mesmo é que alguém pode 
causar dano. Mas se for outrem, a simples vontade de um indiv íduo diferente nada 
sobre ele pode decidir que possa não ser injusto; por conseguinte, a  sua lei exigiria  
ainda uma outra lei, que limitasse a sua legislação, por conseguinte, nenhuma vontade 
particular pode ser legisladora para uma comunidade. [...] Chama -se lei fundamental 
à que apenas pode provir da vontade universal (unida) do povo, ou contrato 
originário. (TP, AA 08: 295; p. 80)  
Assim, os princípios da liberdade, da igualdade e da independência civil são aquelas 
condições racionais para a instituição de uma constituição civil justa; mas o critério para a sua 
unidade é a ideia do contrato originário. Essa ideia orienta a deliberação política àquela união 
das vontades particulares, que é capaz de produzir uma “vontade comum” (gemeinschaftlicher 
 
102 Kant diz também que nem todos os membros da comunidade podem ser cidadãos: dessa atividade participam 
apenas os homens proprietários privados, aqueles que são “senhores de si” (sui iuris) e possuem “alguma 
propriedade (a  que se pode juntar também toda a habilidade, ofício ou talento artístico ou científico) que lhe faculte 
o sustento” (TP, AA 08: 295; p. 80). Tais condições da independência política kantiana têm sido criticadas pela 
sua arbitrária exclusão de grandes públicos da sociedade civil prussiana: as mulheres, as crianças e aqueles que, 
mais tarde, serão chamados de “trabalhadores assalariados livres” . Cf. HABERMAS, Mudança Estrutural da 
Esfera Pública, Editora Unesp, 2011, capítulo 13, pp. 275-8; KLEINGELD, “The problematic status of gender-
neutral language in the history of Philosophy: the case Kant” in: The Philosophical Forum, v. 25, 1993; 
HULSHOF, “A linguagem das mulheres no âmbito privado e a limitação do uso público de sua razão: uma 




Wille). Com isso, a elaboração das leis e decretos públicos não pode mais partir de uma única 
vontade soberana: o Estado deve necessariamente levar em conta o juízo do povo sobre a sua 
própria situação. Sob os olhos do povo, o poder soberano é agora público, e a execução dessa 
soberania exige o assentimento universal de alguma maneira. O “chefe do Estado” [Oberhaupt] 
passa a ser um lugar simbólico: ele deixa de ser um “agente” [Agent] para se tornar “o primeiro 
servidor do Estado”103 – a autoridade administrativa máxima que “produz e reparte todo o bem 
possível segundo as leis públicas” (TP, AA 08: 294n). Enquanto tal, ele é “invisível” ou, como 
Kant coloca, “a própria lei personificada”, podendo tomar corpo em um senado (como em 
Veneza) ou em um príncipe (enquanto “uma pessoa a que cabe um direito sucessório ao 
governo”) (idem). O poder soberano ainda se dá pela representação, assim como o modelo 
político hobbesiano, mas ela agora parte da voz do povo e se instala no poder legislativo. O 
“acordo universal das vontades” se torna a condição de possibilidade de qualquer constituição 
civil que pretenda ser justa, e a ideia do contrato originário constitui o dever fundamental da 
legislação, porque ela apresenta o critério para a passagem do âmbito particular e privado para 
o comum e público, para a elaboração de leis públicas: 
É [a ideia da razão], com efeito, a  pedra de toque da legitimidade de toda a lei pública. 
Se, com efeito, esta é de tal modo constituída que é impossível a  um povo inteiro poder 
proporcionar-lhe o seu consentimento (se, por exemplo, ela estabelece que uma certa 
classe de súditos deve possuir hereditariamente o privilégio da nobreza), não é justa; 
mas se é apenas possível que um povo lhe dê o seu assentimento, então é um dever 
considerar a lei como justa: supondo também que o povo se encontra agora numa 
situação ou numa disposição do seu modo de pensar tal que, se ele fosse inquirido a 
seu respeito, recusaria provavelmente o seu consentimento. (TP, AA 08: 297) 
A crítica de Kant ao direito de resistência (ou “direito de necessidade”) se sustenta 
justamente nesse procedimento de legitimação do estado civil: para ele, a revolução é sediciosa 
não apenas para o poder soberano estabelecido, mas para a própria produção daquela 
concordância que justifica a existência de um Estado de direito – a saber, a existência de uma 
constituição enquanto estado de liberdade (universal) sob leis públicas. O rompimento do 
contrato (ou melhor, da ideia de contrato) pode acarretar, pelo lado da revolução, em caos e 
violência civil, e, pelo lado do despotismo, em arbitrariedade e repressão. Revolução e 
despotismo são ambas posições que agem mediante a força, a violência e arbitrariedade, e, 
nesse sentido, são ambas contra a ideia de direito humano. Assim, Kant parece sugerir que a 
própria revolução é, inclusive, uma resposta popular violenta ao Estado absolutista – a crítica à 
Revolução Francesa se mostra, por fim, uma crítica à reação despótica prussiana: 
 
103 Cf. ZeF, AA 08: 352. 
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Se a propósito das minhas asserções ninguém me censurar por eu, mediante esta 
inviolabilidade, adular excessivamente os monarcas, é de se esperar também que me 
poupem a censura de favorecer excessivamente o povo, ao afirmar que ele possui 
também os seus direitos imprescritíveis perante o chefe do Estado, embora estes não 
possam ser direitos de constrangimento. Hobbes é de opinião contrária. Segundo ele 
(De Cive, cap. VII, §14), o chefe de Estado de nenhum modo está ligado por contrato 
ao povo e não pode cometer injustiça contra o cidadão (seja qual for a sua decisão a 
respeito dele). – Semelhante tese seria totalmente correta se, por injustiça, se entende 
a lesão que reconhece ao lesado um direito de constrangimento relativamente àquele 
que comete a injustiça; mas, considerada na sua generalidade, a tese é horrível 
[erschrecklich]. (TP, AA 08: 303-4) 
Ou seja: para Kant, a ideia de um “direito de constrangimento” do povo ao chefe de 
Estado é um resultado do modelo político absolutista: a legitimidade da revolução se dá nesse 
contexto, pois não se trata de uma questão de direito (da instituição da liberdade externa 
mediante leis públicas), mas de uma questão de necessidade, de força popular contra força 
governamental. É como se Kant estivesse alertando o público conservador, buscando mostrar 
que a sua posição se coloca a favor de Hobbes contra eles mesmos. A defesa de um modo de 
governo que ignora as questões de direito é, por si mesma, injusta, pois se coloca contra a 
confiança do povo no seu governo – a vontade do soberano está sempre prestes a romper o seu 
contrato com a sociedade civil, como no caso da censura pelo medo dos ideais iluministas: 
O súdito não-refratário deve poder admitir que o seu soberano não lhe quer fazer 
injustiça alguma. Por conseguinte, visto que todo ser humano tem os seus direitos 
inamissíveis a que não pode renunciar, mesmo se quisesse, e sobre os quais tem 
competência para julgar; como, porém, a injustiça de que, na sua  opinião, ele é vítima 
só pode, segundo aquele pressuposto, ter lugar por erro ou por ignorância do poder 
soberano quanto a certos efeitos das leis, é preciso conceder ao cidadão e, claro está, 
com a autorização do próprio soberano, a faculdade de fazer conhecer 
publicamente a sua opinião sobre o que, nos decretos do mesmo soberano, lhe 
parece ser uma injustiça a respeito da comunidade . Com efeito, admitir que o 
soberano não pode errar ou ignorar alguma coisa seria representa -lo como agraciado 
de inspirações celestes e superior à humanidade. (TP, AA 08: 304) 
Portanto, no contexto prussiano, a liberdade de escrita (Freiheit der Feder) será 
então, nas palavras de Kant, “o único paládio dos direitos do povo” (idem) – pois ela passa a 
estabelecer a conexão entre Estado e sociedade, entre monarca e povo, mesmo que de uma 
maneira incipiente. Não se trata aqui daquela liberdade de expressão “sediciosa” das 
“sociedades secretas” que poderiam causar dano ao governo e à sociedade; pelo contrário, é 
uma liberdade “contida nos limites do respeito e do amor pela constituição sob a qual se vive, 
mediante o modo liberal de pensar [liberale Denkungsart] dos súditos que aquela mesma 
constituição ainda inspira” (idem). Kant defende que uma dinâmica autônoma se forma entre 
os indivíduos na convivência recíproca de suas opiniões (mesmo que seja uma regulação 
voltada para evitar a desconfiança do governo e, logo, um novo momento de censura). 
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Liberdade de expressão e coerção sob leis públicas se harmonizam nesse espaço de fala e 
discussão, no interior do qual o debate e a polêmica acontecem enquanto um choque regulado, 
orientado e autônomo de opiniões: 
Em toda comunidade deve haver uma obediência ao mecanismo da constituição 
política segundo leis coercitivas (que concernem ao todo), mas ao mesmo tempo um 
espírito de liberdade, porque, no tocante ao dever universal dos seres humanos, cada 
qual exige ser convencido pela razão de que semelhante coerção é conforme ao direito, 
a  fim de não entrar em contradição consigo mesmo. A obediência sem espírito de 
liberdade é a causa que induz a todas as sociedades secretas. Com efeito, é uma 
vocação natural da humanidade comunicar reciprocamente, sobretudo a propósito do 
que diz respeito ao ser humano em geral; por isso, se a liberdade fosse favorec ida, 
eliminar-se-iam aquelas – E por que outro meio seria também possível fornecer ao 
governo os conhecimentos que favorecem o seu próprio desígnio fundamental senão 
o de deixar manifestar-se este espírito de liberdade tão respeitável na sua origem e nos 
seus efeitos? (TP, AA 08: 305) 
A liberdade de escrita produz então, pela sua dinâmica, um novo espaço político 
distinto (mas não distante) da legislação estatal: ela passa a informar o próprio juízo do governo 
sobre a recepção e a repercussão popular das leis e decretos públicos. O juízo do povo passa a 
orientar o juízo do Estado no tocante ao direito. A recusa do juízo do povo implica uma 
“contradição” do chefe de Estado, pois sem a sua orientação, tanto o princípio da sua própria 
legitimidade – a representação da vontade universal do povo – cai por terra, quanto o 
direcionamento mesmo das ações do Estado se torna ignorante àquilo que ele deveria, ao menos, 
não fazer com a sociedade civil: “O princípio geral, segundo o qual um povo deve julgar 
negativamente o seu direito, isto é, apenas o que se poderia considerar pela legislação suprema 
como não ordenado com a melhor vontade, está contido nesta proposição: o que um povo não 
pode decidir a seu respeito também não o pode decidir o legislador em relação ao povo” (TP, 
AA 08: 304-5). 
No processo de aplicação ético, a “polêmica” e o “debate” ocorriam num âmbito 
privado e subjetivo, na consciência individual de cada um, na qual concorriam as motivações 
racionais e sensíveis. No caso da aplicação político-jurídica, essa dinâmica acontece 
publicamente, no desacordo ou no consenso das vontades, que devem ao menos poder falar sua 
opinião sobre os decretos do poder soberano. A ideia de soberania precisa ser legitimada pelo 
assentimento público dos cidadãos, o que deve acontecer mediante uma relação representativa 
que inclui, se não o “direito de voto”, ao menos a liberdade de expressão, de modo a conectar, 
de alguma forma, Estado e sociedade civil. 
Do ponto de vista de uma teoria política empirista, “nenhuma teoria se aplica 
quando se olha a prosperidade do povo”, porque “todas as constituições que existem há muito, 
sejam quais forem os seus defeitos, produzem aqui em toda a sua diversidade o mesmo 
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resultado, a saber, contentar-se com aquela que se tem” (idem). Por isso, afirma Kant, tal teoria 
se “assenta numa prática dócil à experiência” – isto é, trata-se de um conjunto de princípios que 
parte da manutenção passiva das relações políticas, e não considera as necessidades históricas 
de transformação e melhoramento do Estado. Porém, do ponto de vista da teoria política 
kantiana, deve haver uma “teoria do direito político, sem cuja consonância [Einstimmung] 
nenhuma prática é válida”. Afinal, se a constituição civil é um tipo de contrato que visa “a união 
em  toda a relação exterior dos homens em geral, que não podem deixar de se enredar em 
influência recíproca” (TP, AA 08: 289), a razão do Estado é o governo da liberdade externa, 
que só pode ser unificada no direito. Se o Estado quer então se manter – e assim ele também 
deve fazê-lo, como argumenta Kant – ele não pode mais desvencilhar-se da teoria jurídica para 
cumprir a sua prática. De outro modo, “se nada existe que pela razão force ao respeito imediato 
(como o direito dos homens), então, todas as influências sobre o arbítrio dos homens são 
impotentes para restringir a sua liberdade” (TP, AA 08: 306), e a revolução se torna assim 
eminente. 
Assim, podemos perceber que a teoria política para Kant, entendida como “teoria 
do direito político”, não se afasta da prática política, da aplicação ou realização dessa mesma 
teoria. Kant parece buscar afastar do cenário da polêmica a ideia de uma prática política 
completamente apartada do escopo teórico, da sua base metodológica e fundamental, enquanto 
o espaço que permite a reflexão sobre a própria política. Por isso, ao modelo hobbesiano, é 
contraposto um rousseauista – que não leva (nem levará) o nome de uma “soberania popular”, 
mas que legitima racionalmente aquela conexão entre Estado e sociedade tal qual a tradição 
contratualista teorizava. Contudo, é inegável que os ideais iluministas estão sendo articulados, 
se não ao redor de uma soberania popular explicitamente dita, ao menos enquanto campo de 
pensamento e ação política. Fora do registro do pactum sociale – isto é, da ideia de um contrato 
originário, que vise continuamente a produção de uma vontade universal do povo – a política 
rapidamente se converte de uma questão de direito para uma questão de força. E, no escopo do 
ensaio Sobre o dito comum, já podemos perceber a articulação (de certa maneira curiosa) 
daqueles elementos que retornarão dois anos mais tarde em À Paz Perpétua; especialmente, a 
relação entre teoria e prática política:  
A defesa que Kant faz da liberdade de pensar e de escrever tem o seu sentido, 
justamente, no reconhecimento de que não há uma voz, uma única voz, mas muitas. 
E mais ainda, que a teoria do direito político não é senão o resultado desse exercício 
coletivo de reflexão que se dá na esfera pública, i.e., da Ilustração. Assim, quando 
Kant afirma que a “há algo na razão que se deixa exprimir por meio das palavras 
direito político” [Giebt es aber in der Vernunft so etwas, als sich durch das Wort 
Staatsrecht ausdrücken lässt] e que há uma “teoria do direito político, à  qual a prática 
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deve conformar-se, antes de lhe ser dada validade”, essa razão não deve ser 
compreendida como uma razão raciocinante, que parte de princípios abstratos e 
simplesmente os aplica, mas sim como reflexão. Se o conceito de direito possui 
alguma força obrigante, se ele é algo além da mera força, é porque a unidade das ações 
políticas, para além da diversidade de interesse e mesmo das forças políticas opostas 
que se encontram sob a autoridade do Estado, é uma função da razão. Recusar a teoria, 
recusar a autoridade da razão, seja em nome da experiência, da história ou da tradição, 
é ceder à força .104 
Esse “espírito de liberdade”, que se manifesta politicamente na sociedade civil 
enquanto “liberdade de expressão” mediante o direito individual a escrever e publicar seus 
pensamentos e opiniões – seja para um público “popular” ou “acadêmico” –, reflete uma 
orientação que se encontra na ideia essencial de “Teoria e Prática”: trata-se do próprio sentido 














Em “Teoria e Prática”, a política ainda não tinha seu conceito apresentado, mas o 
seu escopo, entretanto, já se encontra esboçado. Foi apenas dois anos mais tarde, no Primeiro 
Apêndice do ensaio declaradamente filosófico-político de À Paz Perpétua que Kant definiu a 
política como “doutrina do direito em execução”, contraposta àquela teoria do direito já 
apresentada para especifica-la enquanto “doutrina teórica do direito” (ZeF, AA 8: 370; p. 57), 
e apontando diretamente os três níveis de delimitação da política. Ou seja, aquelas relações que 
apareciam esboçadas em “Teoria e Prática” formam agora em À Paz Perpétua o campo da 
política definitivamente. Nesse sentido, o ensaio publicado em 1795 pode ser visto como a obra 
kantiana de filosofia política por excelência. 
Assim, no terceiro capítulo passaremos à análise de À Paz Perpétua, para vermos 
como aquelas condições políticas de Sobre o dito comum se articulam numa das obras políticas 
mais influentes de Kant. Nesse ensaio, o princípio da felicidade que orientava o despotismo, o 
egoísmo e a injustiça na segunda parte de “Teoria e Prática” se materializa na figura 
representativa máxima da prática política: o chefe de Estado, aquele indivíduo ou grupo que 
detém o poder executivo. A cisão entre teoria e prática política causada pelo princípio de 
felicidade produz uma concepção mecanicista de ser humano, o que acaba por resultar em um 
“desacordo” entre o princípio a priori da moral e a prática política – uma cisão que, agora, não 
influencia somente a ressonância da revolução na Prússia, mas que dá seguimento à guerra e à 
miséria humana no mundo como um todo, e coloca a questão de uma relação política 
internacional, isto é, entre Estados. A devida concordância entre teoria e prática, entre a moral 
e a política deve se dar mediante a aplicação do direito, a instauração das leis constitucionais 
em todos os níveis políticos do Estado: entre indivíduos (direito político), entre indivíduo e 
Estado (direito das gentes) e entre Estados (direito cosmopolita). Em À Paz Perpétua, a política 
é entendida lato sensu como “prudência política”, porque precisa necessariamente considerar 
as circunstâncias particulares e os efeitos das suas decisões no público para quem governa – 
que implica, portanto, numa “arte difícil”, a saber, a “arte de utilizar [o mecanismo da natureza] 
para o governo das pessoas” (ibidem, 371; p. 60) – a moral deve se tornar, então, a partir do 
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direito, a “condição limitante” no processo histórico-político, de modo que, mesmo que 
indiretamente, a prática política possa realizar o “fim que leva à paz perpétua” (ibidem, idem). 
Mas, para isso, a política deve se tornar, stricto sensu, uma “doutrina do direito em execução” 
(ausübender Rechtslehre), para que ela seja a arte de utilizar o mecanismo da natureza para o 
governo das pessoas e a realização da paz mediante o direito em geral. É apenas por meio dessa 
transformação da ideia de política através do seu método, que poderá haver harmonia entre a 
prática política e a teoria moral; nos termos contratualistas de Kant, isso significa uma 
concordância a “unidade distributiva da vontade de todos” e a “unidade coletiva das vontades 
unidas” (ibidem, 371; p. 59). O princípio jurídico que medeia a execução dessa concordância é 
o princípio universal da justiça, a publicidade (Publicität) das máximas do chefe de Estado. 
Kant sintetiza a transformação do conceito de política no penúltimo parágrafo do ensaio, nas 
seguintes frases: 
[...] Se apenas mediante a publicidade [as máximas] podem alcançar o seu fim, devem 
então adequar-se ao fim universal do público (a felicidade), e a tarefa própria da 
política é a concordância com esse fim (fazer com que o público esteja contente com 
a sua situação). Mas, se este fim deve ser alcançado somente pela publicidade, isto é, 
através da eliminação de toda desconfiança quanto às máximas, então estas devem 
estar também em harmonia com o direito do público [Recht des Publikums], pois só 
no direito é possível a união dos fins de todos. (ibidem, 386; p. 84) 
E, assim, nesse excerto, Kant nos indica a condição de possibilidade atual de uma 
política justa: a publicização das máximas (isto é, das decisões e dos seus motivos) encontra a 
sua norma suprema na comunicação junto ao público, na livre expressão do pensamento 
enquanto opinião e na sua apresentação para o debate e a polêmica; logo, para a sua aprovação, 
desaprovação ou crítica. Em tempos de publicidade, de liberdade de expressão e de pensamento, 
também o Estado deve se submeter as exigências da nova dinâmica social – uma dinâmica 
central ao século das revoluções e da crítica, a saber, o fenômeno de formação social de esferas 
públicas por toda a Europa.  
Do ponto de vista do direito, o princípio de publicidade determina o fundamento da 
justiça, ou seja, as decisões, os motivos e as opiniões do Estado devem ser comunicadas porque 
deve-se conferir se elas concordam tanto com o bem-estar do público quanto com os seus 
direitos. Mas, nem o fundamento moral ou a própria teoria do direito dizem como essa 
publicização deve ser feita, seja pelo Estado ou pelo público. Entendemos que a discussão sobre 
o modo de proceder na aplicação é aquilo que cabe fundamentalmente ao escopo do juízo e da 
ação dos espectadores políticos, dos sujeitos sociais que não participam como agentes dos 
desenlances políticos segundo a sua vontade, mas apenas segundo a sua opinião comum e 
106 
 
compartilhada. A ênfase no processo de aplicação, no julgamento político, nos permite colocar 
a pergunta pelo modo dessa aplicação, pela função política de uma reflexão que parte das novas 
exigências e dinâmicas de uma sociedade em transformação (como é o caso da relação entre a 
liberdade de expressão, o princípio de publicidade e a função crítica da filosofia), e que 
procuram responder aos acontecimentos políticos a partir das suas condições históricas e 
culturais. Portanto, para responder à pergunta pelo modo de orientar-se na política, precisamos 
entender a “aplicação” como um tipo de passagem da teoria para a prática, como uma operação 
da faculdade de julgar. Isso significa desenvolver mais detalhadamente as condições de uma 
prática política (isto é, do julgamento político); o que nós podemos fazer, a princípio, analisando 
o desenvolvimento da questão da censura e da liberdade de expressão – que nos conduz, por 
sua vez, às ideias de confiança e hospitalidade universal – e, posteriormente, investigando a 
solução final de Kant em À Paz Perpétua à cisão entre teoria política e prática política a partir 
da crítica à prudência de Estado.  
 
1. Publicidades da ação política: liberdade de expressão e justiça 
 
Dois anos depois do ensaio “Teoria e Prática”, Kant publica À Paz Perpétua, um 
tratado político-jurídico de paz – uma forma de apresentação comum para reflexões políticas, 
tendo em vista o seu público leitor: os príncipes, ministros e oficiais de Estado. Antes de dar 
início à exposição dos artigos preliminares, o tratado de Kant traz um curto parágrafo 
introdutório, quase como uma nota preliminar, no qual apresenta o tom geral de seu texto. Vale 
a pena citá-lo por extenso: 
Pode-se deixar de lado se esta inscrição satírica na tabuleta de uma estalagem 
holandesa, em que estava pintado um cemitério, vale para os homens em geral, ou em 
particular para os chefes de Estado, que nunca estão fartos de guerra, ou talvez 
somente para os filósofos que sonham com este doce sonho. Mas o autor do presente 
ensaio estipula o seguinte: já  que o político prático [der praktische Politiker] está em 
bons termos com o teórico [dem theoretischen] e com grande autocomplacência o olha 
de cima como a um académico que, com as suas ideias vazias, nenhum perigo traz ao 
Estado – este deve antes partir dos princípios da experiência – e a quem se pode 
permitir arremessar de uma só vez os onze paus, sem que o estadista, conhecedor do 
mundo, com isso se preocupe, no caso de um conflito com o teórico, ele deve proceder 
de um modo consequente e não farejar perigo algum para  o Estado por detrás das suas 
opiniões, aventadas ao acaso e publicamente manifestadas – com esta clausula 
salvatoria quer o autor saber-se a salvo expressamente e da melhor forma contra toda 
a interpretação maliciosa. (ibidem, 343; p. 13) 
A grandiosidade do título – um tratado sobre a possibilidade de paz perene entre 
toda a humanidade – é contrastada com a imagem simples e vulgar de uma sátira popular, na 
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qual a paz só é de fato encontrada na morte. Dessa apresentação, logo tiramos o tom ácido e 
irônico do ensaio, à medida que Kant sugere quais seriam os mais prováveis interessados na 
guerra, ao colocar lado a lado as pessoas comuns (o povo), os governantes do Estado e os 
filósofos. Certamente, o tema da paz e da guerra cabe a todos por igual, porque os afetam de 
uma ou outra maneira, mas nem todos possuem interesses na guerra. Dificilmente a guerra é do 
maior interesse para o povo, ou mesmo para a humanidade como um todo. Mas, no tocante aos 
políticos e aos filósofos, uma conexão se forma sutilmente num jogo de palavras que insinua 
uma tensão entre eles. Quão descabida é a consideração de que a guerra e a destruição do Estado 
sejam do interesse daqueles que especulam e teorizam sobre a paz, ansiando por ela, quando 
comparada com o conhecimento dos reais interesses privados e egoístas daqueles que buscam 
poder, dinheiro e honra na sua posição de autoridade? Kant então expõe a crítica que conduz o 
seu tratado: são os interesses dos chefes de Estado que levam todos à guerra e à miséria, e, 
portanto, cabe a eles, enquanto representantes da vontade do povo, deixar seus interesses 
próprios de lado para buscar continuamente a instauração da paz. 
Apesar do tom crítico e irônico com que abre o ensaio, talvez mais notável seja a 
sua estratégia de convencimento, que procura recolocar uma questão que já estava posta em 
“Teoria e Prática”, mas que agora se materializa diferentemente: a saber, a questão do conflito 
entre teoria e prática na política. Como vimos no capítulo anterior, a ideia de um conflito entre 
a teoria política e a prática política era produzida por uma discordância quanto ao princípio 
orientador da experiência política – isto é, entre o princípio de bem-estar do povo e o princípio 
de representação do povo. A proposta de resolução desse conflito por Kant era duplo, mas 
unidirecional: é preciso deixar o povo falar, para ao menos conferir se ele concorda com os 
termos das decisões estatais e se a sua vontade comum está sendo respeitada pelo chefe de 
Estado (a pedra de toque da legitimidade de todo Estado); porém, a melhor maneira de respeitar 
o princípio de legitimidade é mediante a elaboração de uma constituição civil e a atribuição de 
direitos ao povo (dentre eles, o direito ao voto).  Em “Teoria e Prática”, essa posição já não 
vinha em tom conivente, e era desenvolvida a partir de uma crítica à teoria política empirista; 
ou seja, uma orientação política exclusivamente subjetiva e privada, que negava de maneira 
dogmática qualquer teoria não-centrada sobre o princípio de felicidade. Como já mostramos, se 
tratava de uma reflexão filosófica que justificava moralmente um conceito e uma prática 
política que forçava obediência mediante autoridade inquestionável do monarca absolutista e o 
uso arbitrário da violência e da censura; algo que, para Kant, dava azo ao despotismo e ao 
paternalismo do Estado sobre o povo e, mais cedo ou mais tarde, poderia encontrar a sua 
contrapartida numa revolução popular como havia acontecido na França há poucos anos. 
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Em À Paz Perpétua, Kant ameniza o tom de aviso, acentua a ironia e transforma 
profundamente a direção da crítica ao despotismo. Se antes o conflito entre teoria e prática no 
campo da política encontrava sua discordância na orientação das perspectivas teóricas 
empirista-dogmática e transcendental-crítica (representadas respectivamente pelas posições de 
de Garve e de Kant), agora ele também é encontrado nas orientações da prática política, no 
próprio julgamento e reflexão do agente político. E, assim como a crítica ao despotismo em 
“Teoria e Prática”, apesar de ser filosoficamente endereçada a Garve, certamente também se 
dirigia de maneira direta às ações do monarca na posição de chefe de Estado (e aos demais 
oficiais executivos do governo), em À Paz Perpétua algo muito semelhante se passa. O principal 
indicativo disso, além da clara mudança na forma de apresentação do lado prático da cisão 
teoria-prática a ser abordado, é a iniciativa introdutória de frisar uma condição colaborativa 
que, por sua vez, reflete uma condição discursiva – um projeto de paz só pode ser proposto a 
partir de um bom entendimento dos políticos práticos para com os políticos teóricos, um 
mínimo “proceder consequente”, no qual é preciso que o prático ao menos não veja nenhum 
mal em ouvir o teórico ou em deixa-lo falar. Acreditamos que o principal motivo desta condição 
foi a censura de escrita que Kant, um reconhecido acadêmico e filósofo prussiano na década de 
1790, sofreu pelo então rei da Prússia, Frederico Guilherme II, em 1792. Isso diz muito sobre 
o fato de Kant lançar mão de uma clausula salvatoria, um termo jurídico que desqualifica 
determinada ação como crime. Os “bons termos” da conexão entre teoria e prática dependem 
da compreensão mútua entre os filósofos e os governantes, e se mostram, por um lado, um apelo 
àquela consistência comunicativa da terceira máxima do entendimento comum – um apelo, 
portanto, ao juízo do estadista para tomar uma atitude coerente e justa. A letra do texto pode 
soar defensiva, mas Kant parece ironicamente desqualificar a opinião acadêmica dos filósofos 
sobre a política: o conhecimento filosófico é comparado a “ideias ocas”, seu método a um mero 
jogo (“arremessar de palitos”) e sua motivação a “opiniões aventuradas ao acaso”. Mas não é 
difícil perceber como essa complacência inicial mascara a sua verdadeira crítica: o monarca, 
um sábio nato que governa segundo a sua familiaridade sobre os assuntos do mundo, ao 
censurar os filósofos, não faz mais do que contradizer-se afirmando implicitamente que a 
importância de toda filosofia constitui juntamente no seu perigo. Nesse sentido, podemos ver 
que não estamos longe do conselho político ao Estado prussiano que “Teoria e Prática” 
carregava: uma cisão entre teoria e prática, filosofia e política, crítica e prudência não é positivo 
mesmo para aqueles chefes de Estado que buscam apenas se manter no poder. Se pudermos nos 
adiantar, é pela própria concepção mecanicista da natureza humana que a prática política do 
Estado se torna o perigo último da humanidade: o seu extermínio, a paz perpétua de um 
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cemitério. O mínimo que se pode esperar – até de um chefe de Estado prudente – é que não se 
considere perigosa a ampla divulgação da opinião do filósofo sobre questões sociais em geral 
e, em especial, sobre questões de Estado.  
O ponto alto dessa problemática no ensaio – a censura dos filósofos pelos 
governantes – se encontra no “Segundo Suplemento” do tratado, intitulado “Artigo secreto para 
a paz perpétua” e acrescentado apenas na segunda edição em 1796. A própria ideia de apresentar 
um artigo secreto num tratado político já soa irônico o suficiente para se perguntar o verdadeiro 
motivo por detrás da sua existência, uma evidente contradição ao direito público, como Kant 
faz questão de escrever. A razão que ele apresenta é que, por motivo da “qualidade da pessoa” 
que dita as negociações políticas num cenário de guerra – no caso, o chefe de Estado e, mais 
especificamente, o monarca prussiano –, pode-se assumir subjetivamente o seguinte artigo: “as 
máximas do filósofos sobre as condições de possibilidade da paz pública devem ser consultadas 
pelos Estados equipados para a guerra” (ibidem, 368; p. 55). A sua função aparente é dupla: 
preservar a “dignidade” dos estadistas, que poderiam considerar uma ação comprometedora da 
sua autoridade “procurar instrução junto aos súditos”, e, ao mesmo tempo, “investigar se as leis 
existentes não carecem de um melhoramento”, não do ponto de vista interno do Estado (isto é, 
estratégico para os governantes e seus interesses), mas do ponto de vista da “razão humana 
universal” e, portanto, da “moral legislativa”, isto é, enquanto uma ideia de constituição civil, 
um conceito da razão que representa o fundamento e o direcionamento das políticas do Estado 
para a instauração de um estado permanente de paz, seja ele nacional e internacional. Contudo, 
é possível vislumbrar uma terceira função do artigo secreto, que aponta para a crítica ao 
despotismo que será apresentada em seguida no “Primeiro Apêndice à Paz Perpétua”, que expõe 
o jogo de poder implícito no procedimento secreto de tomada de decisões políticas e, em 
especial, no modo dos governantes buscarem conselhos junto aos funcionários e oficiais do 
Estado – algo que parece já se articular como uma crítica ao modelo de universidade da época, 
tal qual será exposto em 1798 no Conflito das Faculdades. Vale reproduzir o período por 
completo: 
Parece, porém, diminuir a autoridade legisla dora de um Estado, a quem se tem de 
conferir naturalmente a maior sabedoria, procurar instrução junto a os súditos (os 
filósofos) sobre os princípios de sua conduta em relação a outros Estados, não obstante 
seja muito aconselhável fazê-lo. Portanto, o Estado os convocará silenciosamente 
(portanto, fazendo segredo disso); o que significa que ele os deixará discursar livre e 
publicamente sobre as máximas gerais da conduta da guerra e a conclusão  da paz (pois 
isso eles farão já por si se somente não forem proibidos), e o acordo dos Estado s uns 
com os outros sobre este ponto tampouco precisa de um encontro especial dos Estados 
entre si nessa intenção, mas reside já na obrigação pela razão humana un iversal (moral 
legislativa).  – Mas, por isso não se diz que o Estado tem de dar preferência a os 
princípios do filósofo frente às sentenças do jurisconsulto (o substituto do poder do 
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Estado), mas somente que se escute. O último, que tomou para si como símbolo a 
balança do direito acompanhada pela espada da justiça, serve-se costumeiramente da 
última não somente para impedir toda influência estrangeira na primeira, mas também 
para a pôr na balança quando um dos pratos não se quer baixar (“ai dos vencidos!”), 
ao que o jurista, que não é ao mesmo tempo filósofo (também segundo a moralidade), 
tem a maior tentação, porque sua função é somente aplicar leis existentes, não, porém, 
investigar se estas leis não carecem de um melhoramento, e considera esta função, de 
fato em menor posto de sua faculdade, entre os mais altos, porque ela está 
acompanhada de poder (como também é o caso com as outras duas). – A faculdade 
filosófica fica em um nível muito inferior sob este poder coligado. Assim se diz da 
filosofia, por exemplo, que ela é serva da teologia (e assim soa também das outras 
duas). – mas não se vê bem “se ela precede sua digna senhora com a tocha ou se lhe 
segue carregando a cauda”. (ibidem, 368-9; pp. 55-6) 
Há muito em questão nessa passagem, mas há dois elementos que são essenciais 
para a crítica ao despotismo a ser reformulada. Primeiro, o Estado e seu soberano são vistos 
como o lugar e a personalidade dotados da “maior sabedoria” que pode haver, algo como um 
resultado da sua “autoridade legisladora” e que, portanto, não pode ser equivalente aquela 
instrução ou experiência relativa aos súditos, ao povo, às pessoas comuns. Mas, ao mesmo 
tempo, a essa “dignidade” tradicional do Estado e do soberano Kant atribuiu um estatuto de 
validade subjetiva frente à objetividade do direito público; isso porque, segundo Kant, é a ideia 
de direito que deve constituir a base do poder político, e não a vontade individual, privada e 
secreta do monarca. Mas, não é essa distinção no princípio de soberania que está em jogo aqui, 
e sim a dinâmica política ao redor dessa sabedoria estatal; ou seja, a relação de poder por detrás 
do conselho sigiloso, da deliberação restrita e secreta das questões de Estado. O que Kant está 
sugerindo é que, mesmo que se negue a necessidade de se escutar os filósofos porque nas 
questões de Estado se deve voltar para a opinião dos juristas, deve-se aceitar que a discussão 
sobre o melhoramento das leis cabe mais àqueles que não participam do poder do que àqueles 
que o exercem; e o motivo para se aceitar essa perspectiva é que a faculdade de filosofia é a 
única cuja investigação não depende dos interesses do Estado e, portanto, procura sempre não 
se ligar à busca pelo poder.  
Nesse ponto, é fácil se recordar das lições de Hannah Arendt sobre a parcialidade 
dos atores políticos – no caso, os juristas, representantes daquelas faculdades destinadas ao 
controle do Estado, assim como a teologia e a medicina – e a imparcialidade dos espectadores 
políticos – os filósofos, cuja faculdade é considera “inferior” pois suas investigações se 
destinam ao público como um todo, àquela “razão humana universal” e não aos interesses 
particulares. O ponto de vista do filósofo é o único que articula uma forma de interesse 
universal, um interesse que seja válido igualmente para todos: “a imparcialidade é obtida por 
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meio da consideração dos pontos de vista dos outros; ela não é o resultado de um ponto de vista 
mais elevado, que pudesse resolver a disputa por estar totalmente acima da confusão”.105 
Para além da imparcialidade (ou ainda, da visão da totalidade) própria aos filósofos, 
Kant chama a atenção para um segundo elemento na citação acima: a dinâmica implícita no 
saber filosófico da liberdade civil de expressão. A investigação filosófica é pública por 
excelência, pois, sem levar em consideração os demais pontos de vistas, os seus consensos e 
dissensos e, em última instância, as suas críticas, o conhecimento filosófico não se sustenta, 
porque a sua reflexão não pode se arrogar universal – isto é, válida igualmente para todos. Não 
à toa, diz Kant, os filósofos procuram dialogar ou conversar entre si publicamente tão logo 
exista espaço para isso; contudo, para existir, esse espaço não exige nada além da capacidade 
de ouvir outras vozes e opiniões diferentes da sua própria ou segundo as prerrogativas do seu 
próprio lugar – ou seja, no caso do jurista e dos governantes, trata-se de saber que a experiência 
política pode ser mais variada e complexa do que os conhecimentos e princípios do seu ponto 
de vista estratégico propriamente adotado.  
Porém, isso não significa que Kant é defensor da posição platônica de que os 
filósofos, pela sua sabedoria universal e proximidade com a verdade, devem governar; também 
não é o caso de pensar que Kant estaria de fato defendendo a convocação sigilosa dos mais 
sábios filósofos do império pelo rei, de modo a orientá-lo pessoalmente sobre assuntos de guerra 
e paz, tal qual um concílio. Aliás, a própria ideia de uma “convocação” é muito mais irônica e 
simbólica do que literal: a “silenciosa convocação” parece ser algo como voltar a sua própria 
consciência para algo que já está acontecendo na sociedade prussiana há pelo menos meio 
século, a saber, o processo de formação de um espaço livre e público de circulação de escritos 
e opiniões sobre assuntos diversos. O artigo secreto que Kant acrescenta ao seu tratado político 
não faz mais do que aconselhar (sem dúvida, de maneira ácida) os oficiais do governo de sua 
época a buscarem compreender as discussões, debates, diálogos e conversas que têm circulado 
 
105 ARENDT, Lições, p. 56. Arendt cita  como exemplo dessa reflexão filosófica comum os comentários de Kant 
sobre o seu próprio método de reflexão pessoal, que busca sempre a mais ampla consideração da diversidade de 
pontos de vista através da sua comparação com o próprio ponto de part ida. Ela traz duas cartas de Kant a Marcus 
Herz. Na primeira delas, datada de junho de 1771, Kant diz: “Você sabe que não me aproximo das objeções 
razoáveis meramente com a intenção de refutá -las, mas que, ao pensá -las, sempre as entremeio em meu juízo, 
concedendo-lhes a oportunidade de subverter todas as minhas mais queridas crenças. Mantenho a esperança de 
que, vendo meus juízos imparcialmente, da perspectiva dos outros, uma terceira via possa se acrescentar ao meu 
insight prévio” (Br, AA 10: 122). Na segunda, de fevereiro de 1772, ele afirma: “[O ânimo, para manter sua 
mobilidade, necessita de uma razoável quantidade de relaxamento e diversões], os quais podem ser proporcionados 
focalizando-se o objeto novamente de todos os lados, alargando-se o ponto de vista de uma perspectiva 
microscópica para uma perspectiva geral, na qual se adota, por sua vez, toda perspectiva concebível, verificando 
as observações de cada uma por meio de todas as outras” (Br, AA 10: 132). Ambas as traduções são de André 
Duarte (apud: ARENDT, Lições, p. 56). 
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por meio da publicação de livros, panfletos, magazines, tratados, romances etc; e mais, que esse 
olhar não censure ou interrompa as análises e opiniões diversas sobre temas de guerra e paz, 
sobre o funcionamento do Estado e das comunidades religiosas, sobre os problemas sociais, 
sobre as questões que permeiam as comunidades pelas quais o próprio Estado é responsável . 
Fica claro também aquela posição de Kant, já presente em O que significa orientar-se no 
pensamento? e em “Teoria e Prática”, de que a publicidade enquanto nova dinâmica social 
dissiparia pela sua própria lógica qualquer tentativa de propaganda ou associação secreta por 
parte do público de um Estado; logo, algo completamente distinto do sigilo necessário para a 
configuração de revoluções: 
Não é de se esperar que reis filosofem ou de que filósofos se tornem reis, mas 
tampouco é de se desejar, porque a posse do poder corrompe inevitavelmente o livre 
julgamento da razão. Porém, é indispensável, para esclarecer a  sua ocupação, que reis 
ou povos reais (que governam a si mesmos segundo leis de igualdade) não atrofiem 
ou emudeçam a classe dos filósofos, mas a deixem falar publicamente, porque esta 
classe é incapaz, segundo sua natureza, de agremiações e alianças, insuspeitos de 
propaganda por meio de boato. (ZeF, AA 08: 369; p. 56) 
Junto à sua condição jurídica – a liberdade civil de expressão – a imparcialidade da 
reflexão filosófica pode mostrar o seu impacto material na sociedade: o esclarecimento do modo 
de pensar. Aqui, não se trata de restringir a reflexão sobre os assuntos políticos aos filósofos ou 
à autoridade intelectual das universidades, mas de ampliar cada vez mais o acesso e a 
participação de todo o povo nessa perspectiva ampliada do espectador desinteressado. A ideia 
da ampliação social da reflexão sobre os assuntos de Estado não apenas pressupõe a igualdade 
de direitos civis dos súditos, para usar livremente a sua razão e julgar por si mesmos, como 
também produz uma igualdade diferenciada que pode ser facilmente vislumbrada na imagem 
do público (Publikum) de um Estado, isto é, uma parcela do povo que se organiza a partir da 
dinâmica do espaço público de comunicação. Tal organização parte do reconhecimento mútuo 
entre certos membros da sociedade pela partilha de interesses, princípios de ação (que aqui 
podem ser entendidos como “máximas”) e costumes comuns, indicando a formação de um 
mesmo modo de pensar coletivo que Kant atribui (entre inúmeros fatores e sempre com 
renovada força ao longo de sua obra) às condições de acesso e participação desse espaço 
público: a capacidade de ler, escrever e refletir – as três atividades contidas na conexão entre 
liberdade de expressão e liberdade de pensamento. Por isso, o significado político d o artigo 
secreto é, assim como a consideração da voz do povo em “Teoria e Prática”, o direito de cada 
pessoa à liberdade civil de expressão e, consequentemente, o direito de cada pessoa à igualdade 
jurídica e social enquanto súdito (ou seja, membro de determinado Estado); duas qualidades de 
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um direito humano por excelência que, segundo Kant, não podem mais ser violadas sem que 
coloquem em risco, por um lado, a própria legitimidade do Estado pelo descontentamento 
popular e possível revolta ao poder instituído e, por outro, a sociabilidade humana, em termos 
de convivência e pensamento, pela censura da comunicação e o consequente impedimento 
premeditado da compreensão e da confiança recíproca entre sujeitos de uma mesma 
comunidade, região e espécie. Desse ponto de vista, a censura pode ser vista como causa e 
produto da insociabilidade entre os seres humanos, pois ela pressupõe sempre um dogmatismo 
político. 
Vemos, assim, que as experiências sociais são indispensáveis para a política, seja 
para o seu conceito ou para a prática do direito. Inclusive, parece ser pela constatação de que a 
política é ela mesma uma experiência social que Kant, ao final do seu tratado, no Segundo 
Apêndice à Paz Perpétua, apresenta a publicidade (Publicität) como o princípio universal da 
justiça e, portanto, de todo direito público: “Toda pretensão jurídica [Rechtsanspruch] deve 
possuir a possibilidade de ser publicada” (ibidem, 381; p. 75). A justiça só pode tomar lugar 
pela declaração pública, por meio da qual se julga conjuntamente – isto é, junto ao demais, aos 
súditos de um Estado – se às máximas que orientam a ação “podem ou não se harmonizar com 
os princípios do agente” (ibidem, idem). No caso da ação do Estado, isso significa que as 
máximas do governante devem estar de acordo com o princípio da soberania (a ideia de contrato 
originário) e, no tocante ao direito internacional, que as suas máximas devem estar ao mesmo 
tempo de acordo com o bem-estar e o direito do povo. Do ponto de vista da ação política comum 
(do povo ou do público), a publicidade significa a adesão ou a oposição às máximas das ações 
do Estado, expressas não apenas mediante o voto (no caso de Kant, circunscrito aos cidad ãos 
ativos), mas especialmente mediante a reflexão, o debate e a crítica pública de tais máximas.  
Daí, surge a importância da publicação da opinião filosófica e da liberdade de 
expressão: “[...] a filosofia facilmente faria fracassar [a] astúcia de uma política tenebrosa” 
(ibidem, 386; p. 83). A reflexão filosófica sobre a política desvela a injustiça das máximas, pois 
investiga as suas fontes e princípios fundamentais, e procura neles a possibilidade da sua 
ampliação (isto é, a sua validade para todos) através da crítica aos seus elementos subjetivos 
privados. Ou seja, para participar da crítica, do debate e da reflexão pública, é indispensável 
refletir sobre o seu próprio ponto de vista, ser capaz de duvidar de seus pressupostos e, enfim, 
pensar criticamente por si mesmo: “Pensar criticamente não se aplica apenas a doutrinas e 
conceitos que recebemos dos outros, aos preconceitos e tradições que herdamos; é precisamente 
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aplicando padrões críticos ao próprio pensamento que aprendemos a arte da reflexão crítica”.106 
Essa aplicação, contudo, não se dar “sem o teste que se origina do contato com o pensamento 
dos outros”.107 Não à toa, essa reflexão política comum exclui interesses particulares, mas 
localiza aquilo que é comum a todos e que pode ser então desenvolvido enquanto princípio 
público – como de fato acontece com o princípio da comunicabilidade e da sociabilidade 
(sensus communis) na “Crítica do Gosto”, o princípio da soberania (ideia de contrato originário) 
em “Teoria e Prática” e o princípio da justiça (publicidade) em À Paz Perpétua. 
  
2. Humanidade da ação política: confiança e hospitalidade  
 
Outras condições da reflexão política comum são ressaltadas por Kant em pelo 
menos mais três lugares do tratado, a partir da relação estabelecida entre a comunicabilidade, a 
sociabilidade e a publicidade. Ligados diretamente com o modo de pensar do sensus communis, 
essas condições contribuem tanto para a criação de relações legais e públicas garantidas pela 
ideia de direito quanto para o estreitamento e fortalecimento da ideia de uma comunidade 
humana mundial. O primeiro deles é a parte seguinte à introdução, a primeira parte constituinte 
do tratado: os “Artigos preliminares para a paz perpétua entre Estados”. Nesse momento, Kant 
apresenta em seis artigos as condições de saída do estado de natureza entre Estados em guerra 
ou em armistício. São eles: 
1. Não se deve considerar como válido nenhum tratado de paz que se tenha feito 
com a reserva secreta de elementos para uma guerra futura. 
2. Nenhum Estado independente (grande ou pequeno, aqui tanto faz) poderá ser 
adquirido por outro mediante herança, troca, compra ou doação. 
3. Os exércitos permanentes (miles perpetuus) devem, com o tempo, desaparecer 
totalmente. 
4. Não se deve emitir dívidas públicas em rela ção com os assuntos de política 
exterior. 
5. Nenhum Estado deve imiscuir-se pela  força na constituição e no governo de outro 
Estado. 
6. Nenhum Estado em guerra com outro deve permitir tais hostilidades que tornem 
impossível a confiança mútua na paz futura, como, por exemplo, o emprego no 
outro Estado de assassinos (percussores), envenenadores (venefici), a  quebra da 
capitulação, a instigação à traição (perduellio) etc. (ZeF, AA 08: 343-6; p. 14-9) 
Os artigos 1º, 5º e 6º são considerados por Kant como proibitivos (leges 
prohibitivae – leges strictae), enquanto normas rígidas “sem consideração pelas circunstâncias, 
que obrigam imediatamente a um não-fazer” (ibidem, 347; p. 20), e os artigos 2º, 3º e 4º são 
 
106 ARENDT, Lições, p. 55-6. 
107 Idem, ibidem. 
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considerados permissivos (leges prohibitivae – leges latae), que considera as “circunstâncias 
na sua aplicação [Ausübung], ampliando subjetivamente a competência, [e] contêm assim uma 
autorização para adiar a execução, sem no entanto se perder de vista o fim” (ibidem, idem). 
Isso significa que os artigos permissivos possuem uma função política de transição da doutrina 
do direito para a realidade histórica circunstancial do Estado: “A evolução do direito racional 
continua sendo o objetivo, mas o político pode continuar provisoriamente injustiças herdadas 
da tradição, até que surja uma oportunidade favorável para uma transformação”.108 
Diferentemente dos artigos proibitivos, que devem entrar em vigor no momento presente e 
passam a valer incondicionalmente para o futuro, a principal marca dos artigos permissivos é 
que eles “não se referem a atos futuros, mas apenas ao resultado de atos já efetuados no estado 
natural do momento”.109 Se nos atentarmos apenas para a forma dos artigos preliminares, 
podemos identificar o fundamento dos artigos proibitivos com o princípio a priori da soberania 
dos Estados, contido numa teoria jurídica puramente racional, e contrapô-lo, por sua vez, com 
aquele dos artigos permissivos, que “contêm um fundamento da contingência prática de certas 
ações” (ibidem, 347n; p. 21) e podem ser facilmente relacionados com o juízo e a reflexão 
política sobre as condições históricas e sociais de aplicação de certas leis – como é o caso, com 
o modo de aquisição e a posse de Estados por aliança e herança familiar no 2º artigo, com a 
acumulação de exércitos e tesouros no 3º artigo e com o endividamento entre Estados no 4º 
artigo. Os critérios da permissibilidade de uma lei ficam, assim, completamente sob a 
responsabilidade do juízo político do governante, da sua sabedoria política cautelosa com o 
presente, mas orientada para a realização de um estado de paz mundial duradoura. 
Contudo, além do princípio de soberania, há um segundo princípio comum aos 
artigos preliminares proibitivos – uma condição que não entra necessariamente em conflito com 
o princípio jurídico, mas que claramente se diferencia dele no seu teor filosófico e na sua 
expressão social. Trata-se, aqui, das primeiras referências ao princípio de publicidade 
(Publicität), que aparece apenas no Segundo Apêndice do tratado. No artigo 1º, a “reserva 
secreta” é equivalente à reservatio mentalis do conflito ético próprio da pseudopolítica 
(Afterpolitik); no início do tratado, ela aparece contraposta à dignidade dos governantes e 
ministros de um Estado soberano. Essa reserva secreta consiste na manipulação prévia dos 
textos das negociações políticas, tendo em vista um futuro conflito ou “uma perversa intensão” 
(ibidem, 344; p. 14). Com esse artigo, Kant está descartando a possibilidade de se fazer um uso 
 
108 CAVALLAR, “A sistemática da parte jusfilosófica do projeto kantiano À Paz Perpétua”, in: ROHDEN (org), 
Kant e a instituição da paz, Porto Alegre: Editora UFRGS/Goethe Institut/ICBA, 1997, p. 82-3. 
109 Idem, ibidem, p. 82. 
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instrumental maléfico dos meios de alcançar a trégua ou a paz, o que implica tanto a dignidade 
moral dos Estados independentes110 quanto a publicidade das máximas e dos interesses em jogo. 
No artigo 5º, algo parecido também acontece: o principal motivo da intromissão de um Estado 
nos assuntos internos de outro é o escândalo, um “mau exemplo” que enfraquece ou abole (no 
caso da Revolução Francesa) o sentimento coletivo de respeito por uma lei ou costume (WA, 
AA 08: 37; R, AA 19: 590). Novamente, o princípio de soberania é a base do artigo, mas o 
modo como o problema se expressa é mediante a aparição e recepção de eventos políticos no 
espaço público. Nesse caso, a própria intromissão apareceria como um escândalo que “poria 
em perigo a autonomia de todos os Estados” pelo seu mau exemplo. Por fim, no artigo 6º é onde 
a publicidade, na qualidade de princípio orientador, encontra o seu fundamento social por 
excelência: a confiança mútua no modo de pensar do inimigo (ZeF, AA 08: 346; p. 19). Essa 
confiança é o próprio pressuposto e o propósito de toda paz, aquilo que possibilita a negociação 
de uma trégua e a esperança futura do fim da guerra; a ausência de tal reciprocidade, enquanto 
laço social, significaria que “as hostilidades resultariam numa guerra de extermínio”, um tipo 
de conflito que “pode produzir o desaparecimento de ambas as partes e, por conseguinte, 
também de todo o direito, só possibilitaria a paz perpétua sobre o grande cemitério do gênero 
humano” (ibidem, 346-7; pp. 19-20). E o verdadeiro perigo do uso de estratégias de guerra que 
rompem não só com a comunicabilidade (pelo seu sigilo), mas também com a sociabilidade 
(pela desconfiança que instiga nas pessoas) é a banalização do egoísmo, da busca desorientada 
pela satisfação dos interesses privados: pois “quando [essas artes infernais] se põem em uso não 
se mantêm por muito tempo dentro dos limites da guerra, mas transferem-se também para a 
situação de paz como, por exemplo, o uso de espiões, onde se aproveita da indignidade de 
outros (que não pode erradicar-se de uma só vez)” (ibidem, 347; p. 20). A desconfiança 
reproduz, pela sua exemplaridade egoísta, a permanência de injustiças numa comunidade que é 
manipulada (isto é, secretamente dominada) por outra, e que passa, pelo próprio hábito social, 
a ser reproduzida coletivamente num modo de pensar desagregador, antissocial, autocentrado. 
Tais artigos preliminares são as condições prévias do processo de realização da paz 
perpétua. A sua função é criar uma base ou um fundamento comum entre os Estados a partir da 
sua situação atual, que pode ser entendida tanto em sentido jurídico, se o fundamento for 
considerado uma ideia racional do direito, quanto em sentido histórico ou pragmático, se ele 
 
110 “Um autêntico tratado de paz pressupõe o reconhecimento recíproco da soberania dos Estados, que dele 
participam. Um tratado de paz condicional não é apenas uma autocontradição da vontade dos contratant es, mas o 
uso do parceiro do referido contrato como meio para fins políticos e justamente com isso não respeita a sua 
qualidade de pessoa moral (ou jurídica)” (idem, ibidem, p. 81). 
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for a experiência política de sua própria época. Ambos os sentidos partem da ambiguidade do 
texto de Kant, que parece não excluir nenhum dos dois pontos de partida, mesmo levando em 
consideração os dois tipos de proibição que se configuram na apresentação dos artigos 
preliminares – afinal, a guerra, o armistício (“paz armada”) ou a preparação para a guerra futura 
constituem, para ele, o estado de natureza, uma suposta situação em que o direito e a justiça não 
conseguem valer por si mesmos para instituir um fundamento comum (ibidem, 348; p. 23).111 
Ademais, no contexto da política internacional europeia do final do século XVIII, a 
legitimidade de uma teoria jurídica sobre o funcionamento do Estado e o princípio de soberania 
não poderia constituir um motivo exclusivo para o fim de toda guerra e armistício – 
especialmente se tivermos em vista o ânimo reativo do governo da Prússia no período, frente a 
uma teoria que atribuísse importância fundamental à soberania da França revolucionária sem 
se referir (ou mesmo prestar contas) ao status da teoria política prudencialista e absolutista de 
sua época. 
Um contraste interessante que reforça a interpretação da presença do princípio de 
publicidade desde os artigos preliminares, e que nos leva de volta à questão pelas condições 
sociais da política é a ideia de um direito cosmopolita tomado como “as condições da 
hospitalidade universal”, apresentado no Terceiro Artigo definitivo para a Paz Perpétua. No 
terceiro e último dos artigos definitivos, que diz respeito ao direito cosmopolita, Kant define 
essa hospitalidade particular, distinta da filantropia, como “o direito de um estrangeiro a não 
ser tratado com hostilidade em virtude da sua vinda ao território de outro” (ibidem, 358; p. 37). 
Trata-se de um direito muito peculiar, se comparado ao direito político (Staatsrecht) e ao direito 
das gentes (Völkerrecht): ele é um mero direito de visita, “que assiste todos os seres humanos 
para se apresentar à sociedade”, baseado no “direito da propriedade comum da superfície da 
Terra” e no “uso do direito à superfície para um possível tráfego”, isto é, para ir e vir quando 
se quiser, desde que “se comporte amistosamente” em todo lugar em que se encontrar (ibidem, 
idem; p. 38). Enquanto tal, esse direito não é mais do que uma “autorização dos estrangeiros 
recém-chegados” mutualmente pressuposta, e se fundamenta unicamente em uma pretensão 
(Anspruch), a saber, de não ultrapassar “as condições de possibilidade de tentar um intercâmbio 
[Verkehr] com os antigos habitantes” (ibidem, idem). Nesse sentido, a possibilidade desse 
direito de visita se assemelha em muito à qualidade do sensus communis de assumir 
 
111 Sobre o debate da primazia do jurídico ou do histórico -pragmático, cf. CAVALLAR, op. cit., 1997; 
GERHARD, “Uma teoria crítica da política sobre o projeto kantiano À Paz Perpétua”, in: ROHDEN (org), Kant 
e a instituição da paz, 1997. Para perspectivas críticas à ideia de uma primazia, cf. TERRA, “Determinação e 




universalmente (segundo um princípio subjetivo) a priori a partilha de fundamentos comuns. 
Portanto, a hospitalidade é universal do ponto de vista estritamente subjetivo, mas ela se 
expressa objetivamente nas atividades de visita aos lugares estrangeiros e desconhecidos, onde 
se manifestam inúmeros modos de comportamento amistoso ou mesmo a simples abertura para 
a troca (o comércio e a circulação) e a interrelação pacífica. Segundo essa consideração do 
conceito de hospitalidade universal, o sensus communis se mostra novamente como uma 
atividade humana elementar de se sociabilizar e comunicar, tendo em vista um sentimento ou 
sentido de reconhecer a humanidade em si e nas demais pessoas e de se relacionar 
reciprocamente. O sensus communis seria, então, a condição primordial de uma tal 
hospitalidade, e, portanto, de todo direito cosmopolita. 
Em suas Lições sobre a filosofia política de Kant, Hannah Arendt chama a atenção 
de seus alunos justamente para essa conexão fundamental entre os conceitos de humanidade e 
sociabilidade, expressos no sentimento dessa pretensão recíproca comum aos conceitos 
kantianos de hospitalidade universal e sensus communis. Ela afirma que tal sentimento é a 
marca da condição intersubjetiva dos seres humanos na sua pluralidade, e que separa 
radicalmente o modelo kantiano “de todas as teorias que enfatizam a interdependência humana 
como dependência com relação a nossos companheiros tendo em vista nossas carências e 
necessidades [needs and wants]”, pelo fato de que a reflexão da faculdade de julgar (enquanto 
modelo de sociabilidade fundamentado no sensus communis) pressupõe a simples presença das 
outras pessoas.112 Por isso, ela conclui que a ideia kantiana de uma “humanidade unida” que 
vive em paz eterna não busca a eliminação do conflito, do sofrimento e da miséria, mas 
simplesmente “a condição necessária para a maior ampliação possível da mentalidade 
alargada”.113 Arendt cita a seguinte passagem da Crítica da Faculdade de Julgar, o parágrafo 
seguinte à apresentação do gosto como um sensus communis aestheticus, intitulado “Do 
interesse empírico pelo belo”, para frisar que a condição última do alargamento do modo de 
pensar é a orientação social pela comunicação, a “ideia de uma comunicabilidade universal” 
(KU, AA 05: 297; p. 195): 
É em virtude dessa ideia da humanidade presente em cada ser humano único que os 
homens são humanos, e podem ser chamados de civilizados ou humanos à medida que 
essa ideia torna-se o princípio não apenas de seus juízos, mas de suas ações. É neste 
ponto que o ator e o espectador tornam -se unos; a máxima do ator e a máxima 
(“padrão”) de acordo com a qual o espectador julga o espetáculo do mundo tornam-
se uma só. 
 
112 ARENDT, Lições, p. 95. 
113 Idem, ibidem, pp. 95-6. 
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[...] Julga-se sempre como membro de uma comunidade, guiando-se pelo senso 
comunitário, pelo sensus communis. Mas em última análise somos membros de uma 
comunidade mundial pelo simples fato de sermos humanos; essa é a nossa “existência 
cosmopolita”. Quando julgamos e quando agimos em questões políticas, supõe -se que 
procedamos a partir da ideia, e não da realida de, de sermos um cidadão do mundo e, 
portanto, também um Weltbetrachter, um espectador do mundo.114 
Arendt associa a justificação desse modelo de filosofia política – na medida em que 
aponta para as expressões sociais do sentimento de humanidade – à ideia de “direitos humanos 
inalienáveis”, que não dependem de relações jurídicas respaldadas pela soberania de Estados 
autônomos, mas brotam do fato comum às várias formas de interação humana. Essa 
consideração não exclui o objetivo de um direito cosmopolita para qualquer projeto jurídico de 
paz; na verdade, ele se torna a condição fundamental e primordial de todo o campo da política, 
pois implica na “possibilidade de partes afastadas do mundo poderem estabelecer relações 
pacíficas entre si, as quais por fim se tornarão legais e públicas, podendo assim aproximar cada 
vez mais o gênero humano de uma constituição cosmopolita” (ZeF, AA 08: 358; p. 38). Ou 
seja, a ênfase no direito cosmopolita leva diretamente à elaboração de direitos humanos 
universais para todas as pessoas, sejam elas cidadãs de algum Estado ou não. E Kant ilustra a 
aplicação de um direito cosmopolita a partir de uma crítica ao colonialismo europeu e às 
consequências sociais da dinâmica mercantil exploradora para os países colonizados: 
Compare-se agora a conduta inospitaleira dos Estados civilizados da nossa parte do 
mundo, principalmente os comerciantes, a  injustiça que demonstram na visita a  terras 
e povos estrangeiros (o que para eles vale a mesma coisa do que conquistá -los) vai 
além do horror. A América, os países negros, as Molucas, o Cabo etc. eram, para eles, 
na época de seu descobrimento, terras que não pertenciam a ninguém, pois os 
habitantes não contavam para nada. Nas Índias Orientais (Hindustão) introduziram 
tropas estrangeiras, sob o pretexto de ter em vista simplesmente entrepostos 
comerciais, e com elas a opressão dos nativos, a  sublevação de diversos Estados para 
guerras mais extensas, o flagelo da fome, revolta, deslealdade e a ladainha de todos 
os males que oprimem o gênero humano. (ibidem, 358-9; p. 39) 
O colonialismo é, portanto, um produto dissociativo, isolador dos povos em sua 
diversidade e, em última instância, desumano. A ausência das condições da hospitalidade 
universal, manifestas na conquista e na exploração colonizadora, sinaliza algo grave para Kant, 
a saber, que o princípio da orientação social (o sensus communis) não está operando enquanto 
modo de pensar coletivo, e que a humanidade perdeu a sua sensibilidade intersubjetiva e social. 
Isso não significa que não há volta dessa situação, mas que sem a prática das condições da 
sociabilidade, comunicabilidade e publicidade não há como sanar verdadeiramente a 
dominação entre os povos e a instauração da miséria humana na Terra. Ao mesmo tempo, Kant 
 
114 Idem, ibidem, pp. 96-7. 
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identifica um sinal positivo, contraposto à desumanização do colonialismo e do escravagismo  
– o sentimento de humanidade que se estende até os povos dominados, e encontra expressão 
num senso de justiça: “como se avançou tanto no estabelecimento de uma comunidade (mais 
ou menos estreita) entre os povos da Terra que a violação do direito num lugar da Terra se sente 
em todos os outros, a ideia de um direito cosmopolita não é nenhuma representação fantástica 
e extravagante do direito, mas um complemento necessário de código não escrito [...]” (ibidem, 
360; p. 41). Isso quer dizer que a diversidade de povos sobre a superfície da Terra já se encontra 
de alguma maneira conectada entre as suas regiões, de modo que as notícias de injustiças 
longínquas ressoam através da sua publicidade e despertam no ânimo geral das inúmeras 
comunidades um apreço que se encontra no fundamento da ideia de direito, a saber, a dignidade 
humana. 
 
3. Refletindo sobre a prática política: crítica à prudência de Estado 
 
Como já vimos, grande parte das considerações de Kant no ensaio “Teoria e 
Prática” se manteve na elaboração do tratado político de À Paz Perpétua: a questão da censura 
e da liberdade de expressão para a política e o direito retornam e, mediante a acidez da ironia,  
tomam a forma de um “artigo secreto”; junto a essa primeira exploração do princípio de 
publicidade, podemos reencontrar aquela ideia de que as transformações do conflito social e a 
dinâmica discursiva que ela constitui por meio do espaço público de discussão e da formação 
de um público leitor estabelecem as novas condições do exercício do poder político – no caso, 
a criação de um conjunto permanente de normas civis através do direito público e a regulação 
e reforma dessas normas segundo a vontade comum do povo. Agora, se retornarmos mais uma 
vez à introdução do tratado de À Paz Perpétua, veremos também que a própria questão da cisão 
entre teoria política e prática política adquire uma nova perspectiva: para que o projeto 
filosófico de uma paz perpétua seja possível, antes de mais nada, é preciso que os políticos 
práticos (os chefe de Estado) concordem, se não em ouvir os políticos teóricos (os filósofos), 
ao menos os deixem falar publicamente – algo que em “Teoria e Prática” soaria como: os 
governantes não podem deixar de ouvir e de confiar nos seus súditos. Estadistas e acadêmicos 
são, portanto, ambos políticos (Politiker), isto é, são partes interdependentes do âmbito da 
política, e se distinguem pelos seus interesses característicos, seus pontos de vista e modos de 
pensar pelos quais se orientam na reflexão sobre a experiência política. O que Kant parece 
indicar em seu único tratado político publicado é que ainda há uma polêmica filosófica que não 
se dissipou, e que, se ela permanecer, produzirá consequências sérias para o povo e para a 
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humanidade como um todo. Essa é a questão essencial que deve se ter em mente durante a sua 
leitura. 
Se em “Teoria e Prática” a polêmica de uma cisão entre teoria e prática causava, 
na política, um desacordo fundamental quanto aos princípios e à função do Estado para a 
sociedade – algo que refletia na sua orientação contra ou a favor à própria ideia de direito e à 
liberdade de expressão e pensamento – em À Paz Perpétua, a polêmica como um todo 
permanece, mas ela teve seu foco alterado não para a orientação teórica de política, mas para a 
orientação prática. Ou seja, o desacordo agora não diz mais respeito ao fundamento da teoria 
política (o princípio do direito público, em detrimento do princípio de bem-estar do povo), e 
sim ao modo de proceder na prática política, o método de aplicação da teoria política, por fim, 
o julgamento político. Será, então, dessa perspectiva que analisaremos a transformação da 
crítica à política empírica para uma crítica à prudência política. 
Em À Paz Perpétua, a polêmica sobre uma cisão entre teoria e prática na política  
reaparece com força no Primeiro Apêndice, intitulado “Sobre o desacordo entre a moral e a 
política a propósito da paz perpétua”. Kant usa de duas figuras exemplares para tecer a sua 
crítica à prudência de Estado: o “moralista político” e o “político moral”. Ambos representam  
modos de pensar distintos no campo da política, que terá o seu conceito de política redefinido 
de acordo com as suas respectivas posições: o despotismo e o reformismo. Apenas um deles 
será capaz, segundo Kant, de restabelecer a harmonia entre política e moral mediante o uso 
correto da concepção de natureza humana e da regulação pelo direito; o outro estando destinado 
a instaurar não a paz, mas a miséria e a ruína completa da humanidade. 
Comecemos pelo moralista político. Trata-se daquele que “forja uma moral útil às 
conveniências do homem de Estado” (ZeF, AA 08: 372), para manter ou aumentar sua posição 
de poder. Nesse caso, a moral é tomada meramente como uma “teoria geral da prudência” e o 
direito é violado “sob o pretexto de uma natureza humana incapaz do bem”. As questões 
políticas são então consideradas problemas técnicos: a política passa a pressupor 
implicitamente a transgressão dos contratos jurídicos. Ou seja, ela é constitutivamente injusta. 
O juízo político seria aqui um “conhecimento da natureza para utilizar seu mecanismo a favor 
do fim pensado” (ibidem, 377; p. 69). Kant afirma que suas máximas dependem do sigilo e da 
desconfiança; elas não podem ser “divulgadas” [lautwerden lassen] ou “publicamente 
declaradas” [öffentlich bekennen], e, portanto, se eximem da crítica e da desaprovação do 
público: elas “não falam em prol do direito, mas da força” (ZeF, AA 08: 376). As máximas 
“sofistas” que orientam a prática do moralista político são: fac et excusa (aproveitar a ocasião 
favorável para arbitrariamente tomar posse, ou de um direito do Estado sobre o seu povo ou 
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sobre outro povo vizinho); si fecisti, nega (negar a responsabilidade pelos seus próprios atos); 
e divide et impera (dividir o povo a partir da criação de discórdia para melhor dominá-lo) 
(ibidem, 374-5; p. 64-6). Tais máximas são determinações da prudência política, cujo 
fundamento se encontra em teorias empiristas sobre “o mecanismo natural de uma multidão de 
seres humanos que entra em sociedade”, favoravelmente provadas por “exemplos de 
constituições mal organizadas de tempos antigos e recentes” (ibidem, 378; p. 71). Para Kant, a 
prática política resultante da sua orientação produz nada menos do que a miséria: “[...] uma tão 
perniciosa teoria produz precisamente o mal que prediz, pois, segundo tal teoria, o homem é 
lançado para a classe das restantes máquinas vivas, às quais se deixaria apenas ainda a 
consciência de não serem livres, a fim de se tornarem, segundo o seu próprio juízo, os mais 
miseráveis de todos os seres no universo” (ZeF, AA 08: 378). A própria teoria empirista por 
detrás dessa prática blinda a experiência que poderia espontaneamente transformar os erros do 
julgamento em aprendizagem: 
Pode, pois, acontecer sempre que os moralistas despóticos (que falham na execução) 
se choquem de diferentes maneira s contra a prudência política (através de medidas 
tomadas ou recomendadas à pressa); assim, nesta sua infração contra a natureza, a 
experiência é que os deve pouco a pouco conduzir para uma senda melhor. Pelo 
contrário, os políticos moralizantes, mediante a desculpa de princípios políticos 
contrários ao direito sob o pretexto de uma natureza humana incapaz do bem, segundo 
a ideia que a razão lhe prescreve, tornam impossível, tanto quanto deles depende, o 
melhoramento e perpetuam a violação do direito. (ZeF, AA 08: 373) 
Trata-se de uma atitude política que não visa o “juízo da multidão comum”, mas 
apenas a “honra política”, a saber, “a honra do engrandecimento do seu poder, seja qual for o 
caminho para se poder alcançar” (ibidem, 375; p. 66).  
O político moral, por sua vez, é aquele que “assume os princípios da prudência 
política de um tal modo que possam coexistir com a moral” (ibidem, 372; p. 61). Por meio da 
moral, a arte da prudência se torna mais complexa: ela agora se engaja na realização da paz 
perpétua através do exercício do direito, mas deve permanecer atenta para “não puxar o fim 
precipitadamente com violência, mas para se aproximar dele incessantemente, segundo a 
característica das circunstâncias favoráveis” (ibidem, 378; p. 70). As práticas do político moral 
são medidas a partir da necessidade histórica de modificações em vista da constituição política 
perfeita. A moral serve aqui de base para se pensar uma vontade geral unida a priori 
(allgemeinen vereinigten Willen), por meio da qual se determinam os princípios transcendentais 
do direito público. Portanto, nesse caso, o uso da prudência política busca “fundar a coação 
legal segundo os princípios da liberdade” (ibidem, 374), na medida em que o processo de 
execução é sempre regulado pelo direito: 
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O político moral formulará para si este princípio: se alguma vez na constituição de um 
Estado ou nas relações entre Estados se encontraram defeitos que não foi possível 
impedir, é um dever, sobretudo para os chefes de Estado, refletir o modo como eles 
se poderiam, logo que possível, corrigir e coadunar-se com o direito natural, tal como 
ele se oferece aos nossos olhos como modelo na ideia de razão, mesmo que tenha de 
custar o sacrifício do amor-próprio. (ibidem, 372; pp. 61-2) 
A limitação imposta pelo critério ideal é certamente um elemento essencial para o 
julgamento político, visto que, ao se deparar com desvios desse modelo, o político moral deve 
proceder segundo a sua orientação – isto é, “que [o detentor do poder] pelo menos tenha 
presente no seu íntimo a máxima da necessidade de semelhante modificação para se manter 
numa constante aproximação ao fim (a melhor constituição segundo as leis jurídicas)” (ibidem, 
idem). Porém, não basta ao político julgar segundo a universalidade do direito; a aplicação 
ainda precisa ser marcada pela avaliação prudencial, pela pergunta sobre o modo de executar a 
melhor constituição civil. Para isso, é preciso saber como julgar os princípios do direito em 
relação ao conhecimento do ser humano. Isto é: trata-se de seguir os princípios transcendentais 
de uma constituição conforme ao direito, tendo sempre em mente as condições empíricas de 
universalização dessas regras. É preciso, portanto, “conhecer o homem e o que se pode fazer 
dele (para o qual se exige o ponto de vista da observação antropológica)” (ibidem, 374; p. 63-
4). Com o pragmatismo de um conceito de natureza humana fundado na capacidade moral, Kant 
pode tornar aquela habilidade privada e auto-interessada da “astúcia” (klug), em uma habilidade 
crítica, autoconsciente e direcionada à comunidade, aos outros: 
A sabedoria política [Staatsweisheit], no estado em que as coisas agora estão, 
converterá num dever a realização de reformas adequadas ao ideal do direito público: 
utilizará, porém, as revoluções, onde a natureza por si mesma as suscita, não para 
desculpar uma opressão ainda ma ior, mas como apelo da natureza ao instaurar, por 
meio de reformas profundas, uma constituição legal fundada nos princípios da 
liberdade, como a única constituição permanente. (ibidem, 373n; p. 62) 
Através da sabedoria política, os acontecimentos históricos, as ideias e as ações 
espontaneamente políticas – a saber, inovadoras para o quadro especulativo tradicional – podem 
ser convertidos em novos elementos, novas possibilidades e alternativas para a própria 
realização da ideia de uma constituição civil perfeita. Ou seja, aquilo que a princípio aparece 
como contraditório para a política, pode ser acolhido por ela: a soberania popular, a revolução 
e o despotismo são todos novos fatos políticos que precisam ser interpretados segundo o seu 
caso particular, segundo as suas condições empíricas e reais.115 Do ponto de vista da teoria do 
 
115 Kant dá esses três exemplos como casos particulares em que a sabedoria política inte rviria a favor de um 
“adiamento”. Nos três casos, o que está sendo levado em consideração no juízo político é a relação tensionante 
entre força física e motivação da vontade, violência e legitimidade, soberania e poder: “Um Estado pode já também 
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direito, essa dimensão reflexionante do juízo político pode ser melhor entendida a partir do 
conceito de “lei permissiva da razão” (Erlaubnißgesetz der Vernunft): certa ação ou 
pensamento tem uma validade meramente provisória, que busca “conservar a situação de um 
direito público, viciado pela injustiça, até por si mesma estar madura para uma transformação 
plena ou se aproximar da sua maturação por meios pacíficos” (ibidem, idem); ou seja, no sentido 
de um “adiamento da sua execução até melhor oportunidade” (ibidem, 373). Esse adiamento 
significa menos uma “falha na execução” do que uma deliberação política consciente e 
orientada pelos princípios do direito e da moral. E mesmo o formalismo na aplicação do direito 
está bloqueado, pois “usar o próprio direito com o máximo rigor” se opõe diretamente ao “dever 
ético”: “o princípio deve entender-se como a obrigação dos detentores do poder de não recusar 
a ninguém o seu direito, nem de o restringir por antipatia ou compaixão por outra pessoa” 
(ibidem, 379; p. 72). 
Isso quer dizer que o julgamento político envolve tanto a habilidade de tomar 
decisões de acordo com as leis jurídicas, quanto de tomá-las no momento certo e do modo mais 
adequado à situação atual. Isso significa levar em consideração o público e seu status presente 
no momento de tomar decisões políticas. Por conta disso, a conexão entre direito e sabedoria 
política deve ser mediada pela publicidade: porque o que é justo só pode ser válido enquanto 
publicamente declarado – e isso inclui a legitimação jurídica de todo o direito público. O 
princípio de publicidade possui a dupla qualidade de um princípio ético e de um princípio 
jurídico, e, por isso mesmo, visa a criação de uma “consonância” (Zusammenstimmung), que, 
em última instância, legitima toda ação política ao produzir, por sua vez, a “união dos fins de 
todos”. A publicização das máximas políticas é então a pedra de toque da sabedoria política. 
Ao comunicar seu julgamento da conjuntura, o político moral torna suas máximas disponíveis 
para a sua crítica: 
Pois, uma máxima que eu não posso manifestar em voz alta sem que ao mesmo tempo 
se frustre a minha própria intenção, que deve permanecer inteiramente secreta se 
quiser ser bem sucedida, e que eu não posso declarar publicamente sem provocar de 
modo inevitável a oposição de todos contra o meu propósito, uma máxima assim só 
pode obter a necessária e universal reação de todos contra mim, cognoscível a priori, 
 
governar-se como uma república embora ainda possua, segundo a constituição vigente, um poder soberano 
despótico, até que o povo se torne progressivamente capaz de receber a influência da pura ideia da autoridade da 
lei (como se esta possuísse força física) e, por conseguinte, se encontre preparado para a si mesmo dar uma 
legislação própria (que originariamente se funda no direito). Se também pela violência de uma revolução, gerada 
por uma má constituição, se tivesse conseguido de um modo ilegítimo uma constituição ma is conforme à lei, não 
se deveria já considerar lícito reconduzir o povo novamente à antiga constituição, embora durante a vigência desta 
quem tenha perturbado a ordem com violência ou astúcia ficasse justamente submetido às sanções do rebelde. Mas 
no tocante às relações exteriores dos Estados, não se pode exigir a um Estado que tenha de renunciar à sua 
constituição, ainda que despótica (que, é porém, a mais forte em relação aos inimigos externos), enquanto corre o 
perigo de ser imediatamente devorado por outros Estados” (ZeF, AA 08: 372-3; p. 61-2). 
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pela injustiça com que a todos ameaça. – É, além disso, simplesmente negativa, isto 
é, serve apenas para conhecer por meio da mesma o que não é justo em relação aos 
outros. (ibidem, 381; p. 76) 
A crítica será central ao processo de correção da política, da crítica ao poder vigente, 
porque é a partir dela que se torna possível elaborar uma casuística da política empirista – isto 
é, o seu próprio método de aplicação (técnica). Essa crítica a que Kant se refere é filosófica; ou 
seja, uma crítica aos princípios orientadores das máximas políticas: “A filosofia facilmente faria 
fracassar esta astúcia de uma política tenebrosa através de publicidade de suas máximas, se ela 
ousasse apenas conceder ao filósofo a publicidade da suas” (ibidem, 385; p. 82). A publicização 
é assim a única maneira de previr a política de se tornar “pseudopolítica” (Afterpolitik); isso por 
conta da natureza da política, da sua “dupla atitude” de utilizar a ética e o direito para os seus 
propósitos de aplicação (ibidem, idem). Sem o critério da publicidade para avaliar a relação 
entre moral e direito, a política facilmente se converte em mera “doutrina geral da prudência” 
– “acha aconselhável não entrar em pactos, negar-lhes antes toda a realidade e interpretar todos 
os deveres como atos de simples benevolência” (ibidem, 386; p. 83). 
Contrapostos às condições prévias e elementares da instituição de um estado de paz 
provisório, os artigos definitivos seriam aquelas condições que operariam a transição para um 
estado de paz mundial perene, mediante a construção de Estados constitucionalmente 
republicanos capazes de fundar uma federação de Estados livres. Assim, Kant entende que, 
mesmo se as condições prévias forem cumpridas, elas não podem garantir uma paz duradoura 
porque a “suspensão das hostilidades” não significa para ele a dissolução das “ameaças 
constantes” entre os Estados (ibidem, idem). Para ele, qualquer forma de associação humana 
está apta a gerar violência pela sua própria existência, e apenas a instituição de um estado civil 
(entendido como estado jurídico) pode conceder aos Estados vizinhos entre si a confiança 
mútua através da segurança mútua, isto é, da igual submissão a um poder e autoridade comuns 
entre as partes. No direito político (Staatsrecht) apresentado em “Teoria e Prática”, essa 
situação natural de guerra ou de ameaça de guerra se dava entre indivíduos que estabeleciam a 
constituição civil de um Estado; em À Paz Perpétua, trata-se de um estado de natureza entre 
Estados, no âmbito do direito das gentes (Völkerrecht), que precisam agora estabelecer uma 
relação recíproca análoga àquela da constituição civil de cada Estado. Nas palavras de Kant: 
Supõe-se comumente que não se pode proceder hostilmente contra ninguém a não ser 
apenas quando ele já me tenha lesado de fato, e isto é também inteiramente correto se 
ambos se encontram num estado civil-legal. Com efeito, por este ter ingressado no 
mesmo estado proporciona àquele (mediante a autoridade que possui poder sobre 
ambos) a segurança requerida. – Mas o homem (ou o povo), no simples estado de 
natureza, priva-me dessa segurança e já me prejudica em virtude precisamente desse 
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estado, por estar ao meu lado, se não efetivamente (facto), no entanto, devido à 
ausência de leis do seu estado (statu iuniusto), pela qual estou constantemente 
ameaçado por ele; e não posso força -lo a entrar comigo num estado social legal ou a 
afastar-se da minha vizinhança. – Por conseguinte, o postulado que subjaz a todos os 
artigos [definitivos] seguintes é este: todos os homens que entre si podem exercer 
influências recíprocas devem pertencer a qualquer constituição civil. (ibidem, 349n; 
p. 23) 
Podemos ver, então, que a necessidade de uma “federação da paz” (foedus 
pacificum) surge tanto da ideia de que os outros indivíduos, povos e Estados vizinhos 
representam potencialmente um conflito violento (essa é a síntese da ideia de “ameaça”), quanto 
do pressuposto de que tal ameaça cessa tão logo se estabelece um poder e autoridade maior que 
os próprios indivíduos, povos e Estados, ao qual estes devem se submeter em nome da garantia 
de uma segurança perpétua. Sem dúvida, essa percepção negativa da sociabilidade humana – 
que Kant já havia nomeado doze anos antes como uma tendência insociável (IaG, AA 08: 20; 
p. 8) – é um lugar comum da tradição contratualista e jusnaturalista, podendo ser encontrada 
nas obras políticas de Hobbes; e o mesmo se passa com a sua consequência política última – a 
criação de um direito das gentes que determina a entrada dos Estados em uma federação de 
nações autônomas – tal qual na obra de Rousseau.116 A tradição do pensamento político da 
época já indicava para uma conexão entre o princípio da insociabilidade e o princípio da 
soberania. A novidade do arranjo kantiano sobre esse aspecto é que ambos os princípios serão 
considerados sob os dois níveis do âmbito jurídico (nacional e internacional) e, por fim, 
subsumidos ao princípio do direito público – a saber, “o direito dos homens sob leis públicas 
de coerção, graças às quais se pode determinar a cada um o que é seu e garanti-lo contra toda a 
intervenção de outrem” (TP, AA 08: 289; p. 74). Como já vimos, esse princípio é a “suprema 
condição formal” dos deveres sociais dos seres humanos unidos sob a estrutura de um Estado.  
O [político] prático (para quem a moral é simples teoria) funda , porém, sua recusa 
desconsoladora de nossa benévola esperança (mesmo admitindo o dever e o poder) 
propriamente em que ele pretende ver antecipadamente a partir da natureza do ser 
humano que ele nunca irá querer aquilo que é exigido para alcançar o fim que conduz 
à paz perpétua. – Sem dúvida, a vontade de todos os homens individuais de viver numa 
constituição legal segundo princípios de liberdade (a unidade distributiva da vontade 
de todos) não é suficiente para este fim, mas é necessário que todos juntos queiram 
este estado (a  unidade coletiva das vontades unidas). Esta solução de uma tarefa difícil 
é ainda exigida para que se constitua um todo da sociedade civil e, visto que à 
diversidade do querer particular de todos se deve acrescentar ainda uma causa 
unificadora do mesmo de modo a suscitar uma vontade comum, o que nenhum deles 
consegue, não se deve contar, na execução [Ausführung] daquela ideia (na prática) 
com nenhum outro começo do estado jurídico a não ser o começo pela força, sobre 
cuja coerção pode ser fundado posteriormente o direito público, o que sem dúvida 
permite esperar já  antecipadamente grandes desvios daquela ideia (da teoria) na 
 




experiência real (já que aqui pouco se pode contar com a disposição moral do 
legislador de deixar, após uma reunião efetiva da multidão desordenada de um povo, 
que este realize uma constituição legal pela sua vontade comum). (ZeF, AA 08: 371; 
pp. 58-9) 
Por essa citação podemos ver que o princípio da insociabilidade humana (a 
separação, a oposição e o isolamento dos indivíduos entre si) e o princípio de soberania se unem 
historicamente apenas mediante a força e, ainda assim, não apresentam por si mesmos nenhuma 
garantia (in hipothesi, Kant diria) de que a ação política do Estado será, no futuro, 
necessariamente orientada para a elaboração de uma constituição civil justa (a primeira e mais 
básica condição jurídica de instituição da paz). O problema da execução e a sua relação com o 
conceito de política é central inclusive para a ideia de direito, pois, no processo, pode muito 
bem acontecer de determinada ação política ricochetear nas condições históricas e 
sociopolíticas e esvaziar o significado existente ou mesmo impossibilitar qualquer 
desenvolvimento desse significado para uma prática efetiva. Isso quer dizer que a política não 
é simplesmente um instrumento do direito, necessária apenas para instituir o direito público na 
qualidade do seu sucedâneo, a ponto de identificar o conceito de ação política com o seu teor 
de justiça segundo as normas jurídicas atuais (o direito positivado). Pelo contrário: a ideia de 
direito depende da ação política para ser realizada (agora enquanto direito positivo justo) – o 
que torna o reformismo a dinâmica política justa por excelência.  
Isso significa então: quem alguma vez tem nas mãos o poder não deixará que o povo 
lhe prescreva leis. Um Estado que está na situação de não estar sob nenhum a lei 
exterior não se fará, com respeito ao modo como ele deve procurar seu direito contra 
os outros Estados, dependente do foro deles, e mesmo uma parte do mundo, quando 
se sente superior a uma outra que, aliás, não está em seu caminho, não deixará 
inutilizado o meio de fortalecer o seu poder mediante a espoliação ou mesmo a 
dominação; e assim se desfazem agora todos os planos da teoria para o direito púb lico, 
o direito das gentes e o direito cosmopolita em ideais vazios e inexequíveis; ao 
contrário, uma prática que é fundada em princípios empíricos da natureza humana, 
que não considera como muito inferior tirar ensinamentos para as suas máximas do 
modo como as coisas se passam no mundo, é a única que pode esperar encontrar um 
fundamento seguro para seu edifício da prudência política [Staatsklugheit]. (ZeF, AA 
08: 371; pp. 59-60) 
A orientação da ação política transforma radicalmente o significado das relações 
jurídicas. Na passagem citada, Kant nos dá dois exemplos de relações políticas de força que 
minam as bases de qualquer ideia de direito: o primeiro é o caso de um Estado que não participa 
de uma aliança internacional e que recusa se submeter às normas e aos juízos dos demais 
Estados participantes, nutrindo, portanto, um interesse próprio; o segundo, é o caso de um 
Estado, de uma aliança de Estados e mesmo de uma região do globo que usam de seu poder 
para subjugar e explorar os demais pelo puro incremento de sua supremacia. Tratam-se de casos 
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em que as relações de força entre determinados Estados e regiões – de dinheiro, poder e honra, 
sejam elas quais forem – não reconhecem qualquer ideia de direito público e nem mesmo têm 
interesse de reconhece-lo. O que esses dois casos indicam é que o principal problema a ser 
resolvido pela política para a instituição do direito é a subjugação, dominação e exploração das 
comunidades humanas mais fracas (militarmente, economicamente e juridicamente) pelas mais 
fortes. Não é à toa, portanto, que o próprio direito público – o bastião teórico da livre e justa 
associação e também, como espera Kant, da paz mundial – só pode encontrar seu começo no 
mundo por meio da mesma dinâmica de forças que configuram o cenário histórico da política 
europeia.  
Qual é, então, a principal diferença entre os dois tipos de reflexão, a política e a 
jurídica? Do ponto de vista jurídico, o maior impacto dessas duas formas de dominação é a 
desvalorização de qualquer ideia de direito; contudo, de um ponto de vista político, percebe-se 
que casos de dominação dessa amplitude são independentes de tratados, acordos e normas 
jurídicas internacionais, porque a desigualdade de poder entre as partes é avassaladora. Assim, 
para o direito, qualquer modo de exploração, intromissão ou subjugação de uma comunidade 
por outra é por si mesma indigna e injusta, e a sua tarefa é dizer por que é considerado assim; 
enquanto que, para a política, a constatação de uma relação de forças em casos determinados 
ultrapassa as reflexões jurídicas de apontar as razões das injustiças, para buscar compreender 
como se dá o uso do poder nos seus casos comuns ou mais extremos (como as guerras de 
extermínio e a colonização de povos e regiões inteiras). A consequência dessa distinção mostra 
que a orientação de uma ação política baseada exclusivamente na ideia de direito não permite 
a reflexão sobre as relações de poder que estão em jogo em determinadas situações históricas, 
mas apenas a sua consideração categórica como justo ou injusto, permitido ou proibido. Uma 
ação política orientada para a reflexão sobre as várias relações e dinâmicas possíveis que 
permeiam as situações específicas e históricas deve considerar o seu significado atual para esta 
ou aquela comunidade na medida em que está permeado por determinadas relações de poder. 
O caminho para a reflexão política sobre as relações de poder vigentes em seus 
contextos é a consideração das relações sociais e políticas. Em À Paz Perpétua, Kant apresenta 
uma crítica às mazelas da colonização e explora mais extensamente as relações de poder que 
estão operando nesses casos no 3º Artigo Definitivo, quando trata do direito cosmopolita como 
um direito de visita. Ali, ele nos mostra, de maneira breve, mas sintetizada, a sua análise política 
das consequências da ausência de hospitalidade por parte dos povos europeus com as demais 
regiões do mundo. Ele diz o seguinte: 
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A China e o Japão, que tinham lidado com semelhantes hóspedes [europeus  
inospitaleiros], permitiram sabiamente [no caso da China] o acesso, mas não a 
entrada; [no caso do Japão], somente a um único povo europeu, os holandeses, que, 
contudo, eles excluíram, como prisioneiros, da comunidade dos nativos. O pior nisso 
[...] é que [esses povos europeus] nunca tiram proveito desse emprego de força, pois 
todas essas sociedades comerciais estão a ponto da ruína eminente, pois as ilhas 
açucareiras, exemplo da escravidão mais cruel e premeditada, não dão nenhum 
rendimento verdadeiro, mas somente imediato e, na verdade, para uma intenção não 
muito louvável que é a formação de marinheiros para esquadras de guerra e, assim, 
novamente servem para a condução de guerras na Europa, e com isso as potências, 
que dão muito valor à devoção enquanto bebem a injustiça como água, consideram-
se eleitos na ortodoxia  religiosa. (ZeF, AA 08: 359; pp. 39-41) 
Nessa análise, os Estados são descritos como os principais interessados na situação 
da colonização – não para o fomento de seu povo, mas para o seu fortalecimento enquanto 
potência bélica, que encontra na escravização de outros povos (considerados exclusivamente 
como força de trabalho, operarii) um modelo agrícola e comercial para a manutenção das 
guerras na Europa. Mesmo que a análise de Kant apresente inconsistências históricas, ela vale 
muito bem como um exemplo de reflexão política: a crítica ao colonialismo e ao escravagismo 
encontra uma relação entre a estrutura comercial mercantilista, as guerras de seu tempo e o 
dogmatismo das relações interpessoais. Kant entende que há um tipo de desenvolvimento 
econômico mercantilista que surge junto ao desenvolvimento bélico naval, e submete inúmeras 
regiões da Terra à uma dinâmica que alimenta as disputas internas à região europeia. Além 
disso, a própria atitude violenta desse comércio coloca os vários povos do mundo contra os 
povos europeus, e instiga aquelas comunidades a fecharem-se para qualquer interação com 
esses. O comércio e a guerra se transformam conjuntamente em atividades desumanizadoras (e, 
no limite, exterminadoras, genocidas) porque há um modo de pensar dissociável, egoísta e 
privado que passa a orientar “os corações e mentes” dos comerciantes e dos políticos europeus, 
que desconsideram a humanidade dos demais povos (a ponto de almejarem para si o título de 
“eleitos” e privilegiados pela sua fé religiosa). A pluralidade inerente ao caráter social, 
comunicativo e público que condiciona o sentimento de humanidade é unificada em um único 
modo de pensar essencialmente dogmático, egoísta e privado que considera apenas o seu povo, 
o seu interesse particular e a sua civilização como uma verdade absoluta, que passa a perceber 
qualquer ação recíproca como uma ameaça, em que um busca se sobrepor ao outro, até que a 
visita se configure em uma necessidade de conquista. É a reflexão política que compreende essa 
interrelação entre a dominação pela guerra e a dominação pelo comércio, pois apenas ela é 
capaz de remeter as relações sociais históricas (que se apresentam no caso da colonização e da 




Por fim, o que buscamos frisar até aqui com essas considerações sobre a reflexão 
política na obra de Kant foi, primeiramente, que o ponto de vista jurídico sobre as questões 
sociais de determinadas comunidades apenas delimita as ações políticas (e, logo, a orientação 
da sua reflexão) às condições de elaboração de um Estado com uma constituição civil 
republicana que visa sempre a entrada em alianças federativas com outros Estados – 
considerando que tais Estados sejam eles próprios capazes de manterem entre si a sua 
autonomia e disponham da tarefa de construir e difundir a paz. É inquestionável que o direito 
funda grande parte do campo da experiência política para Kant, tendo em vista o seu significado 
histórico enquanto condição universal limitante de toda decisão estatal, do ponto de vista da 
busca pela segurança nacional e pelo justo relacionamento internacional. No entanto, e em 
segundo lugar, entendemos que restringir todo o conceito de ação política àquele de ação 
política justa, enquanto ação racional no Estado, implica em abdicar da amplitude e da 
complexidade do campo fenomênico da política, assim como da porosidade própria à reflexão 
sobre as fontes e os fundamentos, a extensão e os limites dos significados reais e das 
direcionalidades possíveis das inúmeras questões sociais que condicionam as experiências 









Ao final do empreendimento que nos colocamos, acreditamos ter motivos 
suficientes para considerar a relevância da relação entre os conceitos de reflexão, sensus 
communis e publicidade na obra tardia de Immanuel Kant. Se nos orientamos pelas 
considerações de Hannah Arendt; se apresentamos a possibilidade das conexões na obra de 
Kant; e se reconstruímos acertadamente o debate entre Ricardo Terra e Daniel T. Peres, então 
ao menos podemos ver o que é essencial para um modelo filosófico de ação política que não 
depende estritamente da atividade raciocinante de um conceito de razão (seja ela prática ou 
teórica, em sentido kantiano). Para além das condições limitantes, encontramos também o seu 
fundamento filosófico: a atividade de refletir, cujo princípio orientador é o sentimento da 
humanidade, o sensus communis. Ao analisar os procedimentos elementares dessa reflexão, 
percebemos que se tratava de uma mera pretensão, a expectativa (ou esperança) em relação às 
outras pessoas, que, segundo a possibilidade de comunicação, simplesmente orienta – isto é, 
indica o Norte. Não há, portanto, princípios abstratos a serem impostos à vontade e ao arbítrio, 
nem mesmo critérios fixos e universais para se pensar, refletir ou agir. Trata-se de uma atividade 
cujas condições podem sempre ser remetidas à constituição dos conceitos e ideias 
compartilhados por uma pluralidade de pessoas numa comunidade – ou seja, ao senso comum. 
O sentido político desse conceito de reflexão surge de uma condição espacial da 
comunicabilidade, que constitui o meio da reflexão e da comunicação conjunta numa 
comunidade: o espaço público. O princípio de publicidade, entendido em seu significado social 
como liberdade de escrever e de falar (a liberdade de expressão), permite associar a 
comunicabilidade com a sociabilidade, a dinâmica da comunicação com a dinâmica da 
associação. O resultado imediato de um espaço social público, no qual as pessoas comunicam 
entre si suas opiniões e pensamentos, é a constante reflexão sobre acontecimentos e 
experiências diversas a partir do diálogo, do debate e da polêmica. Os conflitos e as disputas de 
interesse nesse espaço comum podem colocar continuamente a reflexão em movimento e, 
portanto, a prática da discriminação, da decisão e da crítica. A publicidade própria da reflexão 
encontra um solo que partilha das suas mesmas condições; por isso, a liberdade de expressão é 
associada à liberdade de pensamento. Se pudéssemos arriscar uma última definição, diríamos 
que refletir sobre os fenômenos políticos significa ser capaz de orientar a sua comunicação de 
maneira conjunta com a comunicação de uma pluralidade de pessoas que compartilham um 
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espaço em comum, com vistas a realizar a partir dele a humanidade de cada um. Ou ainda: a 
ação política é a reflexão pública. Ao longo de nosso trabalho, tomamos para essa consideração 
algumas possibilidades de um desenvolvimento político dessa noção de reflexão pública. 
Na Crítica da Faculdade de Julgar, a principal marca da arte e da cultura é a sua 
peculiar capacidade de comunicar sentimentos privados, a comunicabilidade, levando os seus 
observadores a refletirem sobre a sua maneira de sentir (Sinnesart) – seja a partir de um ponto 
de vista filosófico, considerando a sua perspectiva como relativa às perspectivas das demais 
pessoas sobre os mesmos objetos e, enquanto tal, representar-se uma ideia de humanidade unida 
pelo sentimento de beleza; seja a partir de um ponto de vista comum, praticando com os outros 
a sua atividade de discernir, discriminar, comparar e decidir por um objeto em relação a outro. 
Ambos os tipos de reflexão se referem a práticas diversas, tais como conversas entre amigos e 
conhecidos, contato com obras de arte variadas (música, literatura, poesia, arquitetura, pintura 
e escultura), viagens para outras regiões, contemplação da natureza etc. A comunicabilidade 
humana se fundamenta no conceito de sensus communis, a ideia de um “senso comunitário” 
que possibilita às pessoas se colocarem no lugar de todas as outras, na medida em que se 
relacionam mediante a comunicação recíproca. Enquanto pura reflexão, o sensus communis é 
uma representação filosófica do sentimento da humanidade em cada pessoa, que se expressa na 
existência de um senso comum; e, enquanto senso comum, a comunicabilidade possui três 
máximas que devem orientar toda comunicação entre seres humanos: pensar por si mesmo 
(livre de preconceitos e de pressões externas), pensar no lugar de todos os demais (de maneira 
alargada) e pensar com consistência (segundo regras). Trata-se de uma orientação para refletir 
sempre em comunicação com as outras pessoas. Portanto, podemos considera-las como as 
condições elementares de um pensamento comum autônomo, recíproco e coerente. 
Em “Teoria e Prática”, a participação das pessoas do povo na administração 
política de um Estado foi concebida por Kant de dois modos distintos: pelo exercício da 
representação política legislativa e pela manifestação pública da sua opinião sobre determinada 
decisão do governo ou outros assuntos que podem dizer respeito à administração pelo Estado, 
como a legalização do matrimônio civil, o acesso universal à educação e a extensão do direito 
de voto. Na legislação, o representante político não deve criar leis que satisfaçam os seus 
interesses próprios ou de grupos particulares, e nem mesmo leis que não possam ser aceitas, 
cumpridas e estendidas para todas as pessoas da sociedade civil; a sua ideia orientadora deve 
ser a máxima do contrato originário. Para isso, os representantes políticos precisam considerar 
o lugar, a posição e a condição do povo como um todo, na comunicação pública com todos. 
Para que essa comunicação aconteça publicamente, sob os olhos e ouvidos de todos, é preciso 
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que o representante participe do espaço comum de circulação de pessoas e de informações, e 
que haja a garantia de que todos possam manifestar livremente a sua opinião frente aos 
acontecimentos da sociedade e do Estado; ou seja, deve-se assegurar a liberdade de expressão 
do povo. Essa é maneira comum das pessoas de comunicarem as suas aprovações, 
desaprovações e críticas: através da manifestação das suas ideias em um espaço público e livre, 
no qual elas possam se esclarecer – isto é, livrar-se de seus preconceitos e de seu egoísmo. 
Nesse espaço, as pessoas são capazes de discutir e debater entre si, praticando a reflexão 
conjuntamente no diálogo e na polêmica, exigindo apenas autonomia, reciprocidade e 
consistência no pensamento de cada um (condições relativas às três máximas do senso comum). 
Tais exigências são as condições da comunicação comum entre seres humanos, e a sua 
pressuposição não é disciplinar ou controladora, mas recíproca, e busca a compreensão mútua 
entre todas as partes. A sua ausência no espaço público e privado implica a proliferação de 
egoísmos e dogmatismos; do ponto de vista político, resulta em censura, violência e despotismo, 
semeando as condições para a disputa pela força e, por fim, podendo levar à revolução popular. 
Em À Paz Perpétua, a liberdade de expressão e aquelas condições da comunicação 
reaparecem em vários momentos do tratado: na crítica à censura da filosofia, nos artigos 
preliminares para a configuração de um estado de paz provisório, no artigo definitivo do direito 
cosmopolita e no segundo apêndice sobre a possibilidade de unir a política e a moral. 
Diferentemente de “Teoria e Práxis”, cuja ênfase era o direito constitucional (interno ao 
Estado), agora essas condições fazem parte de um contexto político internacional de 
relacionamento de Estados e povos entre si. O cenário mundial ressalta o caráter comunitário 
da comunicabilidade, que se mostra imprescindível tanto para o estabelecimento dos limites da 
guerra e da possibilidade da trégua a partir da confiança mútua entre inimigos de batalha, quanto 
para a possibilidade de trânsito e interação pacífica entre povos de Estados e regiões distintas 
segundo uma ideia de hospitalidade universal dos seres humanos entre si. Na falta dessas 
condições comunicativas que possibilitam o entendimento mútuo, os limites da batalha 
(enquanto disputa interessada) desaparecem e dão lugar ao extermínio. A desconsideração e o 
desrespeito pela hospitalidade contribuem para o estabelecimento da dominação e exploração 
de outros povos, resultando, por exemplo, no escravagismo e na colonização de outras regiões 
do planeta e dirimindo a própria ideia de humanidade. A censura e o sigilo no qual ela envolve 
os assuntos de Estado para os próprios membros da sua comunidade contribuem para a 
desconfiança e insatisfação popular contra seus governantes, e cria uma situação de 
instabilidade interna que pode levar à revolução. E soma-se à proibição da escrita e da fala dos 
filósofos o bloqueio do esclarecimento dos próprios governantes sobre o bem-estar do povo em 
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geral e sobre o direcionamento das decisões políticas relativas ao futuro do Estado e da 
sociedade. A forma de unir todas essas exigências da comunicabilidade é transformar a ação 
política em publicidade, para que ela se torne um modo de mediar a pluralidade de interesses, 
opiniões e pensamentos. 
Portanto, esses três textos de Kant guardam uma conexão importante: a ideia de 
juízo, de uma faculdade de julgar que se reflexiona, criando abstrações a partir de 
representações que lhe são dadas empiricamente, ou se determina, submetendo essas 
representações a outras abstrações dadas a priori pela atividade da razão e do entendimento. A 
ideia de uma faculdade de julgar é análoga àquela de sensus communis, que se tipifica em 
aestheticus, enquanto a orientação do julgamento segundo o puro sentimento da humanidade, 
e em logicus, segundo alguma representação comum compartilhada entre membros de uma 
comunidade (como o senso comum de verdade, beleza e justiça). Essa distinção remete àquela 
diferença do procedimento reflexionante dos juízos estéticos para o determinante dos juízos 
técnico-práticos. É importante ressaltar, nesse ponto, que a semelhança guardada entre os dois 
tipos de sensus communis é o princípio de comunicabilidade, que nos dois casos marca a 
orientação desses juízos e dos seus respectivos campos para o pragmatismo – logo, para a 
dimensão cultural e antropológica do ser humano. Apesar de não termos desenvolvido nosso 
estudo nessa direção, fica ao menos clara a relevância de uma filosofia da cultura para esse 
modelo de ação política enquanto reflexão pública. Um aprofundamento do modelo significaria, 
aqui, a compreensão das dimensões da humanidade no comportamento social localizado (o que 
indica que o fundamento de qualquer ação deve remeter, antes de mais nada, não a abstrações 
morais – ao núcleo da obrigação –, mas ao estudo dos meandros da pluralidade de povos a partir 
da sociabilidade, da reciprocidade e da convivência).  
Como entendemos que a diferenciação kantiana entre sensus communis aestheticus 
e sensus communis logicus remete a uma distinção filosófica, decidimos limitar a nossa 
investigação ao fundamento de um modelo de ação política tal qual Arendt parece ter 
vislumbrado em Kant. No entanto, dessa investigação já podemos tirar algumas conclusões. A 
primeira e mais imediata delas diz respeito às questões de interpretação da filosofia kantiana, e 
nos recoloca o debate em Ricardo Terra e Daniel T. Peres. A posição de ambos os comentadores 
certamente parte de pressupostos comuns, mas as direções das suas considerações são 
completamente opostas, como se expressa na caracterização de um idealismo político e de um 
realismo político. A ideia de que a filosofia da história ou as inúmeras passagens entre âmbitos 
sistematicamente conectados parte do pressuposto de uma arquitetônica da razão e possibilita 
considerar não só a política, mas todos os âmbitos menos abstratos e mais empíricos como 
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entroncados. De uma perspectiva universalista, essa interpretação apresenta uma excelente 
oportunidade para refletir sobre a influência por princípios das diversas atividades estruturais 
humanas entre si, e resulta na fundamentação do campo possível da política. Por outro lado, a 
tentativa de analisar a filosofia política kantiana da perspectiva da sua base empírica e histórica 
coloca a questão da possível contribuição desse entroncamento (permitido pelo aporte filosófico 
de uma arquitetônica) para a análise dos fenômenos políticos, possibilitando a conexão dos 
princípios à crítica ao despotismo e à execução de um projeto político republicano mediante o 
processo histórico do esclarecimento. Portanto, a ideia de um realismo político não se coloca 
exatamente fora ou à parte do idealismo político, mas constitui uma elaboração histórica das 
suas consequências filosóficas. Se considerarmos a contribuição analítica dessa interpretação, 
podemos ver pela própria crítica ao despotismo que ela é capaz de relacionar com muito mais 
força o pensamento de Kant ao seu contexto histórico – portanto, sem hipostasiar a reflexão 
filosófica de Kant – e abre possibilidades inúmeras para a investigação das relações entre a 
filosofia kantiana e os debates filosóficos e acontecimentos históricos da época. 
A segunda conclusão diz respeito à questão da publicidade para a história da 
filosofia contemporânea e à análise e posição de Hannah Arendt nessa problemática. No período 
pós-guerra da reconstrução da Alemanha, surge a necessidade política de reatar o fio rompido 
da tradição filosófica e, nesse contexto, duas famosas releituras da filosofia de Kant aparecem 
concomitantemente no início da década de 1960: o ensaio Liberdade e Política, de Arendt, e o 
livro Mudança Estrutural da Esfera Pública, de Jürgen Habermas. As duas investigações 
partilham do interesse em revisitar a tradição filosófico-político ocidental em busca de respostas 
para os fenômenos políticos e sociais das últimas décadas, e no centro de ambas as análises se 
encontra a ideia de publicidade (“espaço público” e “esfera pública”), entendida como a 
experiência que delimita o âmbito da interação entre as pessoas e as instituições, na sua 
diversidade e complexidade contemporânea. Trata-se, portanto, de um espaço de relação na 
qual operam os procedimentos econômicos, políticos, sociais, psicológicos, culturais e 
históricos que constituem a vida humana no seu estado atual. Tanto Arendt quanto Habermas 
retornam à tradição do pensamento político em busca da sua avaliação histórica e crítica – nesse 
sentido, o tom de uma história do declínio e do progresso (a Verfallsgeschichte) também indica 
essa semelhança. A obra de Immanuel Kant é, contudo, um marco para ambas as avaliações, 
tendo em vista a ideia de publicidade que atravessa seu pensamento como um todo. Tal qual 
Arendt, Habermas identifica dois modelos de ação política. O “oficial”, enquanto aquele que 
interpretado e que permaneceu lembrado como “a filosofia política kantiana” na tradição do 
pensamento político, equivale a ação política à “ação jurídica por dever sob leis positivas” e, 
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com isso, entende a publicidade como a garantia da “dominação do direito” (isto é, a aplicação 
de leis discrepantes da realidade social pelo Estado, que tem em vistas a forçosa transformação 
moral das pessoas através da legalidade).117 A justificação filosófica da publicidade partiria da 
leitura dos escritos políticos de “Teoria e Prática”, À Paz Perpétua e Metafísica dos Costumes. 
O modelo não-oficial (esquecido, suprimido ou incompreendido) seria aquele que parte do 
procedimento inverso de compreender a filosofia do direito e a filosofia moral à luz da filosofia 
da história e, portanto, do seu processo de realização sob condições reais. Assim, a publicidade 
teria a função de mediar a aplicação das leis e a construção da moralidade ao longo do tempo 
numa dada comunidade de pessoas, segundo a orientação histórica de “avaliar o efeito 
retroativo de uma teoria da história sobre o seu próprio percurso”, de modo que o conceito 
abstrato de razão prática se torne “uma consciência empírica em geral” – ou seja, opinião 
pública.118 
Se levarmos em consideração a contraposição da releitura de Habermas com a de 
Arendt, podemos perceber que existe aí uma disputa em formação acerca da base orientadora 
de um modelo (kantiano) de ação política que não parte da atividade da razão prática: a saber, 
a orientação histórica e a orientação sensível; uma procurando as condições do agir na reflexão 
sobre o sentido dos acontecimentos históricos e tomando em consideração as pessoas enquanto 
espécie humana diversificada sobre o mundo, e, outra, na reflexão sobre o sentimento da 
humanidade, considerando as pessoas na sua pluralidade de relações e maneiras de sentir, 
pensar e agir. Ambas as releituras são amplamente condicionantes das pesquisas e estudos 
sobre democracia e sociedade de massas do final do século XX e começo do século XXI , assim 
como no interior da própria Kantsforschung, na medida em que os dois tipos de orientação 
constituem os objetos de análise das duas partes constituintes da Crítica da Faculdade de Julgar 
(o juízo estético e o juízo teleológico). Finalmente, entendemos que há nessa segunda conclusão 
uma dupla abertura: tanto para a investigação filosófica dos desenvolvimentos, explorações e 
distanciamentos desse modelo de ação política junto ao cenário democrático das duas últimas 
décadas do século XX, por exemplo, na contraposição entre as obras de Seyla Benhabib e John 
Rawls; quanto para novos estudos sobre a possibilidade de transformação desse modelo 
filosófico frente às mudanças mais recentes no comportamento, na interação social e nos meios 
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